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Direção-Geral da Administração Escolar:

Despacho n.º 3806/2015:

Homologação da classificação profissional atribuída ao docente Joaquim Vidal Santos, que 
concluiu com aproveitamento o Curso de Profissionalização em Serviço pela Universidade 
Aberta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9275

Direção-Geral do Ensino Superior:

Aviso n.º 4083/2015:

Registo da criação do curso técnico superior profissional de Turismo Desportivo e de Aventura 
do Instituto Superior de Ciências Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9275

Aviso n.º 4084/2015:

Registo da criação do curso técnico superior profissional de Apoio à Gestão da Escola Superior 
de Gestão do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9277

Aviso n.º 4085/2015:

Registo da criação do curso técnico superior profissional de Redes e Sistemas Informáticos 
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Oliveira do Hospital do Instituto Politécnico 
de Coimbra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9279

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Aviso n.º 4086/2015:

Lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de dezembro de 2014 . . . . . . . .  9282

Aviso n.º 4087/2015:

Lista de Antiguidade do Pessoal Não Docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9282

Aviso n.º 4088/2015:

Tomada de Posse da Diretora do Agrupamento de Escolas Sidónio Pais, Caminha . . . . . . . .  9282

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Albufeira
Contrato n.º 272/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9282

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Alcoutim
Contrato n.º 273/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9282

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Aljezur
Contrato n.º 274/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9283
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 Ministério da Educação e Ciência e Município de Castro Marim
Contrato n.º 275/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9283

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Faro
Contrato n.º 276/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9284

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Lagoa (Algarve)
Contrato n.º 277/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9284

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Lagos
Contrato n.º 278/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9285

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Monchique
Contrato n.º 279/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9285

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Portimão
Contrato n.º 280/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9286

 Ministério da Educação e Ciência e Município de São Brás de Alportel
Contrato n.º 281/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9286

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Silves
Contrato n.º 282/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9287

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Tavira
Contrato n.º 283/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9287

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Vila do Bispo
Contrato n.º 284/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9288

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Vila Real
de Santo António

Contrato n.º 285/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9288



9246  Diário da República, 2.ª série — N.º 74 — 16 de abril de 2015 

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Gabinete do Ministro:

Despacho n.º 3807/2015:

Exonera, a seu pedido, o licenciado Paulo Sérgio Rosa Mateus Calado do cargo de vogal da 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9289

Instituto da Segurança Social, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 4089/2015:

Consolidação definitiva da mobilidade interna, nas mesmas, categoria e posição remuneratória 
no mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social, I.P. — Centro Distrital de Coimbra, da 
assistente técnica Ana Paula Inácio Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9289

Aviso (extrato) n.º 4090/2015:

Consolidação definitiva da mobilidade interna, nas mesmas, categoria e posição remuneratória 
no mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P. — Centro Distrital de Coimbra, da 
técnica superior Anabela dos Remédios Veloso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9289

Aviso (extrato) n.º 4091/2015:

Consolidação definitiva da mobilidade interna, nas mesmas, categoria e posição remuneratória 
no mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social, I.P. — Centro Distrital de Coimbra, da 
assistente técnica Sandra Isabel Sousa Maricato Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9289

Despacho n.º 3808/2015:

Delegação e subdelegação de competências da Diretora da Unidade de Identificação, Quali-
ficação e Contribuições, Licenciada Maria Arménia de Oliveira Campos Silva  . . . . . . . . . .  9289

Despacho n.º 3809/2015:

Delegação e subdelegação de competências da Diretora da Unidade de Identificação, Quali-
ficação e Contribuições, Licenciada Maria Arménia de Oliveira Campos Silva  . . . . . . . . . .  9289

PARTE D Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais
Deliberação (extrato) n.º 535/2015:

Renovação da suspensão da condição de jubilado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9291

PARTE E Universidade de Évora
Despacho n.º 3810/2015:

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, como professor cate-
drático, do doutor António Domingos Heitor da Silva Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9291

 Universidade de Lisboa
Declaração de retificação n.º 280/2015:

Retifica o Despacho n.º 1701/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 33, de 
17 de fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9291

Despacho n.º 3811/2015:

Comissão Científica de Enfermagem da Universidade de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9291

Contrato (extrato) n.º 286/2015:

Celebrado contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, em regime de 
tempo parcial na categoria de professor auxiliar convidado entre a Faculdade de Direito e o 
Doutor Miguel Sousa Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9292

Despacho (extrato) n.º 3812/2015:

Alteração da percentagem contratual ao contrato de trabalho da docente da Faculdade de 
Direito Doutora Teresa Maria Quintela de Brito Prazeres da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9292

Despacho (extrato) n.º 3813/2015:

Alteração da percentagem contratual ao contrato de trabalho do docente da Faculdade de 
Direito Doutor António Manuel Barreto Espadinha de Menezes Cordeiro  . . . . . . . . . . . . . .  9292

Aviso n.º 4092/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, na catego-
ria de Professora Auxiliar Convidada, a título gracioso, com a Doutora Susana Gonçalves 
Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9293

Regulamento n.º 172/2015:

Regulamento de maiores de 23 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9293
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Regulamento n.º 173/2015:
Regulamento do Departamento de Matemática do Instituto Superior de Economia e Gestão 
da Universidade de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9294

 Universidade da Madeira
Aviso (extrato) n.º 4093/2015:
Contratação de Professor para o Centro de Competências de Artes e Humanidades a pro 
bono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9296

Aviso (extrato) n.º 4094/2015:
Adenda ao Contrato da Prof.ª Soraia Garcês do Centro de Competências de Artes e Huma-
nidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9296

Aviso (extrato) n.º 4095/2015:
Adenda ao contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo do Doutor Pedro 
Álvaro Pereira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9296

Aviso (extrato) n.º 4096/2015:
Celebração de vários contratos de trabalhos em funções públicas a termo resolutivo certo  . . .  9296

Aviso (extrato) n.º 4097/2015:
Celebração de vários contratos de trabalho em funções públicas a termo certo para o Centro 
de Competência de Ciências da Vida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9296

 Universidade do Minho
Despacho n.º 3814/2015:
Licenciada Cristina Paula Sousa Martins Ferreira — nomeada em regime de substituição, 
para exercer o cargo de Chefe de Divisão, da Divisão de Gestão Financeira de Projetos de 
I&D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9296

Despacho (extrato) n.º 3815/2015:
Doutora Delfina Fernanda Moreira Garcez de Sá Soares — Manutenção do CTFP por tempo 
indeterminado, como Professora Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9297

 Universidade do Porto
Despacho (extrato) n.º 3816/2015:
Delegação de competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9297

 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
Despacho (extrato) n.º 3817/2015:
Celebrados contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, categorias de 
Assistente Convidado e Professora Auxiliar Convidada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9297

 Instituto Politécnico de Leiria
Despacho n.º 3818/2015:
Calendário e Componentes de Avaliação para a Realização das Provas Especialmente Adequa-
das Destinadas a Avaliar a Capacidade para a Frequência dos Cursos Superiores do Instituto 
Politécnico de Leiria dos Maiores de 23 Anos, para o ano de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9297

 Instituto Politécnico de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 4098/2015:
Conclusão sem sucesso do período experimental do Técnico Superior Nuno Gonçalo Trindade 
Magessi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9299

Despacho (extrato) n.º 3819/2015:
Autorizado o CTFP por tempo indeterminado em período experimental, com Alberto Rodri-
gues Roque, como Professor Adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9299

 Instituto Politécnico do Porto
Despacho n.º 3820/2015:
Provas Título Especialista — Subdelegação de Competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9299

Despacho n.º 3821/2015:
Provas Título Especialista — Subdelegação de Competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9299
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Despacho n.º 3822/2015:

Provas Título Especialista — Subdelegação de Competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9299

Despacho n.º 3823/2015:

Provas Título Especialista — Subdelegação de Competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9299

 Instituto Politécnico de Tomar
Despacho (extrato) n.º 3824/2015:

Publicação do contrato de trabalho em funções públicas do Professor Adjunto Convidado 
Luís Miguel Cardoso Vilhena Pereira da Silva, da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes 
do Instituto Politécnico de Tomar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9299

 Instituto Politécnico de Viseu
Despacho (extrato) n.º 3825/2015:

Autorizada a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, findo o período experimental, com a Doutora Filomena Antunes Sobral, para a Escola 
Superior de Educação de Viseu do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9299

PARTE G Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 536/2015:

Nomeações dos Adjuntos da Direção Clínica e Responsáveis de Serviço . . . . . . . . . . . . . . .  9300

 Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 537/2015:

Autorizada a redução de uma hora no horário semanal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9300

 EP — Estradas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 3826/2015:

Deliberação do Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., relativa ao 
lançamento do procedimento pré-contratual necessário à contratação da empreitada “EN13, 
Ponte s/ o Rio Âncora ao km 81+932, PI ao km 82+890, PI ao km 83+210 — Reabilitação das 
Obras de Arte.” — Compromisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro de 2013 — delegação 
de competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9300

 Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.
Deliberação n.º 538/2015:

Autorizada a redução de uma hora na carga horária semanal à Assistente Graduada Hospitalar 
de Pediatria, Maria Domingas Costa Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9300

Deliberação n.º 539/2015:

Autorizada a redução de uma hora na carga horária semanal à Assistente Graduada de Me-
dicina Geral e Familiar Maria Teresa Lopes Carneiro Devesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9300

Deliberação n.º 540/2015:

Autorizada a acumulação de funções privadas à Enfermeira, Maria Isabel Pinto Gonçalves 
Peladinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9300

Deliberação n.º 541/2015:

Autorizada a acumulação de funções privadas à Enfermeira, Elsa Cristina Colaço Alho  . . .  9301

 Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 542/2015:

Autorizada a denúncia de contrato de trabalho em funções públicas à Enfermeira Maria de 
los Angeles Rodriguez Mogío  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9301

PARTE H Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo
Aviso n.º 4099/2015:

Conclusão do período experimental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9301
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 Município de Almada
Aviso (extrato) n.º 4100/2015:

Conclusão com sucesso do período experimental do Contrato de 9 Assistentes Operacio-
nais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9301

 Município de Lagoa (Algarve)
Aviso n.º 4101/2015:

Cargos Dirigentes: cessação, recondução, manutenção, renovação das comissões de serviço 
e nomeações em regime de substituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9301

 Município de Lagos
Aviso n.º 4102/2015:

Vínculos de emprego público (suspensão e cessação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9302

 Município de Mourão
Edital n.º 317/2015:

Alteração ao Regulamento de Taxas Municipais do Município de Mourão . . . . . . . . . . . . . .  9302

 Município de Oliveira do Bairro
Aviso (extrato) n.º 4103/2015:

Lista unitária de ordenação final do procedimento n.º 2/2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9303

 Município de Palmela
Aviso n.º 4104/2015:

Projeto de Alteração ao Regulamento das Condecorações do Município de Palmela  . . . . . .  9303

 Município de Santiago do Cacém
Aviso n.º 4105/2015:

Cessação da relação jurídica de emprego por motivo de aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9304

Aviso n.º 4106/2015:

Cessação de Comissão de Serviço de Dirigentes Intermédios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9304

 Município de Tomar
Aviso n.º 4107/2015:

Regulamento das Instalações Desportivas Municipais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9304

 Município de Vale de Cambra
Edital n.º 318/2015:

Discussão Pública — Loteamento n.º 6/92 de Diastec . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9304

 Município de Vila Flor
Aviso n.º 4108/2015:

Abertura de procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de em-
prego público por tempo determinado (resolutivo certo) para ocupação de vários postos de 
trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9304

 Município de Vila de Rei
Aviso n.º 4109/2015:

Conclusão com sucesso do período de estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9306

 Freguesia de Arrabal
Aviso n.º 4110/2015:

Lista de Ordenação Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9306
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PARTE I CESPU — Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e Universitário, C. R. L.
Aviso n.º 4111/2015:
Estrutura curricular e plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado 
em Ciências Biomédicas Laboratoriais, autorizado a funcionar na CESPU — Instituto Poli-
técnico de Saúde do Norte — Escola Superior de Saúde do Vale do Ave . . . . . . . . . . . . . . . .  9307

PARTE J1 Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.:

Aviso n.º 4112/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia 2.º grau da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9309

Aviso n.º 4113/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia de 2.º grau da 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9309
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.º 3778/2015
Decorrido o prazo previsto no n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 36/2014, 

de 26 de junho, sem que a assembleia distrital de Coimbra tenha cum-
prido os requisitos previstos no n.º 5 da referida norma, a Comunidade 
Intermunicipal da Região de Coimbra comunicou ao Governo a aceitação 
da universalidade da assembleia distrital Coimbra.

Nestes termos, estando reunidos todos os elementos necessários, ao 
abrigo do n.º 1 do art.º 4.º da Lei n.º 36/2014, torno público que a Co-
munidade Intermunicipal da Região de Coimbra é a entidade recetora da 
universalidade jurídica indivisível da assembleia distrital de Coimbra.

18 de março de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro.

208539291 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 65/2015

Arquivamento do procedimento de classificação da Livraria Ber-
trand, na Rua Garrett, 73 a 75, tornejando para a Rua Anchieta, 
17 a 31, Lisboa, freguesia de Santa Maria Maior, concelho e 
distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 18 de fevereiro 
de 2015, exarado, nos termos do artigo 23.º do referido diploma, sobre 
parecer da Secção do Património Arquitetónico e Arqueológico do Con-
selho Nacional de Cultura de 11 de fevereiro de 2015, foi determinado o 
arquivamento do procedimento de classificação da Livraria Bertrand, na 
Rua Garrett, 73 a 75, tornejando para a Rua Anchieta, 17 a 31, Lisboa, 
freguesia de Santa Maria Maior, concelho e distrito de Lisboa.

2 — A partir da publicação deste anúncio, o imóvel em causa deixa 
de estar em vias de classificação, deixando igualmente de ter uma zona 
de proteção de 50 metros a contar dos seus limites externos.

O imóvel continua abrangido pela classificação do conjunto deno-
minado “Lisboa Pombalina”, classificado como conjunto de interesse 
público pela Portaria n.º 740 -DV/2012, publicada no DR, 2.ª série, 
n.º 248 (suplemento), de 24 de dezembro.

3 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico 
do ato que decide o arquivamento do procedimento de classificação, nos 
termos e condições estabelecidas no Código do Procedimento Adminis-
trativo, sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

24 de março de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva.

208530331 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 270/2015

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
CP/61/DDF/2014

Atividades Regulares
Entre:

1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 
coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Confederação do Desporto de Portugal, pessoa coletiva de 
direito privado, com sede na(o) Rua Eduardo Augusto Pedroso, 11-A, 

1495-047 Algés, NIPC 503042579, aqui representada por Carlos Paula 
Cardoso, na qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janei-
ro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Contratos-
Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação com o 
disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de 
setembro, é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento Des-
portivo de Atividades Regulares, que o 2.º outorgante apresentou ao 
1.º outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, anexo a 
este contrato-programa, o qual faz parte integrante do mesmo, publicado 
e publicitado nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato-programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 125.000,00 €.

2 — O montante da comparticipação financeira referido no n.º 1, supra 
inclui uma verba de 45.000,00 € destinada a comparticipar as despesas 
com a contratação de recursos humanos indicados no Anexo I para apoio 
técnico-administrativo às ações desenvolvidas no âmbito do programa 
de atividades referido na cláusula 1.ª

3 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 48.000,00 €.

4 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º anterior, 
para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer dos progra-
mas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

5 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

6 — A alteração dos fins a que se destinam cada uma das verbas pre-
vistas neste contrato só pode ser feita mediante autorização escrita do 1.º 
outorgante, com base numa proposta fundamentada do 2.º outorgante a 
apresentar até 60 dias (sessenta) antes do termo da execução do programa 
de Atividades Regulares, nos termos da cláusula 10.ª do presente contrato.

7 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 —
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da cláusula 3.ª é disponibi-
lizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês 
Programa

de Atividades 
Regulares 

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.490,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Abril   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
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Mês 
Programa

de Atividades 
Regulares 

Julho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Dezembro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 

Total   . . . . . . . . . . . . . . . 125.000,00 € 

 2 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio sobre 
a execução técnica e financeira do programa de Atividades Regulares, 
determina a suspensão do pagamento da comparticipação financeira por 
parte do 1.º outorgante ao 2.º outorgante até que esta cumpra o estipulado 
na alínea e) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Executar o Programa de Atividades Regulares, apresentado no 

1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente contrato, 
de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e exclusivo para 
execução do programa de desenvolvimento desportivo que é objeto 
de apoio pelo presente contrato-programa, não podendo nele imputar 
outros custos e proveitos que não sejam os da execução específica do 
programa, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação das 
verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federação, 
Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e Alto 
Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação das 
verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos da cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, sobre 
a execução técnica e financeira do Programa de Atividades Regulares 
referente ao 1.º semestre;

f) Disponibilizar na página de Internet do 2.º outorgante, até 15 de 
abril de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia 
da respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º outorgante;

ii) O parecer do Conselho Fiscal, acompanhado da Certificação Legal 
de Contas;

iii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

g) Facultar ao 1.º outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato-programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico-financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na cláusula 3.ª;

h) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato-programa;

i) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais 
e dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º outorgante.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante, 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-programa;
b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos-programa 

celebrados com o 1.º outorgante;
c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), 
h) e/ou i) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver 

todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.

3 — O 2.º outorgante obriga-se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato-programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante pelo 
1.º outorgante ao abrigo contrato-programa celebrado em 2015 ou em anos 
anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas na execução 
dos respetivos programas desportivos, são por esta restituídas ao 1.º ou-
torgante podendo este Instituto, no âmbito do presente contrato-programa, 
acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto--Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º outorgante pelo 1.º outorgante 
nos termos do contrato-programa celebrados em 2015 corresponde ao 
valor estimado de 12,06 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de 
discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspensão e, 
se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas 
pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem 
ser tornadas extensíveis à execução dos contratos-programa cele-
brados pelo 2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, designadamente através da realização 
de inspeções, inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade 
externa, devendo aqueles contratos-programa conter cláusula expressa 
nesse sentido.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 9 de abril de 2015, em dois exemplares de 

igual valor.

9 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — 
O Presidente da Confederação de Desporto de Portugal, Carlos Paula 
Cardoso. 
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 ANEXO I

(ao contrato-programa de atividades regulares CP/61/DDF/2015)

Recursos humanos a comparticipar abrangidos pelo contrato acima identificado 

Nome Cargo 

Pedro Berjano de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diretor de Serviços.
Gonçalo Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenador do Gabinete de Comunicação e Marketing. 
Luis Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenador do Centro de Formação.

 208563364 

 Contrato n.º 271/2015

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
CP/104/DDF/2015

Atividades Regulares
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Canoagem, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 12/94, de 18 de março, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 78, de 4 de abril, com sede na(o) Centro 
Náutico Eng. Edgar Cardoso, Rua Manuel Pinto de Lima S/N, Oliveira 
do Douro, 4430-750 Vila Nova de Gaia, NIPC 500869944, aqui repre-
sentada por Vítor Manuel Taborda Félix, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato-programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato-programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de aditamento, 
ao abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 22-01-2015, com 
o 2.º outorgante o Contrato-Programa n.º CP/19/DDF/2015 que previa 
a concessão de uma comparticipação financeira até 53.332,00 €, paga 
em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequência 
de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude ficou estabelecida a concessão à en-
tidade acima identificada de uma comparticipação financeira no valor 
global identificado na cláusula 3.ª, infra, destinada a apoiar a execução 
do Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto-lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janei-
ro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Contratos-
Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação com o 
disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de 
setembro, é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo de Atividades Regulares, que o 2.º outorgante apresentou 
ao 1.º outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato-programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 

publicado e publicitado nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 390.000,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 3, infra:

a) A quantia de 47.000,00 €, destinada a comparticipar os custos com 
a Organização e Gestão do 2.º outorgante;

b) A quantia de 98.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui as 
seguintes consignações específicas:

i) 14.500,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

ii) 5.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente a execução 
do projeto de desenvolvimento da prática desportiva juvenil “Mais 
Canoagem Para o Rio”;

c) A quantia de 245.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º outorgante, 
que inclui as seguintes consignações específicas:

i) 45.000,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato-pro-
grama — aditamento — n.º CP/19/DDF/2015 são englobados neste 
contrato-programa do qual faz parte integrante.

3 — O 2.º outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 39.000,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no ponto 1.), sem necessidade de se proceder a revisão con-
tratual nos termos da cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no ponto 3. o valor máximo do apoio 
para o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante 
de 132.500,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 48.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 
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termo da execução do programa de Desenvolvimento Desportivo, nos 
termos da cláusula 12.ª do presente contrato.

9 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 —
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da cláusula 3.ª é disponibi-
lizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês 
Programa

de Atividades
Regulares 

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26.666,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26.666,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.728,00 € 
Abril   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.660,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.660,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.660,00 € 
Julho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.660,00 € 
Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.660,00 € 
Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.660,00 € 
Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.660,00 € 
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.660,00 € 
Dezembro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.660,00 € 

Total   . . . . . . . . . . . . . . . 390.000,00 € 

 2 — Os montantes previstos nos meses de janeiro e fevereiro só são 
disponibilizados ao 2.º outorgante quando este não os tenha recebido 
ao abrigo do contrato-programa n.º CP/19/DDF/2015.

3 — Na circunstância do 2.º outorgante não ter recebido a totalidade 
dos montantes previstos no n.º 1 da presente Cláusula para os meses 
de janeiro e fevereiro na vigência do contrato-programa n.º CP/19/
DDF/2015, apenas tem direito a receber a diferença entre a verba prevista 
no aludido n.º 1 e a quantia que recebeu ao abrigo do contrato-programa 
n.º CP/19/DDF/2015.

4 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio so-
bre a execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento 
Desportivo, determina a suspensão do pagamento da comparticipação 
financeira por parte do 1.º outorgante ao 2.º outorgante até que esta 
cumpra o estipulado na alínea e) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Executar o Programa de Desenvolvimento Desportivo, apresentado 

no 1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente con-
trato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e exclusivo para 
execução do programa de desenvolvimento desportivo que é objeto 
de apoio pelo presente contrato-programa, não podendo nele imputar 
outros custos e proveitos que não sejam os da execução específica do 
programa, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação das 
verbas confiadas exclusivamente para esse fim;

d) Identificar em subcentros de resultados próprios e exclusivos a 
execução financeira dos projetos de Organização e Gestão da Federa-
ção, Desenvolvimento da Atividade Desportiva e Seleções Nacionais e 
Alto Rendimento, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para esses fins nos termos das 
alíneas a), b) e c), do n.º 1, da cláusula 3.ª

e) Entregar, até 15 de setembro de 2015, um relatório intermédio, 
em modelo próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução téc-
nica e financeira do Programa de Atividades Regulares referente ao 
1.º semestre;

f) Entregar, até 1 de março de 2016, um relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º outorgante, sobre a execução do Programa, 
acompanhados dos balancetes analíticos do centro de resultados, pre-
vistos na alínea c) e d), alvo de apoio no presente contrato-programa, 
antes do apuramento de resultados;

g) Disponibilizar na página de Internet da Federação, até 15 de abril 
de 2016, os seguintes documentos:

i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia 
da respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral do 2.º outorgante;

ii) O parecer do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42.º do De-
creto-Lei n.º 248-B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho, acompanhado da Certificação Legal de 
Contas, se aplicável;

iii) As demonstrações financeiras legalmente previstas;

h) Facultar ao 1.º outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2015 relativo ao programa alvo de 
apoio neste contrato-programa, os balancetes analíticos a 31 de dezembro 
2015 antes do apuramento de resultados de cada um dos projetos, as de-
monstrações financeiras previstas legalmente e, para efeitos de validação 
técnico-financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa e respetivos projetos indicados na cláusula 3.ª;

i) Consolidar nas contas do respetivo exercício os gastos e os rendi-
mentos resultantes do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato-programa;

j) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais e 
dispensas temporárias de Funções de prestação de trabalho dos diversos 
agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º OUTORGANTE, no âmbito do 
programa de atividades apresentado ao 1.º outorgante;

k) Proceder à entrega das propostas para a integração dos praticantes 
desportivos no regime de alto rendimento, onde devem constar todos 
os dados identificativos e caracterizadores;

l) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos-programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante, 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-programa;
b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos-programa 

celebrados com o 1.º outorgante;
c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), 
h) e/ou i) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.

3 — O 2.º outorgante obriga-se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato-programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo contrato-programa celebrado em 2015 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato-programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global a atribuir ao 2.º outorgante pelo 1.º outorgante 
nos termos do contrato-programa celebrados em 2015 corresponde ao 
valor estimado de 33,35 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais do 2.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Resultados Desportivos Internacionais

O 2.º outorgante compromete-se a atingir os resultados desportivos 
internacionais indicados no Anexo I ao presente contrato, o qual faz 
parte integrante do mesmo.
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Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e 
exercício da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei 
n.º 40/2012, de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, 
o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º outorgante.

Cláusula 11.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem 
ser tornadas extensíveis à execução dos contratos-programa cele-
brados pelo 2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, designadamente através da realização 
de inspeções, inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade 
externa, devendo aqueles contratos-programa conter cláusula ex-
pressa nesse sentido.

Cláusula 12.ª
Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 13.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime duo-
decimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 
5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por 
motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade 
do programa desportivo anexo ao presente contrato-programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 273/2009, 

de 1 de outubro, o contrato-programa n.º CP/19/DDF/2015 é substituído 
pelo presente contrato-programa, sem prejuízo de todas as quantias que 
o 1.º outorgante já entregou ao 2.º outorgante, as quais são deduzidas às 
verbas a afetar pelo presente contrato-programa.

5 — O 2.º outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º outor-
gante relativamente ao contrato-programa n.º CP/19/DDF/2015, seja 
a que título for.

Assinado em Lisboa, em 9 de abril de 2015, em dois exemplares de 
igual valor.

9 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — 
O Presidente da Federação Portuguesa de Canoagem, Vítor Manuel 
Taborda Félix. 

 ANEXO I

(ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo CP/104/DDF/2015)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos 

ECA Canoe Slalom European Championships . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 16.º lugar.
ICF Canoe Slalom World Championships   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apuramento para os Jogos Olímpicos Rio 2016.
ECA Canoe Sprint European Championships . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 3.º lugar.
ICF Canoe Sprint Juniors & U23 World Championships . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 3.º lugar.
ICF Canoe Sprint World Championships   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apuramento para Jogos Olímpicos Rio 2016.
ECA Canoe Sprint Juniors & U23 European Championships   . . . . . . Obter classificação até ao 3.º lugar.
ECA Canoe Polo European Championships . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 14.º lugar.
ECA Canoe Polo European Championships — Sub-21 . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 12.º lugar.
ECA Canoe Marathon European Championships . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 3.º lugar.
ICF Canoe Marathon World Championships   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 3.º lugar.
ICF Ocean Racing World Championships   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 20.º lugar — Seniores.

Obter classificação até ao 10.º lugar — Femininos.
Obter classificação até ao 10.º lugar — Sub-23.

ICF Canoe Slalom World Cup I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 16.º lugar por países (JO).
ICF Canoe Slalom World Cup II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 16.º lugar por países (JO).
ICF Canoe Slalom World Cup III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 16.º lugar por países (JO).
ICF Canoe Slalom World Cup IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 16.º lugar por países (JO).
ICF Canoe Slalom World Cup V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 16.º lugar por países (JO).
ICF Canoe Sprint World Cup I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 3.º lugar.
ICF Canoe Sprint World Cup III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 8.º lugar.
European Games 2015   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até ao 3.º lugar.

 208563372 
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 3779/2015
1. Nos termos da alínea i), do n.º 1, do artigo 25.º do Estatuto do 

Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Cen-
tral, Regional, Local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
com a última redação introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, 
determino, a seu pedido, a cessação da comissão de serviço, no cargo de 
subdiretor-geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, do mestre José 
Maria Fernandes Pires.

2. O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de março de 
2015.

26 de março de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

208538279 

 Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

Despacho n.º 3780/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 37.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, nos artigos 8.º e 11.º da Lei Orgânica do 
XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 
de 12 de julho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 246/2012, de 13 de 
novembro, 29/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 9 de maio e 
119/2013, de 21 de agosto, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 117/2011, 
de 15 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 200/2012, de 27 de 
agosto, do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e do artigo 9.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, e no uso das competências que me foram 
delegadas, com faculdade de subdelegação, pela Ministra de Estado 
e das Finanças através do seu Despacho n.º 9783/2013, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 142, de 25 de julho de 2013, 
determino o seguinte:

1 — Subdelego na Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Adua-
neira (AT), licenciada Helena Maria José Alves Borges, relativamente 
às áreas tributária e aduaneira da AT, as competências para:

1.1 — Resolver e reconhecer os pedidos de isenção de imposto muni-
cipal sobre as transmissões onerosas de bens imóveis (IMT), ao abrigo 
das alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 8.º do respetivo Código, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, de valor inferior a 
(euro) 1.000.000;

1.2 — Resolver e reconhecer os pedidos de isenção de IMT e de 
imposto do selo, ao abrigo do artigo 60.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, de valor 
inferior a (euro) 1.000.000;

1.3 — Resolver os pedidos de restituição do IMT, independentemente 
da anulação da liquidação, quando se considere indevidamente cobrado, 
conforme o previsto no artigo 47.º do respetivo Código, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro;

1.4 — Resolver os pedidos de reembolso do imposto do selo inde-
vidamente cobrado, conforme o previsto no artigo 50.º do Código do 
Imposto do Selo, aprovado pela Lei n.º 150/99, de 11 de setembro;

1.5 — Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de 
prédios rústicos destinados à primeira instalação de jovens agricultores, 
nos termos do n.º 13.º do artigo 13.º do Código do Imposto Municipal 
de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

1.6 — Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa, considerando -se 
agora reportados ao IMT, formulados nos termos da alínea b) do n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 311/82, de 4 de agosto;

1.7 — Resolver os pedidos de benefícios fiscais previstos nos con-
tratos de desenvolvimento para habitação, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 236/85, de 5 de julho;

1.8 — Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo indevida-
mente arrecadado nos termos dos artigos 254.º e 255.º do Regulamento 
do Imposto do Selo, na redação que tinham antes da que lhes foi dada 
pelo artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 7/96, de 7 de fevereiro;

1.9 — Resolver os pedidos de restituição de imposto do selo, inde-
pendentemente da anulação da liquidação, quando se considere indevi-
damente cobrado, conforme o previsto no artigo 257.º do Regulamento 
do Imposto do Selo;

1.10 — Reconhecer a obrigação do pagamento do imposto do selo 
devido em processos disciplinares para efeito de cobrança coerciva;

1.11 — Autorizar o pagamento de juros devidos por reembolsos ex-
temporâneos, nos termos do n.º 8 do artigo 22.º do Código do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado (IVA);

1.12 — Considerar, relativamente a determinadas atividades, nos 
termos do n.º 9 do artigo 23.º do Código do IVA, como inexistentes as 
operações que deem lugar à dedução, ou as que não confiram esse direito, 
sempre que as mesmas constituam uma parte insignificante do total do 
volume de negócios e não se mostre viável o procedimento previsto nos 
n.os 2 e 3 do artigo 23.º do mesmo Código;

1.13 — Dispensar, nos termos do n.º 11 do artigo 29.º do Código do 
IVA e sempre que se verifiquem os respetivos pressupostos, o cumpri-
mento do disposto nas alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 29.º do mesmo 
Código relativamente às operações em que seja excecionalmente difícil 
o seu cumprimento;

1.14 — Determinar, nos termos do n.º 8 do artigo 36.º do Código do 
IVA, prazos mais dilatados de faturação relativamente a sujeitos pas-
sivos que transmitam bens ou prestem serviços que pela sua natureza 
impeçam o cumprimento do prazo previsto no n.º 1 do artigo 36.º do 
mesmo Código;

1.15 — Conceder ou revogar a autorização para proceder à impressão 
de documentos de transporte, formulados nos termos do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 147/2003, de 11 de julho;

1.16 — Autorizar para entidades com sede ou direção efetiva em 
Portugal a adoção de um período anual de imposto diferente do ano 
civil, nos termos do n.º 3 do artigo 8.º do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), na redação anterior à que lhe 
foi dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro;

1.17 — Resolver os pedidos de isenção de Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares (IRS) relativamente aos rendimentos 
auferidos no âmbito de acordos de cooperação por pessoas deslocadas 
no estrangeiro, formulados nos termos do n.º 3 do artigo 39.º do Esta-
tuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 
1 de julho;

1.18 — Resolver os pedidos de reconhecimento de isenção de impos-
tos formulados pelas pessoas coletivas de utilidade pública, de utilidade 
pública administrativa e instituições particulares de solidariedade so-
cial, designadamente os que se referem à isenção de IRC prevista no 
artigo 10.º do Código do IRC;

1.19 — Resolver e reconhecer os pedidos de reporte e de transmissibi-
lidade de prejuízos em sede de IRC, respetivamente, ao abrigo dos n.os 8 
a 10 do artigo 52.º e do artigo 75.º, ambos do Código do IRC, na redação 
anterior à que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro;

1.20 — Resolver os pedidos de reporte de prejuízos em sede de IRC, 
ao abrigo do n.º 12 do artigo 52.º do Código do IRC;

1.21 — Resolver os pedidos de transmissibilidade de prejuízos fiscais 
ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 71.º e do n.º 6 do artigo 75.º, ambos 
do Código do IRC;

1.22 — Resolver e reconhecer os pedidos de isenção total ou parcial 
de IRS ou de IRC relativamente a juros de capitais provenientes do 
estrangeiro, representativos de empréstimos e rendas de locação de 
equipamentos importados, previstos no artigo 28.º do Estatuto dos Be-
nefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
cujo imposto envolvido seja inferior a (euro) 1.000.000;

1.23 — Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou 
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem 
fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alteração de forma do 
cumprimento de obrigações fiscais, do pagamento de imposto ou de 
outros encargos tributários e aduaneiros;

1.24 — Resolver os pedidos de reembolso ao abrigo das convenções 
internacionais sobre dupla tributação;

1.25 — Decidir sobre a exclusão do regime de regularização previsto 
no Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de agosto, nas circunstâncias tipificadas 
no artigo 3.º do referido diploma;

1.26 — Decidir sobre a aplicação das medidas previstas nos arti-
gos 4.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de agosto;

1.27 — Resolver os pedidos de autorização para a cobrança de der-
ramas para as câmaras municipais, em conjunto com as contribuições 
do Estado, quando as respetivas comunicações sejam apresentadas fora 
dos prazos estabelecidos na lei;

1.28 — Autorizar, nos termos do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 492/88, 
de 30 de dezembro, o pagamento em prestações do IRS e do IRC até ao 
montante de (euro) 400.000 e (euro) 800.000, respetivamente;

1.29 — Passar certidões relativamente a assuntos referidos na parte 
final do § 1.º do artigo 42.º da Reforma Aduaneira;

1.30 — Autorizar a resposta direta a questionários, pedidos de in-
formação e semelhantes formulados por organizações internacionais, 
desde que as respostas não envolvam compromissos a assumir pela 
Administração;

1.31 — Autorizar a concessão das facilidades suplementares de pa-
gamento, bem como a prestação de garantias, nas condições previstas 
na regulamentação aduaneira;
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1.32 — Autorizar a prestação de termos de responsabilidade;
1.33 — Mandar suspender, durante períodos determinados e quando as 

circunstâncias o aconselhem, as vendas em hasta pública de mercadorias 
abandonadas ou perdidas a favor do Estado;

1.34 — Autorizar, nos termos do n.º 2 do artigo 678.º -C do Regu-
lamento das Alfândegas, que os bens já considerados abandonados a 
favor do Estado possam ser distribuídos pelos serviços dependentes do 
Estado ou pelas instituições de utilidade pública que deles careçam ou 
ser destruídos, sem necessidade de serem submetidos a 1.ª e 2.ª praças;

1.35 — Autorizar a reexportação, a inutilização e o abandono de 
mercadorias;

1.36 — Autorizar a aplicação dos diversos regimes aduaneiros eco-
nómicos, bem como a constituição de armazéns públicos de depósito 
temporário;

1.37 — Decidir sobre a aplicação dos regimes pautais em vigor;
1.38 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de importação 

e de outras imposições cobradas pelas alfândegas consignadas em diplo-
mas legais, incluindo a atribuição do estatuto da entidade beneficiária 
do regime de franquias aduaneiras e estabelecimentos, organismos ou 
entidades ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1186/2009 do Conselho, 
de 16 de novembro;

1.39 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de importa-
ção e de outras imposições cobradas pelas alfândegas consignadas em 
convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos;

1.40 — Decidir sobre isenções ao abrigo dos artigos 1.º a 6.º do 
Decreto -Lei n.º 324/89, de 26 de setembro;

1.41 — Decidir sobre a atribuição da competência do regime TIR 
às estâncias aduaneiras, como estâncias de partida, de passagem ou 
de destino;

1.42 — Decidir sobre a atribuição de competências às estâncias adua-
neiras onde existam estações de caminho -de -ferro para desembaraço de 
mercadorias entradas ou saídas em regime de TIF;

1.43 — Decidir os pedidos de redução ou isenção de imposto sobre 
o valor acrescentado na importação de mercadorias, ao abrigo da le-
gislação aplicável;

1.44 — Apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos nos 
artigos 66.º e 76.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário;

1.45 — Decidir sobre a aceitação de dações em pagamento ao abrigo 
do Código de Procedimento e de Processo Tributário e, em geral, exercer 
as competências atribuídas ao Ministro das Finanças nos artigos 87.º, 
201.º e 202.º do mesmo Código;

1.46 — Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Pública no 
quadro de processos especiais de recuperação de empresas, incluindo a 
aplicação das medidas previstas no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 124/96, 
de 10 de agosto, e de falência ou de insolvência, incluindo a apresentação, 
através do Ministério Público, de pedido de abertura do processo;

1.47 — Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Pública no 
procedimento de conciliação regulado no Decreto -Lei n.º 178/2012, 
de 3 de agosto;

1.48 — Expedir as correspondentes instruções aos representantes da 
Fazenda Pública e nomear mandatários especiais para representação dos 
interesses desta, e, bem assim, os representantes da Fazenda Pública, 
nas comissões de credores e nas comissões de fiscalização.

2 — Subdelego ainda na Diretora -Geral da AT, licenciada Helena 
Maria José Alves Borges, relativamente à área de gestão de recursos 
humanos e financeiros da AT, as competências para:

2.1 — Autorizar a inscrição e participação em cursos de formação, 
estágios, congressos, seminários, colóquios ou outros eventos seme-
lhantes, que ocorram fora do território nacional;

2.2 — Autorizar a equiparação a bolseiro no país e fora do país, res-
petivamente, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, 
de 3 de agosto e do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 282/89, de 
23 de agosto;

2.3 — Autorizar a cedência de interesse público, nos termos do n.º 2 
do artigo 241.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

2.4 — Reduzir o prazo da posse nos termos do n.º 4 do artigo 34.º do 
Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio;

2.5 — Conferir posse ao pessoal de direção superior de 2.º grau;
2.6 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário para além dos 

limites fixados no regime jurídico de pessoal aplicável;
2.7 — Autorizar as deslocações de funcionários da AT ao estrangeiro, 

bem como autorizar o abono de ajudas de custo nas situações previstas 
no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho;

2.8 — Despachar os pedidos de subsídios de residência a conceder 
nos termos do artigo 34.º do Decreto Regulamentar n.º 54/80, de 30 de 
setembro;

2.9 — Autorizar o pagamento de despesas com trabalhadores em 
funções públicas vítimas de acidentes de serviço ou de doenças pro-
fissionais até ao montante de (euro) 5 000, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 503/99, de 20 de novembro;

2.10 — Autorizar o abono de despesas efetuadas pelos funcionários 
com o transporte, seguro e embalagem de mobília e bagagem, nos 
casos de nomeação, contrato ou transferência por iniciativa da admi-
nistração;

2.11 — Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 
60 dias, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2008, de 26 de agosto;

2.12 — Indeferir requerimentos de contribuintes ou de funcionários 
cuja pretensão não encontre qualquer apoio legal, sendo nesse caso 
enviada ao meu Gabinete fotocópia do requerimento, da informação 
dos serviços e do despacho que sobre eles recaiu;

2.13 — Resolver os pedidos de restituição de importâncias que tenham 
dado entrada nos cofres do Estado, no quinquénio anterior, sem direito 
a essa arrecadação;

2.14 — Tomar a decisão de contratar e autorizar a realização de des-
pesas, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, relativa aos 
contratos a celebrar até ao montante de (euro) 1 500 000, bem como, 
relativamente a esses contratos, as demais competências atribuídas pelo 
Código dos Contratos Públicos ao órgão competente para a decisão de 
contratar;

2.15 — Autorizar a decisão de contratar e autorizar a realização de 
despesas com locação, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, em articulação com o Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, 
até ao montante de (euro) 1 500 000, bem como, relativamente a esses 
contratos, as demais competências atribuídas pelo Código dos Contratos 
Públicos ao órgão competente para a decisão de contratar.

3 — A subdelegação de competências referida nos números anteriores 
é extensiva ao subdiretor -geral que substitua a Diretora -Geral nas suas 
ausências ou impedimentos.

4 — Autorizo a subdelegação das competências por mim subdelegadas 
nos subdiretores gerais, no diretor da Unidade dos Grandes Contribuin-
tes, nos diretores de serviços ou outros titulares de cargos de direção 
intermédia de 1.º ou 2.º grau, bem como:

a) No referente às competências enunciadas no n.º 1.44, nos diretores 
de finanças, extensiva aos respetivos diretores de finanças adjuntos, 
relativamente aos atos praticados ao abrigo do n.º 4 do artigo 73.º do 
Código de Procedimento e de Processo Tributário, e no referente às com-
petências mencionadas nas alíneas 1.25, 1.26, 1.28 e 1.46 nos diretores 
de finanças, extensiva aos respetivos diretores de finanças adjuntos, e 
nos chefes de finanças;

b) No referente às competências enunciadas nas alíneas 1.29 a 1.43, 
nos diretores das alfândegas, com poder de subdelegarem nos chefes 
das respetivas delegações aduaneiras.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de março de 2015, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados que 
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

31 de março de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Paulo de Faria Lince Núncio [Por delegação de S. Exa. a MEF, 
Desp. 9783/2013, DR, 2.ª série, n.º 142, de 25.07.2013].

208547983 

 Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.º 3781/2015
Considerando que ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Maria da Graça Freire Machado licença especial 
para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Es-
pecial de Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a 
Maria da Graça Freire Machado, pelo período de um ano, com efeitos 
a partir de 8 de março de 2015.

26 de março de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208537858 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 4068/2015
Por despacho de 12 de dezembro de 2014 do Diretor -Geral da Auto-

ridade Tributária e Aduaneira, foi autorizada a designação como coor-
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denadora do Núcleo de Representação da Fazenda Pública do Porto da 
Direção de Serviços da Justiça Tributária, a trabalhadora Alda Maria da 
Costa Peixoto, nos termos dos n.º 1 e 2 do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 366/99, de 18 de setembro, na redação conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 237/2004, de 18 de dezembro, mantido em vigor pelo n.º 2 do ar-
tigo 15.º do Decreto -Lei n.º 118/2011 de 15 de dezembro, com efeitos 
a 1 de junho de 2014.

9 de março de 2015. — O Chefe Divisão, Manuel Pinheiro.
208537339 

 Aviso (extrato) n.º 4069/2015
Por despacho de 31de dezembro de 2014 do Subdiretor -Geral, por 

delegação de competências do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, proferido nos termos do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 366/99 
de 18 de setembro, com a redação que lhe foi dada pelo artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 237/2004 de 18 de dezembro, mantido em vigor pelo 
n.º 2 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 118/2011 de 15 de dezembro, foi 
autorizada a constituição de equipas de trabalho da Unidade de Gestão 
da Relação com os Contribuintes (UGRC), a seguir indicada: 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa 1 — APCV. . . . . . . . . . Maria Guilhermina Fragoso Teles da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.01.2015 31.12.2015
Equipa 2 — PMCF. . . . . . . . . . Alexandra Isabel do Nascimento Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.01.2015 31.12.2015
Equipa 3 — E -fatura  . . . . . . . . Maria Arménia Pacheco Cherrua Pinho Pinhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.02.2015 31.12.2015

 10 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208539104 

 Aviso (extrato) n.º 4070/2015
Por despacho do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 

de 13 de março de 2015, foi revogado parcialmente o despacho do 
subdiretor -geral de 18 de dezembro de 2014, que autorizou o movimento 
de transferências nos cargos de chefia tributária no período de 15 a 30 
de setembro de 2014, publicado em Diário da República, 2.ª série n.º 36 
de 20 de fevereiro de 2015, aviso (extrato) n.º 1956/2015, anulando a 
transferência da trabalhadora, Maria Fernanda Goncalves Torres de 
ACF1 — Maia para CF2 — Vila Nova de Cerveira.

23 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208539186 

 Aviso n.º 4071/2015
Por despacho de 5 de março de 2015 do Senhor Subdiretor -Geral da 

Autoridade Tributária e Aduaneira, por delegação de competências do 

 Declaração de retificação n.º 278/2015
Por ter saído com inexatidão o aviso (extrato) n.º 10446/2014 no Diá-

rio da República, 2.ª série, n.º 180 de 18 de setembro de 2014, relativo a 
renovação/alteração/criação das equipas de trabalho da Inspeção e Justiça 
Tributária da Direção de Finanças do Porto, retifica -se que:

Onde se lê: 

Senhor Diretor -Geral e após anuência do Senhor Diretor -Geral do Livro, 
dos Arquivos e das Bibliotecas, foi autorizada a mobilidade interna na 
categoria de Técnico Superior, de Miguel José Loureiro Vargas, no 
mapa de pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, para exercer 
funções na Direção de Finanças de Faro, nos termos do disposto do 
n.º 2 do artigo 93.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 
1 de abril de 2015.

26 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208537582 

 Inspeção Tributária 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa 6310 -10  . . . . . . . . . . . . . Fernando Jorge Pereira São Jorge  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.03.2014 31.12.2014

 Deve ler -se: 

 Inspeção Tributária 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa 6310 -10  . . . . . . . . . . . . . Fernando Jorge Pereira São José  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.03.2014 31.12.2014

 Onde se lê: 

 Inspeção Tributária 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa 6430 -30  . . . . . . . . . . . . . Filomena Camarinha Oliveira Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.03.2014 31.12.2014
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 Deve ler -se: 
 Inspeção Tributária 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa 6430 -30  . . . . . . . . . . . . . Filomena Camarinha Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.03.2014 31.12.2014

 Onde se lê: 

 Inspeção Tributária 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa 6820 -20  . . . . . . . . . . . . . Maria Suzete Gonçalves Paulos Mesquita. . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2014 28.01.2014

 Deve ler -se: 

 Inspeção Tributária 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa 6820 -20  . . . . . . . . . . . . . Maria Suzete Gonçalves Paulos Mesquita. . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2014 28.02.2014

 23 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208537403 

 Direção-Geral da Administração e do Emprego Público

Aviso n.º 4072/2015

Abertura de procedimento concursal comum com vista ao recruta-
mento de trabalhadores, com ou sem vínculo de emprego público, 
para ocupação de dois postos de trabalho do mapa de pessoal da 
Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, da car-
reira e categoria de Técnico Superior, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.
1 — Procedimento concursal
Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, conjugado com o disposto no artigo 27.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, torna -se público que, por despacho do Secretário-
-Geral do Ministério das Finanças de 10 de março de 2015, se encontra 
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente Aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
com vista ao preenchimento de dois postos de trabalho da carreira e 
categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal da Direção -Geral 
da Administração e do Emprego Público (DGAEP), integrado no mapa 
de pessoal único da Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, para 
exercício de funções na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 551/SEAP/2015, de 17 de fevereiro, de S. Ex.ª o Secretário de Estado 
da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.º 4, da 
LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na 
redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, 
na qualidade de Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de recru-
tamento, tendo declarado a inexistência, em reserva de recrutamento, de 
qualquer candidato com o perfil adequado aos postos de trabalho a preencher.

2 — Local e horário de trabalho
O local de trabalho situa -se nas instalações da Direção -Geral da 

Administração e do Emprego Público, sitas na Rua da Alfândega, n.º 5, 
2.º, em Lisboa, em regime de horário de trabalho normal.

3 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar
Desempenho de funções no Departamento de Estatísticas de Emprego 

Público da DGAEP, nas áreas de competências previstas no artigo 3.º da 
Portaria n.º 111/2012, de 27 de abril, das quais se destacam:

a) Produção de estatísticas, indicadores e estudos integrados e compa-
rados, no âmbito do emprego público, para preparação das publicações 
e outras formas de divulgação;

b) Tratamento e integração da informação sobre emprego público, no 
âmbito das estatísticas do mercado de trabalho, proveniente de bases de 
dados internas e de outras entidades;

c) Apoiar a recolha de dados e garantir a qualidade da informação;
d) Apoiar a conceção e gestão do sistema de caracterização do em-

prego público;
e) Identificar e assegurar a aplicação dos procedimentos estatísticos 

adequados;

4 — Posição remuneratória de referência
É oferecida, referencialmente, a 2.ª posição remuneratória, que cor-

responde ao nível remuneratório 15 da carreira/categoria de Técnico 
Superior.

5 — Requisitos de admissão
Os candidatos devem reunir os requisitos, gerais e outros, até ao 

último dia do prazo de candidatura.
5.1 — Requisitos gerais
Constituem requisitos gerais os previstos no artigo 17.º da LTFP, a 

saber:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
5.2 — Requisitos especiais (habilitações académicas)
Constituem requisitos especiais os exigíveis para ingresso na carreira 

de Técnico Superior, designadamente a posse do grau de Licenciatura 
em Economia, Estatística ou Matemática. Não são admitidos candidatos 
detentores de formação ou experiência profissional substitutiva daquele 
grau académico.
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5.3 — Requisitos específicos
Os candidatos devem ainda possuir:
a) Conhecimentos ou experiência na conceção de projetos estatísti-

cos, na recolha e análise de informação, no tratamento de dados e na 
elaboração de estudos;

b) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador (em particular, 
folha de cálculo e bases de dados);

c) Domínio escrito e falado da língua inglesa [Nível Utilizador In-
dependente ou Avançado, do Quadro Europeu Comum de Referência 
(CECR)].

5.4 — Perfil de competências e aptidões
a) Iniciativa e autonomia;
b) Análise e sentido crítico;
c) Orientação para os resultados;
d) Facilidade de inserção em equipas de trabalho;
e) Espírito de cooperação.

6 — Formalização de candidaturas
A apresentação das candidaturas deve ser efetuada em suporte de papel 

e formalizada mediante preenchimento do formulário tipo, aprovado 
pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril, do Ministro de Estado 
e das Finanças, (publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, 
de 8 de maio de 2009), disponível na página eletrônica da DGAEP em 
www.dgaep.gov.pt.

6.1 — Apresentação
Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte de papel, 

em requerimento devidamente assinado pelo candidato, sob pena de 
exclusão liminar do presente procedimento concursal.

A apresentação da candidatura pode ser efetuada, até ao termo do 
prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações da DGAEP, sitas na Rua da Alfândega, 
n.º 5, 2.º, 1149 -095, Lisboa, no horário de atendimento ao público: das 
9.30h às 13:00h e das 14:30h às 18:00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, para 
a morada indicada, em envelope fechado, com a seguinte referência: 
«Procedimento concursal para preenchimento de dois postos de trabalho 
na carreira e categoria de Técnico Superior do Departamento de Esta-
tística do Emprego Público».

6.2 — Documentação
O formulário deve ser acompanhado dos seguintes documentos:
a) Cópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 

com a caracterização do posto de trabalho a ocupar;
c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 

pelo candidato.

6.3 — Candidatos com vínculo de emprego público
Os candidatos detentores de vínculo de emprego público por tempo 

indeterminado devem ainda entregar os seguintes documentos:
a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-

tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade de vínculo constituído 
por tempo indeterminado, a categoria de que é titular, a posição remu-
neratória que ocupa nessa data, o tempo de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas, para efeitos do disposto no artigo 11.º, n.º 2, alínea c), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato pertence devidamente atualizada à data da abertura 
do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade que se 
encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no respetivo 
mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período avaliativo, 
não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7 — Métodos de seleção
7.1 — Regra geral
Nos termos do n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC);
b) Avaliação Psicológica (AP); e
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

7.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 7.1, nos termos do n.º 3 do mesmo 
artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC); e
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

7.3 — Valoração dos métodos de seleção
Na valoração dos métodos de seleção referidos é utilizada a escala 

de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada método, 
sendo a classificação final obtida pela aplicação de uma das seguintes 
fórmulas, consoante a origem e ou opção do candidato: Candidatos 
previstos em 7.1:

CF = 0,40PC + 0,30AP + 0,30EPS
Candidatos referidos em 7.2:

CF = 0,40AC + 0,30EAC+ 0,30EPS
Em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências

7.4 — Prova de conhecimentos
A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. Por competências técnicas entende -se a capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

A Prova de Conhecimentos assume a forma escrita, é de realização 
individual e efetuada em suporte de papel, com possibilidade de consulta. 
Tem a duração máxima de uma hora e trinta minutos e incide sobre os te-
mas a que se refere a legislação e a bibliografia identificadas no presente 
Aviso. Não é permitida a utilização de qualquer equipamento informá-
tico, podendo, contudo, ser utilizada máquina de calcular simples.

A Prova de Conhecimentos incide sobre as seguintes temáticas:
a) Orgânica e atribuições da DGAEP;
b) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho;
c) Análise e interpretação de dados e indicadores estatísticos;
d) Estatísticas do mercado de trabalho;
e) Estatísticas do emprego do sector público.

7.5 — Avaliação Psicológica
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a con-
tratualizar pela DGAEP nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.6 — Entrevista Profissional de Seleção
A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma objetiva 

e sistemática, a experiência profissional e os aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o Júri e o candidato, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal.

7.7 — Avaliação Curricular
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e pon-
derados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocu-
par, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
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cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

7.8 — Entrevista de Avaliação das Competências
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.9 — Utilização faseada dos métodos de seleção
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

8 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página ele-
trónica da DGAEP, em “Procedimentos Concursais” (http://www.dgaep.
gov.pt/index.cfm?OBJID=0e21e6cb -bd31 -4d41 -9b1b -e82046933fce).

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9 — Candidatos aprovados e excluídos
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento 

dos requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem 
prejuízo dos demais legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos 
candidatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de 
uma valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de sele-
ção aplicado, não sendo, neste caso, aplicados o ou os métodos de 
seleção seguintes.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos, de acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, são notificados por uma das formas 
previstas no n.º 3 do mesmo artigo, para a realização de audiência 
de interessados.

10 — Homologação da lista de ordenação final
Após homologação, a lista unitária de ordenação final dos candi-

datos é afixada em local visível e público das instalações da DGAEP, 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

11 — Júri do procedimento concursal
11.1 — Competências
Compete, designadamente, ao Júri:
a) Dirigir todas as fases do procedimento concursal;
b) Fixar os parâmetros de avaliação e a ponderação de cada um dos 

métodos de seleção a utilizar;
c) Fixar a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos 

de seleção;
d) Exigir aos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação de do-

cumentos comprovativos das suas declarações.

Das deliberações do Júri são lavradas atas, a facultar aos candidatos 
sempre que o solicitem.

11.2 — Composição
Presidente do Júri: Licenciada Maria Fernanda Bragança da Silva 

Teixeira, Diretora de Serviços do Departamento de Estatísticas do Em-
prego Público.

Vogais efetivos:
Licenciada Joana Margarida Gomes Pinto Simões, Chefe de Divisão 

da Divisão de Recolha e Análise de Dados Estatísticos, que substituirá 
a Presidente nas suas ausências e impedimentos;

Licenciada Maria Madalena Faro de Sousa Pimentel Peixoto Rodri-
gues, técnica superior.

Vogais suplentes:
Licenciada Marta Alexandra Inácio de Sousa Ferro, técnica superior;
Licenciada Judite da Silva Ribeiro Forte, técnica superior.

12 — Legislação básica
a) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho.
b) Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-

reiro. (Alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto, Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; 
Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 602/2013, de 24 de outubro; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio, e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto).

c) Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro, que aprova a orgânica 
do Ministério das Finanças.

d) Decreto Regulamentar n.º 27/2012, de 29 de fevereiro, que aprova 
a orgânica da DGAEP;

e) Portaria n.º 111/2012, de 27 de abril, que determina a estrutura 
nuclear da DGAEP e as competências das respetivas unidades e fixa o 
limite máximo de unidades orgânicas flexíveis;

f) Despachos n.º 6399/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 15 de maio, n.º 13034/2013, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 14 de outubro, n.º 14304/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 6 de novembro, e n.º 2360/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 13 de fevereiro, que definem a 
estrutura flexível da DGAEP.

13 — Bibliografia específica:
a) Manual de estatística;
b) Documento metodológico — Estatísticas do Emprego Público — 

documento metodológico em uso no Departamento de Estatística do 
Emprego Público (DEEP) — disponível no site da DGAEP;

c) Glossário de termos estatísticos: conceitos, definições e classifica-
ções em uso nas publicações do Departamento de Estatística do Emprego 
Público (DEEP) da DGAEP — disponível no site da DGAEP;

d) Síntese Estatística do Emprego Público (SIEP) e Boletim Estatístico 
do Emprego Público (BOEP) — disponíveis no site da DGAEP.

25 de março de 2015. — O Secretário -Geral, Rogério Manuel Aroso 
Peixoto Rodrigues.

208537411 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Ministro da Economia

Despacho n.º 3782/2015
Considerando que a APDL – Administração dos Portos do Douro e 

Leixões, S.A., é uma empresa pública nos termos do n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro;

Considerando que, através da deliberação da assembleia geral de 16 
de junho de 2014, foi eleito o licenciado Emílio Fernando Brogueira 
Dias como Presidente do Conselho de Administração da APDL – Ad-
ministração dos Portos do Douro e Leixões, S.A.;

Considerando que aos membros do conselho de administração 
APDL – Administração dos Portos do Douro e Leixões, S.A., é aplicável 
o Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 
27 de março, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e alte-
rado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, objeto 
de retificação pela Declaração de Retificação nº 2/2012, de 25 de janeiro;

Considerando que a alínea c) do n.º 3 do artigo 20.º do citado Es-
tatuto do Gestor Público, na sua atual redação, prevê a possibilidade 
de acumulação com as atividades de docência em estabelecimentos de 
ensino superior público ou de interesse público, mediante autorização, 
concedida por despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis 
pela área das Finanças e pelo respetivo setor de atividade, no caso em 
apreço, das Infraestruturas, Transportes e Comunicações;

Assim, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 20.º do 
Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 
27 de março, na sua atual redação, determina -se o seguinte:

1. Nos termos e ao abrigo dos supracitados dispositivos legais, 
autoriza -se o licenciado Emílio Fernando Brogueira Dias, Presidente 
do conselho de administração da APDL – Administração dos Portos 
do Douro e Leixões, S.A, a acumular estas funções com as de docente 
no decurso do ano letivo 2014/2015, no ISEP — Instituto Superior de 
Engenharia do Porto, em regime de tempo parcial, podendo lecionar 
até ao limite de 6 horas por semana e de forma a que não colida com 
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o normal horário de funcionamento da empresa pública na qual exerce 
funções executivas.

2. O presente despacho produz efeitos a 1 de junho de 2014.
10 de março de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças (no 

uso de competência delegada), Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo 
Branco, Secretária de Estado do Tesouro. — Pelo Ministro da Economia 
(no uso de competência delegada), Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro, 
Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações.

208538035 

 Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e das Infraestruturas,

Transportes e Comunicações

Portaria n.º 217/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a “Linha do Norte – Sub-
troço 3.3 – Ovar/Gaia - Construção da Passagem Inferior Rodoviária 
ao km 315+480, em Silvalde – Espinho”. 

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social; 

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram-se in-
tegradas no sector público administrativo, também, as entidades que, in-
dependentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em cada 
subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regio-
nais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade estatística 
nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do Orçamento; 

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento do 
Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, série 
A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção-Geral do Orçamento, 
encontrando-se integradas no Orçamento do Estado para 2012 como 
serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e con-
siderando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista; 

Considerando que o procedimento para a “Linha do Norte – Subtroço 
3.3 – Ovar/Gaia -Construção da Passagem Inferior Rodoviária ao km 
315+480, em Silvalde - Espinho”, tem execução financeira plurianual, 
torna-se necessária o despacho autorizador do Ministro da Economia, 
nos termos do Despacho nº 10959/2013, de 22 de julho, publicado no 
dia 26 de agosto da Ministra de Estado e das Finanças; 

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 2.613.000,00. 

Considerando que o início desta prestação de serviços ainda não 
ocorreu e que o prazo de execução abrange os anos de 2016 e 2017. 

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro de 
2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
manda o Governo, pelo Ministro da Economia, o seguinte: 

1.º Fica a REFER, E.P.E. autorizada a proceder à repartição de En-
cargos relativos ao contrato de “Linha do Norte – Subtroço 3.3 – Ovar/
Gaia — Construção da Passagem Inferior Rodoviária ao km 315+480, 
em Silvalde - Espinho” até ao montante global de € 2.613.000,00. 

2º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a) Em 2016: € 2.563.000,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

b) Em 2017: € 50.000,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor. 

3.º O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior. 

4.º Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da REFER, 
E.P.E.. 

5.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação. 

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013. 

27 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

208549498 

 Portaria n.º 218/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a “Empreitada para a Estabili-
zação de Taludes entre os kms 119,540 e km 145,800 (Lote 4) – Linha 
do Douro”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsetor da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram-se in-
tegradas no sector público administrativo, também, as entidades que, in-
dependentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em cada 
subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regio-
nais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade estatística 
nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento do 
Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, série 
A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção-Geral do Orçamento, 
encontrando-se integradas no Orçamento do Estado para 2012 como 
serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e con-
siderando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento “Empreitada para a Estabilização de 
Taludes entre os kms 119,540 e km 145,800 (Lote 4) – Linha do Douro”, 
tem execução financeira plurianual, torna-se necessária a publicação 
no Diário da República de uma portaria de extensão de encargos dos 
Ministros de Estado e das Finanças e da Economia, nos termos dos n.ºs 1 
e 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, aplicável 
ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 4.000.000,00.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2016 e 2017.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1º. Fica a REFER, E.P.E. autorizada a proceder à repartição de Encar-
gos relativos ao contrato “Empreitada para a Estabilização de Taludes 
entre os kms 119,540 e km 145,800 (Lote 4) – Linha do Douro” até ao 
montante global de € 4.000.000,00.

2º. Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a. Em 2016: € 2.800.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

b. Em 2017: € 1.200.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

3º O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4º Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da REFER, 
E.P.E..

5º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

27 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

208549587 

 Portaria n.º 219/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a “Elaboração de Projetos de 
execução para Estabilização de taludes de escavação na Linha da Beira 
Alta”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;
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Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram-se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento do 
Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, série 
A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção-Geral do Orçamento, 
encontrando-se integradas no Orçamento do Estado para 2012 como 
serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e con-
siderando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento para a “Elaboração de Projetos 
de execução para Estabilização de taludes de escavação na Linha da 
Beira Alta”, tem execução financeira plurianual, torna-se necessária 
a publicação no Diário da República de uma portaria de extensão de 
encargos dos Ministros de Estado e das Finanças e da Economia, nos 
termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 601.000,00.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2015 e 2016.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1º Fica a REFER, E.P.E. autorizada a proceder à repartição de Encar-
gos relativos ao contrato de “Elaboração de Projetos de execução para 
Estabilização de taludes de escavação na Linha da Beira Alta” até ao 
montante global de € 601.000,00.

2º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a) Em 2015: € 510.850,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Em 2016: € 90.150,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

3º O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4º Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da REFER, 
E.P.E..

5º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

27 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

208549505 

 Portaria n.º 220/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a “Aquisição de sistema de 
inspeção por videografia”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram-se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento do 
Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, série 
A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção-Geral do Orçamento, 

encontrando-se integradas no Orçamento do Estado para 2012 como 
serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e con-
siderando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento para a “Aquisição de sistema de 
inspeção por videografia”, tem execução financeira plurianual, torna-se 
necessária a publicação no Diário da República de uma portaria de exten-
são de encargos dos Ministros de Estado e das Finanças e da Economia, 
nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 
de junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€855.000,00.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2015 a 2016.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1º - Fica a REFER, E.P.E. autorizada a proceder à repartição de En-
cargos relativos ao contrato de “Aquisição de sistema de inspeção por 
videografia” até ao montante global de €855.000,00.

2º - Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a. Em 2015: €427.500,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b. Em 2016: €427.500,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

3º - O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4º - Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
diploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da RE-
FER, E.P.E.

5º - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

27 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

208549757 

 Portaria n.º 221/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a “Empreitada de Reabilitação 
Estrutural do Viaduto da Ferradosa (PK 150+064) e da Ponte da Ferra-
dosa (PK 151+239), na Linha do Douro”.

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram-se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento do 
Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, série 
A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção-Geral do Orçamento, 
encontrando-se integradas no Orçamento do Estado para 2012 como 
serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e con-
siderando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que a “Empreitada de Reabilitação Estrutural do Via-
duto da Ferradosa (PK 150+064) e da Ponte da Ferradosa (PK 151+239), 
na Linha do Douro”, tem execução financeira plurianual, torna-se neces-
sária a publicação no Diário da República de uma portaria de extensão 
de encargos dos Ministros de Estado e das Finanças e da Economia, nos 
termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 3.800.000,00.
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Considerando que o início deste contrato ainda não ocorreu e que o 
prazo de execução abrange os anos de 2016 a 2017.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1.º Fica a REFER, E.P.E. autorizada a proceder à repartição de 
Encargos relativos ao contrato de “Empreitada de Reabilitação Es-
trutural do Viaduto da Ferradosa (PK 150+064) e da Ponte da Ferra-
dosa (PK 151+239), na Linha do Douro” até ao montante global de € 
3.800.000,00;

2.º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a. Em 2016: € 3.400.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b. Em 2017: € 400.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

3.º O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior. 

4.º Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da REFER, 
E.P.E.

5.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

27 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

208549692 

 Portaria n.º 222/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a contratação da “Linha da Beira 
Alta – Renovação Integral de Via, na especialidade de Via, entre o Pk 
58+300 (Bif. Luso) e Pk 65+050 (boca de saída do lado de Mortágua do 
túnel do Trezói), incluindo drenagem do Túnel doTrezói – Fase 1A-2”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram-se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento 
do Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, 
série A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção-Geral do Orça-
mento, encontrando-se integradas no Orçamento do Estado para 2012 
como serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e 
considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento para a “Linha da Beira Alta – Re-
novação Integral de Via, na especialidade de Via, entre o Pk 58+300 
(Bif. Luso) e Pk 65+050 (boca de saída do lado de Mortágua do túnel 
do Trezói), incluindo drenagem do Túnel do Trezói – Fase 1A-2”, tem 
execução financeira plurianual, torna-se necessária a publicação no Diá-
rio da República de uma portaria de extensão de encargos dos Ministros 
de Estado e das Finanças e da Economia, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do 
artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável ex vi do 
citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 3.375.000,00.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2015 e 2016.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1º. Fica a REFER, E.P.E. autorizada a proceder à repartição de En-
cargos relativos ao contrato de “Linha da Beira Alta – Renovação In-
tegral de Via, na especialidade de Via, entre o Pk 58+300 (Bif. Luso) 

e Pk 65+050 (boca de saída do lado de Mortágua do túnel do Trezói), 
incluindo drenagem do Túnel doTrezói – Fase 1A-2” até ao montante 
global de € 3,375.000,00.

2º. Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a. Em 2015: € 500.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b. Em 2016: € 2.875.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

3º. O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4º. Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da REFER, 
E.P.E..

5º. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

27 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

208549708 

 Portaria n.º 223/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a contratação da “Linha de 
Leixões - Projeto de Estabilização de Taludes na Linha de Leixões e 
Concordância de S. Gemil”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram-se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento do 
Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, série 
A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção-Geral do Orçamento, 
encontrando-se integradas no Orçamento do Estado para 2012 como 
serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e con-
siderando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento para a “Linha de Leixões - Pro-
jeto de Estabilização de Taludes na Linha de Leixões e Concordância 
de S. Gemil”, tem execução financeira plurianual, torna-se necessária 
a publicação no Diário da República de uma portaria de extensão de 
encargos dos Ministros de Estado e das Finanças e da Economia, nos 
termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 310.000,00.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2015 a 2018.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1º. Fica a REFER, E.P.E. autorizada a proceder à repartição de Encar-
gos relativos ao contrato de “Linha de Leixões - Projeto de Estabilização 
de Taludes na Linha de Leixões e Concordância de S. Gemil” até ao 
montante global de € 310.000,00.

2º. Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

Em 2015: € 108.500,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2016: € 155.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2017: € 23.250,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2018: € 23.250,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

3º. O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.
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4º. Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da REFER, 
E.P.E..

5º. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

27 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

208549643 

 Portaria n.º 224/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a Prestação de Serviços para a 
“Elaboração do Projeto de Execução, com Coordenação de Segurança 
em Projeto, para a Estabilização de taludes de escavação entre os km 
60+206 a 99+780, Lotes 1 e 2, no Troço Marco-Régua, da Linha do 
Douro”.

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram-se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento do 
Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, série 
A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção-Geral do Orçamento, 
encontrando-se integradas no Orçamento do Estado para 2012 como 
serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e con-
siderando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que a Prestação de Serviços para a “Elaboração do 
Projeto de Execução, com Coordenação de Segurança em Projeto, para 
a Estabilização de taludes de escavação entre os km 60+206 a 99+780, 
Lotes 1 e 2, no Troço Marco-Régua, da Linha do Douro”, tem execu-
ção financeira plurianual, torna-se necessária a publicação no Diário 
da República de uma portaria de extensão de encargos dos Ministros 
de Estado e das Finanças e da Economia, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do 
artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável ex vi do 
citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 515.000,00.

Considerando que o início desta prestação de serviços ainda não 
ocorreu e que o prazo de execução abrange os anos de 2015 a 2021.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1º. Fica a REFER, E.P.E. autorizada a proceder à repartição de Encar-
gos relativos ao contrato de Prestação de Serviços para a “Elaboração 
do Projeto de Execução, com Coordenação de Segurança em Projeto, 
para a Estabilização de taludes de escavação entre os km 60+206 a 
99+780, Lotes 1 e 2, no Troço Marco-Régua, da Linha do Douro” até 
ao montante global de € 515.000,00.

2º. Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a. Em 2015: € 180.250,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b. Em 2016: € 257.500,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
c. Em 2018: €  23.175,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
d. Em 2019: €  23.175,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
e. Em 2020: €  23.175,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
f. Em 2021: €   7.750,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

3º. O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4º. Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da REFER, 
E.P.E..

5º. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

27 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

208549619 

 Portaria n.º 225/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. pre-

tende lançar um procedimento para a “Linha do Minho — Eletrificação 
e Reabilitação do Troço Nine / Valença — Prestação de serviços de 
ligação à rede primária a 150 kV de alimentação à subestação de tração 
elétrica de Vila Fria”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram -se in-
tegradas no sector público administrativo, também, as entidades que, in-
dependentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em cada 
subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regio-
nais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade estatística 
nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento 
do Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, 
série A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção -Geral do Orça-
mento, encontrando -se integradas no Orçamento do Estado para 2012 
como serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e 
considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento “Linha do Minho — Eletrificação e 
Reabilitação do Troço Nine / Valença — Prestação de serviços de ligação 
à rede primária a 150 kV de alimentação à subestação de tração elétrica 
de Vila Fria”, tem execução financeira plurianual, torna -se necessária 
a publicação no Diário da República de uma portaria de extensão de 
encargos dos Ministros de Estado e das Finanças e da Economia, nos 
termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 2.000.000,00.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2015 a 2017.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1º. Fica a REFER, E.P.E. autorizada a proceder à repartição de En-
cargos relativos ao contrato “Linha do Minho — Eletrificação e Rea-
bilitação do Troço Nine/Valença — Prestação de serviços de ligação à 
rede primária a 150 kV de alimentação à subestação de tração elétrica 
de Vila Fria” até ao montante global de € 2.000.000,00.

2º. Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a. Em 2015: € 200.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b. Em 2016: € 1.620.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
c. Em 2017: € 180.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

3º. O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4º. Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da REFER, 
E.P.E..

5º. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

27 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

208549449 
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 Portaria n.º 226/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. pre-

tende lançar um procedimento para a “Empreitada de Estabilização dos 
Taludes entre o Km 35+520 e o Km 69+600 da Linha da Beira Baixa”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram-se in-
tegradas no sector público administrativo, também, as entidades que, in-
dependentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em cada 
subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regio-
nais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade estatística 
nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento 
do Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, 
série A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção-Geral do Orça-
mento, encontrando-se integradas no Orçamento do Estado para 2012 
como serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e 
considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento “Empreitada de Estabilização dos 
Taludes entre o Km 35+520 e o Km 69+600 da Linha da Beira Baixa”, 
tem execução financeira plurianual, torna-se necessária a publicação 
no Diário da República de uma portaria de extensão de encargos dos 
Ministros de Estado e das Finanças e da Economia, nos termos dos n.ºs 
1 e 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável 
ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 4.700.000,00.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2016 a 2017.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1º Fica a REFER, E.P.E. autorizada a proceder à repartição de En-
cargos relativos ao contrato “Empreitada de Estabilização dos Taludes 
entre o Km 35+520 e o Km 69+600 da Linha da Beira Baixa” até ao 
montante global de € 4.700.000,00.

2º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a)Em 2016: € 3.300.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b)Em 2017: € 1.400.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

3º O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4º Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da REFER, 
E.P.E..

5º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

27 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

208549651 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Ministro da Solidariedade, Emprego
e Segurança Social e do Secretário
de Estado da Administração Pública

Despacho n.º 3783/2015
O Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, possibilita, mediante 

a verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas ofi-

ciais pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração 
Pública, ainda que não integrados na carreira de assistente operacional, 
com as funções de motorista.

A concessão de autorização genérica de condução de viaturas ofi-
ciais do Estado justifica -se pela natureza das atribuições de alguns 
serviços e ainda pela escassez, ou mesmo, inexistência de pessoal 
qualificado para a condução de viaturas, permitindo, deste modo, 
uma racionalização dos meios disponíveis e uma redução de encargos 
para o erário público.

Esta situação verifica -se em alguns serviços e organismos do Minis-
tério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, cujos dirigentes 
superiores, no exercício das suas funções, necessitam de se deslocar 
frequentemente de automóvel, todos os dias da semana e às mais diversas 
horas, inexistindo ou não sendo insuficientes, para o efeito, trabalhadores 
com as funções de motorista.

Identificam -se assim vantagens manifestas, do ponto de vista funcio-
nal e de racionalização de recursos, para que seja concedida a devida 
autorização de condução de viaturas.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro, determina -se o seguinte:

1 – É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais, 
afetas aos respetivos serviços e organismos, a:

a. Maria João Paula Lourenço e Isabel Maria Costa Ramos, respeti-
vamente, Secretária -Geral e Secretária -Geral Adjunta do Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social;

b. Paulo Jorge Carvalho de Brito, Paulo Jorge Ramos Silva e Mafalda 
Maria Gomes de Figueiredo Falcão de Bettencourt, respetivamente, 
Inspetor -Geral e Subinspetores -Gerais do Ministério da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social;

c. Rui Filipe de Moura Gomes, Nuno Miguel Simões Venes, Rui 
Manuel de Freitas Corrêa de Mello e Beatriz Justina Sepúlveda da Fon-
seca Imperatori, respetivamente, Presidente, Vice -presidente e Vogais 
do conselho diretivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I.P.;

d. Manuel Pedro da Cruz Baganha, Paulo Manuel de Morais Fran-
cisco e Teresa Maria da Silva Fernandes, respetivamente, presidente, 
vice -presidente e vogal do conselho diretivo do Instituto de Gestão de 
Fundos de Capitalização da Segurança Social, I.P.;

e. Jorge Bruno da Silva Barbosa Gaspar, presidente do conselho 
diretivo do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I.P..

2 – A permissão conferida nos termos do número anterior aplica -se 
exclusivamente às deslocações em serviço, por estas se entendendo as 
que são determinadas por motivos de serviço público, não abrangendo, 
de acordo com a legislação aplicável, a utilização de uso pessoal dos 
referidos veículos.

3 – A permissão genérica ora conferida rege -se pelo disposto no 
Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, e demais legislação apli-
cável.

4 – O presente despacho produz efeitos à data do início de funções 
dos autorizados e caduca com o termo das mesmas.

8 de abril de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares. — O Secretá-
rio de Estado da Administração Pública, José Maria Teixeira Leite 
Martins.

208562643 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 3784/2015
1 — Por despacho de S. Ex.ª o Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros, de 19 de março de 2015, nos termos do disposto no n.º 6 
do artigo 8.º, n.os 3 e 7 do artigo 20.º e alínea a) do n.º 4 do artigo 21.º, 
todos do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, conjugados 
com o n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 10/2012, de 
19 de janeiro, foi designado, em regime de comissão de serviço, para 
exercer o cargo de secretário -geral -adjunto do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, o Conselheiro de Embaixada — pessoal diplomático do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros — Fernando d’Orey de Brito e 
Cunha Figueirinhas, cujo currículo académico e profissional, que se 
anexa ao presente despacho, evidencia perfil adequado e demonstrativo 
da aptidão e da experiência profissional necessárias para o desempenho 
do cargo em que é investido.

2 — O referido despacho produz efeitos a 26 de março de 2015.
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Sinopse curricular
1 — Dados Pessoais:
Nome: Fernando d’Orey de Brito e Cunha Figueirinhas
Data de nascimento: 9 de novembro de 1964
Naturalidade: Lisboa

2 — Habilitações académicas:
Licenciado em História pela Universidade Autónoma de Lisboa;

3 — Experiência profissional:
Aprovado no concurso de admissão os lugares de adido de embaixada 

aberto em 24 de dezembro de 1988; adido de embaixada, na Secretaria 
de Estado, em 16 de fevereiro de 1990; secretário de embaixada, em 7 
de julho de 1992; na Embaixada na Haia, em 23 de fevereiro de 1994, 
primeiro -secretário de embaixada, em 2 de março de 1998; na Embaixada 
em Washington, em 20 de julho de 1998; em comissão extraordinária de 
serviço diplomático na primeira Missão Diplomática em Timor -Leste, em 
20 de setembro de 1999, embora continuando colocado na Embaixada em 
Washington; de regresso à Embaixada em Washington, em 11 de junho 
de 2000; Chefe de Divisão da Direção de Serviços das Organizações 
Económicos Internacionais da Direção -Geral dos Assuntos Multilaterais, 
em 29 de outubro de 2001; Chefe de Gabinete do Secretário -Geral, em 
10 de setembro de 2002; Chefe de Gabinete do Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Económico, em 27 de julho de 2004; na Embaixada 
de Portugal em Paris, em comissão de serviço, em 12 de maio de 2005; 
colocado definitivamente na Embaixada de Portugal em Paris em 14 
de agosto de 2005; conselheiro de embaixada, em 21 de junho de 2006; 
Cônsul -Geral em Luanda, em 30 de agosto de 2009; Cônsul -Geral em 
Londres, em 28 de abril de 2012; na Secretaria de Estado, em 22 de 
julho de 2014.

25 de março de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de Ad-
ministração, Francisco Vaz Patto.

208536731 

 Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I. P.

Despacho n.º 3785/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo do Camões -Instituto da Co-

operação e da Língua, IP, de 09 de março de 2015, foi aceite o pedido 
de cessação da comissão de serviço, nos termos da alínea d) do n.º 1 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 165/2006, de 11 de agosto, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 234/12, de 30 de outubro, da adjunta de coordenação 
do ensino português no estrangeiro na estrutura de coordenação da África 
do Sul, da Namíbia, da Suazilândia e do Zimbabué, Licenciada Carla 
Adelina Freitas Pereira, com efeitos a 30 de abril de 2015.

23 de março de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Prof.ª Doutora Ana Paula Laborinho.

208539145 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Autoridade Marítima Nacional

Direção-Geral da Autoridade Marítima

Anúncio n.º 66/2015
1 — Em cumprimento do disposto do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-

-Lei n.º 226/A/2007, de 31 de maio, faz -se publico que, na Capitania do 
Porto de Portimão, foi apresentado pedido, por iniciativa particular, nos 
termos do n.º 3 do artigo 12.º e n.º 2 do artigo 63.º do referido diploma 
legal de atribuição de licença de utilização privativa referente à ocupação 
do Domínio Público Marítimo (DPM) em área de jurisdição da autori-
dade marítima, para a atribuição de concessão para utilização privativa 
do Domínio Público Marítimo para a instalação e exploração de:

Praia da Rocha UB8 — Concelho de Portimão — Apoio balnear, com 
uma frente máxima de 30 metros, conforme, Plano de Ordenamento 
da Orla Costeira Burgau -Vilamoura — publicado pela Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 33/1999, de 27 de abril

2 — Durante o período de 30 dias a contar da data de afixação do 
presente edital, nos termos da alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-

-Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, está aberta a faculdade de outros 
interessados puderem requerer para si a emissão do título com o objeto 
e finalidade para a utilização publicitada, ou apresentar objeções à 
atribuição do mesmo.

3 — Caso seja recebido dentro do prazo referido no parágrafo 
anterior pedido idêntico de atribuição de licença, será iniciado em 
10 dias, procedimento concursal entre os interessados, nos termos 
da alínea e) do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, 
de 31 de maio, com as necessárias adaptações, sendo os interessados 
notificados dessa decisão bem como da remessa das demais peças 
do procedimento.

4 — As principais características das utilizações em causa, bem como 
os critérios de seleção, encontram -se disponíveis para consulta na Capi-
tania do Porto de Portimão, sita no Largo do Dique, 8500 -503 Portimão, 
com o telefone 282 424 777, fax: 282 417 258, endereço eletrónico: 
capitania.portimao@marinha.pt,durante as horas do expediente (9h00 
às 12h30 e das 14h00 às 17h00), desde o dia da publicação do presente 
anúncio até à data do seu termo.

26 de março de 2015. — O Capitão do Porto, Rui Gabriel Martins 
Santos Pereira.

208535338 

 EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 3786/2015

Subdelegação de competências no Subdiretor de Finanças
1 — Nos termos e para os efeitos do artigo 109.º do Código dos 

Contratos Públicos, ao abrigo do n.º 3 da delegação de competências 
que me é conferida pelo Despacho n.º 2634/2015, de 30 de janeiro de 
2015 do General Chefe de Estado -Maior do Exército, publicado no 
Diário da República 2.ª série, n.º 50, de 12 de março e das disposi-
ções conjugadas do n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento 
Administrativo, subdelego no Subdiretor da Direção de Finanças, 
Coronel de Administração Militar, José Manuel Lopes Afonso, com-
petência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e 
serviços e com a realização de empreitadas de obras públicas até ao 
limite de 99.759,58 euros.

2 — São ratificados todos os atos praticados pelo Subdiretor da Dire-
ção de Finanças que se incluam no âmbito do presente despacho, desde 
01 de janeiro de 2015 até à respetiva publicação.

12 de março de 2015. — O Diretor da Direção de Finanças, José de 
Jesus da Silva, major -general.

208537752 

 Comando do Pessoal

Despacho n.º 3787/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os Sargentos abaixo 

mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do Artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do Artigo 3.º 
do DL -166/05 de 23set, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do Artigo 83.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data 
que a cada um se indica: 

Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data

reserva

SCh AM 16886985 Jorge Manuel Fernandes Ven-
tura . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014

SCh Tm 16947785 Eduardo José Alves Rodri-
gues de Moura  . . . . . . . . 31 -12 -2014

SCh AM 13933184 José Carlos Afonso Lopes. . . 31 -12 -2014
SCh Mat 12674085 Hélder Manuel Coelho Ma-

rinho . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
SCh Inf 17582684 Carlos dos Santos Morais. . . 31 -12 -2014

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, tenente -general.

208534617 



9268  Diário da República, 2.ª série — N.º 74 — 16 de abril de 2015 

 Portaria n.º 227/2015

Artigo único

Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os Oficiais abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2.º do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, conjugado com a alínea d) 
do n.º 2 do artigo 86.º da Lei n.º 82 -B/2014, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/serviço NIM Nome Data reserva

Cor Art 00873182 Mário Alberto Teixeira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -02 -2015
Cor SS/Vet 04420490 Carlos Augusto Gomes Barbosa da Penha Gonçalves. . . . . . . . . . 02 -03 -2015

 24 de março de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe Antunes 
Calçada, tenente -general.

208534447 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Unidade de Intervenção

Declaração de retificação n.º 279/2015
Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 1607/2015, do Ex.mo Co-

mandante da Unidade de Intervenção, interino, da Guarda Nacional 
Republicana, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 32, de 
16 de fevereiro de 2015, foi publicado no seu n.º 1 que “Ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento Administra-
tivo e no uso da faculdade que me foi conferida pela alínea c) do n.º 2 do 
Despacho n.º 8202/2014, do Ex.mo Tenente -general Comandante -geral 
da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 119, de 24 de junho de 2014, subdelego no Chefe da Secção 
de Recursos Financeiros, Major de Infantaria, Miguel Ângelo da Cunha 
Santa Cruz Rodrigues, a competência para a prática dos seguintes atos 
em matéria de administração financeira: …”.

Fruto de ter -se verificado uma lacuna relativamente à denominação 
do cargo a ser exercido pelo militar em causa, solicita -se que o mesmo 
seja retificado, e onde se lê “Chefe da Secção de Recursos Financeiros”, 
deverá ler -se “Chefe da Secção de Recursos Logísticos e Financeiros”.

03 de março de 2015. — O Comandante da Unidade de Intervenção, 
Interino, José Manuel Lucas Pimenta, Coronel de Infantaria.

208537103 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho n.º 3788/2015
Mantendo -se os pressupostos que conduziram à nomeação, em Co-

missão de Serviço, do Técnico Superior M/002771, Manuel João Alves, 
no cargo de Diretor do Departamento de Recursos Humanos, da Direção 
Nacional, a mesma é renovada, pelo período de 3 anos, por Despacho 
de S. Ex.ª o Diretor Nacional, de 09 de março de 2015, nos termos dos 
Artigos 23.º e 24.º ambos da Lei n.º 2/2004, alterada e republicada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, conjugada com os n.os 2 e 4, do artigo 56.º e artigo 58.º, ambos da 
Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, que aprova a Lei Orgânica da Polícia 
de Segurança Pública, com efeitos a 2 de abril de 2015.

23 de março de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208537785 

 Despacho (extrato) n.º 3789/2015
Por despacho de 20 de março de 2015, de Sua Ex.ª o Diretor Nacional-

-Adjunto/UORH, e por terem cessado os fundamentos de suspensão da 
eficácia, é nomeado, ao abrigo do disposto no artigo 74.º, n.º 10, da 
Lei n.º 7/90, de 20 de fevereiro, na categoria de Chefe Principal, no 
Procedimento Concursal n.º 01/2012, o Chefe M/130795 — Serafim 
Carrondo Alexandre, da Direção Nacional, ocupando o seu lugar 

n.º 88, na lista de classificação final do concurso, com efeitos a 18 
de abril de 2013.

23 de março de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208539461 

 Despacho (extrato) n.º 3790/2015
Mantendo -se os pressupostos que conduziram à nomeação, em Co-

missão de Serviço, do Técnico Superior M/002283 — João Eduardo 
Gonçalves Afonso, no cargo de Chefe da Divisão de Assistência na 
Doença, do Departamento de Saúde e Assistência na Doença, da Direção 
Nacional, foi a mesma renovada, pelo período de 3 anos, por Despacho 
de S. Ex.ª o Diretor Nacional, de 20 de março de 2015, nos termos dos 
artigos 23.º e 24.º, ambos da Lei n.º 2/2004, alterada e republicada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro, conjugado com o artigo 58.º e n.os 2 a 4 do artigo 56.º, ambos da 
Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, que aprova a Lei Orgânica da Polícia 
de Segurança Pública, com efeitos a 5 de abril de 2015.

24 de março de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208537882 

 Despacho (extrato) n.º 3791/2015
Mantendo -se os pressupostos que conduziram à nomeação, em Comis-

são de Serviço, do Técnico Superior M/002334 — Luís Manuel Lopes 
Gonçalves, no cargo de Chefe da Divisão de Aquisições, Contratos e 
Gestão Patrimonial, do Departamento de Logística, da Direção Nacional, 
foi a mesma renovada, pelo período de 3 anos, por Despacho de S. Ex.ª o 
Diretor Nacional, de 20 de março de 2015, nos termos dos artigos 23.º e 
24.º, ambos da Lei n.º 2/2004, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de agosto e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, conjugado 
com o artigo 58.º e n.os 2 a 4 do artigo 56.º, ambos da Lei n.º 53/2007, 
de 31 de agosto, que aprova a Lei Orgânica da Polícia de Segurança 
Pública, com efeitos a 8 de março de 2015.

24 de março de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208537809 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais
Despacho (extrato) n.º 3792/2015

Por despacho do Diretor -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, 
de 19 de dezembro de 2014, torna -se público que, nos termos do dis-
posto nos n.os 4 a 6 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a trabalhadora 
Olinda Maria Monteiro de Almeida concluiu, com sucesso, o período 
experimental na carreira/categoria de assistente técnico, tendo obtido a 
avaliação final de 16,5 valores.

05 de março de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208539672 

 Despacho (extrato) n.º 3793/2015
Por despacho do Diretor -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, 

de 25 de junho de 2014, torna -se público que, nos termos do disposto 
no n.º 8 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, aplicá-
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vel por remissão do n.º 3 do artigo 73.º do RCTFP, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, a trabalhadora Sandra Cristina Peres 
Xarepe Nogueira concluiu, sem sucesso, o período experimental na 
carreira/categoria de assistente técnico, cessando o contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com a DGRSP, com 
efeitos a 04 de julho de 2014.

5 de março de 2015. – A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208540051 

 Despacho (extrato) n.º 3794/2015
1 — Por despacho da Ministra da Justiça, de 10 de março de 2015, 

e nos termos do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 215/2012, de 28 de se-
tembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do artigo 8.º da Portaria 
n.º 286/2013, de 28 de setembro, foi designada adjunta do diretor do 
Estabelecimento Prisional de Silves, a licenciada Angélica Machado de 
Oliveira, em regime de comissão de serviço pelo período de três anos, 
que reúne os requisitos de competência técnica, aptidão e experiência 
profissional legalmente exigidos, conforme é demonstrado pela síntese 
curricular publicada em anexo.

2 — Nos termos do mesmo despacho a designação produz efeitos a 
11 de março de 2015.

13 de março de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.

Síntese curricular
1 — Dados pessoais
Nome — Angélica Machado de Oliveira
Naturalidade — Odemira, Beja
Data de nascimento — 20.08.1973

2 — Habilitações académicas
Licenciada em Sociologia pela Universidade Lusófona de Lisboa, 

em 2004.
Bacharel em Sociologia Aplicada pelo Instituto Superior Manuel 

Teixeira Gomes, de Portimão, em 2003.
Pós -graduada em Criminologia e Investigação Criminal, pelo Ins-

tituto Superior Manuel Teixeira Gomes, de Portimão, em dezembro 
de 2014.

3 — Situação profissional atual
Técnica Superior de Reeducação no Estabelecimento Prisional de 

Faro.

4 — Atividade profissional
Desempenha funções de Técnica Superior de Reeducação desde 31 

de dezembro de 2008, até à atualidade.
Desempenhou funções como Responsável pelo Acompanhamento 

de Execução da Pena, no EP Faro, acrescendo a coordenação da área 
de Educação e Ensino e Formação Profissional; acompanhamento do 
trabalho dos reclusos no EP; coordenação das atividades da Biblioteca; 
coordenação da aplicação de Programas e Treinos de Competências, 
ministrados por diferentes entidades; organização de eventos temáticos; 
elaboração e envio dos mapas relativos às atividades referidas; de abril 
de 2011 a julho de 2013.

Formadora dos reclusos do EP de Faro no âmbito da formação de 
Plano de Contingência.

Desempenhou funções de Assistente Técnica no EP de Olhão tendo 
como atividades principais: área Jurídico -penal, Contabilidade de Re-
clusos, colaboração com os Serviços de Educação e Ensino e apoio à 
direção do EP, de março a dezembro de 2008.

Desempenhou funções de Assistente Técnica no EP de Portimão, 
tendo como atividade principal a área jurídico -penal, acrescendo a 
colaboração com os Serviços de Educação e Ensino, de março de 2004 
a março de 2008.

Desempenhou funções de Assistente Administrativa no EP de Silves 
tendo como atividade principal a área jurídico -penal, fevereiro de 1999 
a março de 2004.

Desempenhou funções de Secretariado e Receção na área da hotelaria.
Desempenhou funções de Técnica Administrativa de Apoio à Gestão, 

em empresa de telecomunicações.

5 — Formação profissional:
Formação profissional e Complementar em: Curso de Formação 

Pedagógica Inicial de Formadores, com Certificação de Aptidão Pro-
fissional (CAP), pelo IEFP; Participante em representação do EP Faro 
no “Programa Grundtvig — Exchanges of Methodologies in Educa-
tion of Detainees”; “Ação de Sensibilização Burnout — Síndrome de 

Esgotamento Profissional”; “Ação de Gestão do Stress”; “Plano de 
Contingência”; “Perspetiva Genérica do Tratamento e Reinserção das 
Toxicodependências e dos Problemas Ligados ao Álcool”; “Intervenção 
Técnica no Acompanhamento de Reclusos Estrangeiros”; “Intervenção 
da Estabilização Psicoemocional para reclusos ingressados em EP”; “Sis-
tema de Informação Prisional — Educação e Plano Individual de Rea-
daptação”; “SIP — Cartão Recluso  -vertente telefónica”; “GPS — Gerar 
Percursos Sociais”; “Um Dia na Prisão”; “SPSS“; “Internet e Correio 
Eletrónico”; “Medidas Privativas de Liberdade — Enquadramento Le-
gal e Execução”; “SIP — Gestão de Reclusos, Identificação e Situação 
Jurídico -penal”;“Windows”.

208539745 

 Despacho (extrato) n.º 3795/2015
Por despacho da Ministra da Justiça, de 10 de março de 2015, e nos 

termos do n.º 4 do artigo 6.º da Portaria n.º 286/2013, de 28 de setem-
bro, conjugado com o n.º 4 do artigo 289.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
foi autorizada a cessação, a seu pedido, da comissão de serviço como 
adjunto do diretor do Estabelecimento Prisional de Silves, ao licenciado 
João Filipe Castelo Branco Cunha, com efeitos a 11 de março de 2015.

13 de março de 2015. — A Subdiretora-Geral, Julieta Nunes.
208539786 

 Despacho (extrato) n.º 3796/2015
1 — Por despacho da Ministra da Justiça, de 16 de março de 2015, e 

nos termos do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 215/2012, de 28 de setem-
bro, conjugado com o disposto no n.º 4 do artigo 4.º e n.º 2 do artigo 8.º 
da Portaria n.º 286/2013, de 9 de setembro, foi designado adjunto e 
substituto do diretor do Estabelecimento Prisional de Aveiro, o licen-
ciado Cláudio Jorge Ferreira Faustino Pedrosa, em regime de comissão 
de serviço pelo período de três anos, que reúne os requisitos de compe-
tência técnica, aptidão e experiência profissional legalmente exigidos, 
conforme é demonstrado pela síntese curricular publicada em anexo.

2 — Nos termos do mesmo despacho, a designação produz efeitos 
a 1 de abril de 2015.

19 de março de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.

Síntese curricular
1 — Dados pessoais
Nome — Cláudio Jorge Ferreira Faustino Pedrosa
Naturalidade — Vieira de Leiria
Data de Nascimento — 11.02.1972

2 — Habilitações académicas
Mestre em Psicologia Clínica pela Faculdade de Psicologia e de 

Ciências da Educação da Universidade de Coimbra.
3 — Situação profissional atual
Adjunto e Substituto do Diretor, para a área Jurídica e da Execução 

das Penas, no Estabelecimento Prisional de Leiria (Jovens), desde 1 de 
outubro de 2013.

Técnico Superior de Reeducação de 1.ª Classe da DGRSP.

4 — Atividade profissional
Desempenha funções de Adjunto e Substituto do Diretor, para a área 

Jurídica e da Execução das Penas, no Estabelecimento Prisional de Lei-
ria (Jovens), desde 1 de outubro de 2013, tendo assegurado a substituição 
do Diretor do Estabelecimento Prisional de Leiria (Jovens) entre 1 de 
janeiro e 31 de março de 2014.

Desempenhou funções de Adjunto e Substituto do Diretor, para a 
área Jurídica e da Execução das Penas, no Estabelecimento Prisional de 
Coimbra, de 19 de setembro de 2007 a 30 de setembro de 2013.

Desempenhou funções de Adjunto do Diretor para as áreas da saúde, 
alimentação, higiene e limpeza e formação profissional de funcionários, 
no Estabelecimento Prisional de Coimbra, entre 1 de setembro de 2006 
e 18 de setembro de 2007.

Desempenhou funções como Psicólogo clínico, no Estabelecimento 
Prisional de Coimbra, entre 4 de outubro de 2001 e 31 de agosto de 2006;

Desempenhou funções como Psicólogo clínico, no Departamento de 
Pedopsiquiatria e Saúde Mental Infantil e Juvenil do Centro Hospitalar 
de Coimbra, entre fevereiro de 2000 e setembro de 2001.

Desempenhou funções como Psicólogo clínico, na Delegação Regio-
nal do Centro da Associação Portuguesa para a Proteção aos Deficientes 
Autistas, entre agosto de 1998 e janeiro de 2000.

Desempenhou funções como Psicólogo clínico, em regime de vo-
luntariado, no Estabelecimento Prisional de Coimbra, entre agosto de 
1998 e março de 1999.
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Desempenhou funções como Psicólogo clínico, na Escola Prepara-
tória Padre Franklin de Vieira de Leiria, entre outubro de 1995 e julho 
de 1998.

Foi docente responsável por várias cadeiras e módulos de pós-
-graduação na Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, no 
Instituto Superior de Línguas e Administração de Leiria, no Instituto 
Superior Bissaya -Barreto e na Universidade Lusíada do Porto, com 
destaque para o Seminário de Psicologia e Justiça e os Cursos de Pós-
-graduação em Psicologia Criminal e Formação em Cidadania.

Formador nos cursos “Gestão da Qualidade em Serviços Públicos”, 
“Gestão de Reclamações e Qualidade nos Serviços Públicos”, “Gestão 
de Conflitos e Negociação”, “Técnicas de Direção e Liderança”, “Gestão 
de Conflitos na Administração Pública”, “O Comportamento orientado 
para a produtividade e qualidade da Administração Pública” e “Prevenção 
do Suicídio: Modelo de Intervenção em Meio Prisional” do Curso de 
Promoção a Chefe da Guarda Prisional, entre outros.

Conferencista em várias reuniões e encontros técnicos e científicos, 
com destaque para o XXVII International Congress of Psychology (Es-
tocolmo, julho de 2000), o I Encontro Nacional de Psicologia em Leiria: 
Psicologia e Sociedade (Leiria, maio de 2002), o Congresso Educação, 
Psicologia e Justiça: Diferentes Olhares Sobre o Comportamento Humano 
(Coimbra, 3 e 4 de maio de 2004), a 25th Stress and Anxiety Research 
Society Conference (Amesterdão, 8, 9 e 10 de julho de 2004) e as V Jor-
nadas Médicas dos Serviços Prisionais (Oeiras, 3 e 4 de junho de 2005).

5 — Nomeações e representações
Integrou o Grupo de Trabalho designado para a elaboração do Ma-

nual de Procedimentos na Área da Prestação dos Cuidados de Saúde 
em Meio Prisional.

6 — Formação profissional
Participação em várias ações de formação complementar e reuniões 

científicas, entre as quais os Workshops “Metodologias de Expressão 
Dramática em Psicoterapia”, “Processos Emocionais e Experienciais em 
Psicoterapia”, “Terapia Cognitiva da Depressão: Modelos e Métodos de 
Tratamento”, “The Assessment of Mental Health, Competency and Risk 
in Youth”, “Sex Delinquency: Screening and Diagnostic Assessment” 
e “Structured Approaches to the Management of Violence and Risk”, 
o Seminário “População Penitenciária: Novos Perfis, Novas Exigên-
cias”, a Conferência/Workshop “Distúrbios da Ansiedade: Perturbação 
Obssessivo -Compulsiva e Hipocondria” e “Comenius and Leonardo 
Contact Seminar — Raising Achievement and Widening Participation 
in Vocational Education.”

7 — Trabalhos publicados
Autor das publicações “Autoconceito e locus de controlo em indivíduos 

recluídos: suas relações com o ambiente na família de origem e relevân-
cia na génese e manutenção do comportamento delinquente” (Livro de 
resumos do IV Congresso Ibérico de Terapia Cognitivo -Comportamental, 
Salamanca, 2 a 4 de dezembro de 1998), “Early family environment, 
Locus of control, self -concept and deviant behaviour among Portuguese 
prisoners” (Livro de resumos do XXVII Congresso Internacional de 
Psicologia, Estocolmo, 22 a 28 de julho de 2000), “Suicídio em meio 
prisional: Caracterização — Avaliação — Intervenção” (Capítulo publi-
cado no livro Psicologia, Sociedade e Bem -estar coordenado por Carlos 
M. L. Pires, Paulo J. Costa, Sílvia Brites e Sónia Ferreira. Editorial 
Diferença, 2003), “A perda da liberdade: um estudo sobre a perceção de 
controlo pessoal e estratégias de resolução de problemas em indivíduos 
com comportamentos criminais recorrentes” (em coautoria com Adriano 
Vaz Serra, Psychologica, 2004, 35), “Intervenção Psicológica em Meio 
Prisional” (publicado em coautoria com Isabel Sofia Teixeira Dias no 
livro Ensaios sobre o Comportamento Humano — Do Diagnóstico à 
Intervenção. Contributos Nacionais e Internacionais editado por Cristina 
Vieira, Ana Maria Seixas, Armanda Matos, Margarida Pedroso de Lima, 
Manuela Vilar e Maria do Rosário Pinheiro. Editora Almedina, 2005).

208539875 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direção Regional da Economia
de Lisboa e Vale do Tejo

Édito n.º 124/2015

Processo 171/11.14/1262
Faz-se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regula-

mento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 26852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 446/76, 
de 5 de junho, e outros, estará patente na Direção Regional de Economia 
de Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, Alfra-
gide, 2611-911 Amadora, r/c, tel. 214729500 e na Secretaria da Câmara 
Municipal de Vila Franca de Xira, durante 15 dias, e nas horas de expe-
diente, a contar da publicação destes éditos no “Diário da República”, o 
projeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A.  — Direção 
de Rede e Clientes Lisboa a que se refere o processo em epígrafe, para 
o estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Linha Aérea a 30 kV, n.º 3133/R24, com 1533 m, com origem no 
apoio n.º 35 da linha n.º 3133/R1 e término no PT VFX-C-0781, de 
Companhia das Lezírias, S. A. , em Herdade Capitão Mor — Lezíria 
Sul, concelho de Vila Franca de Xira.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na Secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

25 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Serviços de Energia, Fer-
nando António.

308537955 

 Direção Regional da Economia do Alentejo

Édito n.º 125/2015

Processo EPU n.º 13507
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria 
da Câmara Municipal de Nisa e nesta Direção Regional, sita na Zona 
Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, 
fax 266743530, e -mail dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e 
Clientes Tejo, para o estabelecimento de Linha aérea de MT a 30 kV 
(N.º 1212 L3 0159), com 2665,72 metros, com origem no apoio n.º 24 da 
linha de MT a 30 kV Velada — Talagueira e término no PT NIS 0148 D, 
Posto de Transformação aéreo -R100 com 50 kVA/30 KV — Portas do 
Rodão, freguesia de Santana, concelho de Nisa, a que se refere o processo 
mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquela 
Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -03 -11. — O Diretor de Serviços de Energia, António Martins.
308536326 

 Direção Regional da Economia do Algarve

Édito n.º 126/2015

Processo EPU n.º 4132
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do 
Município de Tavira e de Vila Real de Santo António e nesta Direção 
Regional, sita em Rua Prof. António Pinheiro e Rosa, 8005 -546 Faro 
com o telefone 289896600, fax 289896690, e -mail dre -algarve@drealg.
min -economia.pt, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo 
prazo de quinze dias, a contar da publicação deste édito no Diário da 
República, o projeto apresentado pela EDP Distribuição Energia, S. A., 
para o estabelecimento de Linha Aérea a 60 kV, LN 60 6298 Tavira — PS 
Conceição, com 14456.00 metros (de 11959 metros já existentes), a partir 
da SE 60 -0626 Tavira ao apoio 40; Linha Aérea a 60 kV, LN 60 6299 PS 
Conceição — Castro Marim, com 15469.00 metros (de 12968 metros 
já existentes), a partir do apoio n.º 11 à SE Castro Marim; freguesias 
de União das freguesias de Conceição e Cabanas de Tavira e Vila Nova 
de Cacela, concelhos de Tavira e Vila Real de Santo António, a que se 
refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

23 -03 -2015. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
308536278 
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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Despacho n.º 3797/2015
1 - Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro, delego na licenciada Rita Ferreira Roquette 
Teles Branco Chaves, adjunta do meu Gabinete, as competências para a 
prática dos atos enumerados no n.º 1 do Despacho n.º 7253/2014, de 3 de 
junho, durante a ausência da chefe do meu Gabinete, a Dr.ª Marta de Brito 
Aranha Alves Nobre, de 30 de março a 2 de abril de 2015, ambos inclusive. 

2 - O presente despacho produz efeitos a 30 de março de 2015.
26 de março de 2015. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 

Álvaro Laureano Homem da Trindade.
208538513 

 Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.º 3798/2015
O Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, e pelo Decreto -Lei n.º 96/2013, de 
19 de julho, que estabelece o regime jurídico da Reserva Ecológica Na-
cional (REN), prevê a constituição da Comissão Nacional da REN, órgão 
consultivo destinado a coordenar e articular a delimitação das áreas sujei-
tas a este regime, por forma a garantir a sua efetiva coerência sistémica.

Através do Despacho n.º 7581/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 107, de 1 de junho de 2012, foram designados os membros 
da Comissão Nacional da REN, em representação das entidades e áreas 
enunciadas no n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de 
agosto. Pelo Despacho n.º 9302/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 135, 16 de julho de 2013, foi designado novo representante 
do membro do governo responsável pela área da administração local.

O Despacho n.º 12740/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro de 2014, designou novos repre-
sentantes da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I.P.) e do 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I.P.) 
na Comissão Nacional da REN.

Considerando a necessidade de designação de novos representantes 
do ICNF, I. P., do membro do governo responsável pela área das obras 
públicas e transportes e do membro do governo responsável pela área 
da proteção civil, ao abrigo do disposto no artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 166/2008, de 22 de agosto, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, previstas 
na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3 do Despacho n.º 13322/2013, de 
11 de outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 202, de 
18 de outubro de 2013, alterado pelo Despacho n.º 1941 -A/2014, de 5 
de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, de 6 
de fevereiro de 2014, e pelo Despacho n.º 9478/2014, de 5 de junho 
de 2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 22 de 
julho de 2014, determino o seguinte:

1 — A alínea d) do n.º 1 do Despacho n.º 7581/2012, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 107, de 1 de junho de 2012, alte-
rado pelo Despacho n.º 9302/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 135, 16 de julho de 2013, e pelo Despacho n.º 12740/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro 
de 2014, que designou os membros da Comissão Nacional da Reserva 
Ecológica Nacional, passa a ter a seguinte redação:

«d) O representante do Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P., Dr.ª Fernanda do Carmo e Eng.º Nuno Sequeira, que 
o substitui nas suas faltas e impedimentos;»

2 — A alínea i) do mesmo despacho passa a ter a seguinte redação:
«i) O representante do membro do governo responsável pela área 

das obras públicas e transportes, Dr. João Melo de Castro Ulrich e 
Dr.ª Clara Guerra Santos, que o substitui nas suas faltas e impedi-
mentos;»

3 — A alínea j) do mesmo despacho passa a ter a seguinte redação:
«j) O representante do membro do governo responsável pela área 

da proteção civil, Eng.º Carlos Mendes e Eng.ª Patrícia Pires, que o 
substitui nas suas faltas e impedimentos;»
26 de março de 2015. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 

Território e da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto.
208538602 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 4073/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, nos termos da alínea a) 

do n.º 1 do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, o procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento de 3 postos de trabalho da 
carreira de técnico superior, para a Divisão de Relações Internacionais 
da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente do Ordenamento do 
Território e Energia, aberto pelo Aviso n.º 13631/2014, publicitado no 
Diário da República de 2.ª série, n.º 236, de 5 de dezembro de 2014, se 
considera cessado, por inexistência de candidatos para a sua prossecução, 
após aplicação do método de seleção prova de conhecimentos.

26 de março de 2015. — A Secretária -Geral, Alexandra Carvalho.
208539226 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária

Despacho n.º 3799/2015
A Portaria n.º 264/2013, de 16 de agosto define as normas técnicas 

de execução regulamentar do Programa Nacional de Luta e Vigilância 
Epidemiológica da Raiva Animal e Outras Zoonoses (PNLVERAZ), 
e estabelece as medidas de prevenção da raiva animal e de vigilân-
cia clínica e epidemiológica, necessárias à manutenção do estatuto de 
indemnidade do território nacional, relativamente à raiva animal e a 
outras zoonoses.

Com o objetivo de assegurar a cobertura nacional da profilaxia an-
tirrábica de cães, são realizadas campanhas de vacinação de âmbito 
nacional ou local, que são divulgadas por meio de editais a afixar nos 
locais públicos habituais, sem prejuízo de os detentores poderem dar 
cumprimento a esta obrigação mediante apresentação dos animais para 
esse efeito a um médico veterinário de sua livre escolha.

Nos termos do previsto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 313/2003, de 17 de dezembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 49/2007, de 31 de agosto, que aprova o Sistema de Identificação 
e Registo de Caninos e Felinos (SICAFE), podem igualmente ser rea-
lizadas campanhas para a identificação de cães, para garantir um maior 
controlo de existências no território nacional, bem como para responsa-
bilizar os proprietários de cães pela detenção desses animais.

Assim, para os efeitos previstos nas disposições conjugadas do n.º 1 
do artigo 3.º da Portaria n.º 264/2013, de 16 de agosto, e do n.º 1 do 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 313/2003, de 17 de dezembro, determino 
o seguinte:

1 — A campanha de vacinação antirrábica e a campanha de identi-
ficação eletrónica dos cães existentes no território nacional devem ser 
executadas de acordo com as regras que constam dos números seguintes.

2 — Vacinação antirrábica:
a) Os detentores de cães com mais de três meses, relativamente aos 

quais não é possível comprovar que possuam vacina antirrábica válida, 
podem promover a vacinação daqueles, apresentando -os nos dias, horas 
e locais anunciados nos editais afixados nos diversos locais públicos do 
costume, cumprindo o disposto no n.º 1, do artigo 9.º do anexo à Portaria 
n.º 264/2013, de 16 de agosto;

b) A vacinação antirrábica, dos animais referidos na alínea anterior, 
só pode ser realizada quando os cães se encontrem identificados ele-
tronicamente, de acordo com o disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 313/2003, de 17 de dezembro;

c) As vacinas antirrábicas a utilizar devem ter uma Autorização de 
Introdução no Mercado e devem ser aplicadas de acordo com as ins-
truções do fabricante;

d) Em cumprimento do estabelecido no n.º 2 do artigo 5.º do anexo 
à Portaria n.º 264/2013, de 16 de agosto, o médico veterinário respon-
sável pela campanha deve registar no boletim sanitário ou passaporte, 
a data da próxima vacinação, tendo em consideração a duração da 
imunidade da vacina antirrábica aplicada, nos seguintes termos: “vacina 
válida até __/__/____”.

3 — Controlo e vigilância de outras zoonoses:
a) Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do anexo à Portaria 

n.º 264/2013, de 16 de agosto, no âmbito da campanha a que se refere 
o número anterior, nas áreas das Direções de Serviços de Alimentação 
e Veterinária das Regiões do Alentejo e do Algarve e das Divisões de 
Alimentação e Veterinária de Castelo Branco e da Guarda bem como 
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nos Concelhos de Vinhais e de Mação, é administrada em simultâneo, no 
local, e sob controlo do médico veterinário, uma dose de comprimidos 
desparasitantes contra a equinococose, cuja quantidade, segundo critério 
clínico, é variável em função do peso do animal, sendo fornecida ao 
detentor do animal, conjuntamente, uma segunda dose de comprimidos 
desparasitantes, para administração posterior, de acordo com indicação 
do clínico;

b) Quando os animais apresentados na campanha de vacinação an-
tirrábica exibam sinais clínicos que permitam suspeitar de doença in-
fetocontagiosa com potencial zoonótico, nomeadamente leishmaniose, 
sarna e dermatofitíase, os detentores destes animais são notificados pelo 
médico veterinário municipal para:

i) No caso de leishmaniose, procederem obrigatoriamente à realização 
de testes de diagnóstico; ou

ii) No caso de outras doenças, nomeadamente sarna e dermatofitíase, 
de acordo com o critério clínico do médico veterinário municipal, proce-
derem à realização de testes de diagnóstico ou de tratamento ao animal;

c) Os resultados dos testes de diagnóstico previstos na alínea anterior 
devem ser apresentados ao médico veterinário municipal no prazo de 
30 dias a contar da notificação para a realização dos mesmos;

d) Após o conhecimento dos resultados dos testes referidos nas alí-
neas anteriores:

i) Os detentores de animais que tenham apresentado resultado positivo 
à leishmaniose são notificados para procederem ao tratamento médico 
do animal, sob pena de o mesmo ser sujeito a eutanásia; e

ii) Os detentores de animais que tenham apresentado resultados po-
sitivos a outras doenças, nomeadamente sarna e dermatofitíase, são 
notificados para procederem ao tratamento médico do animal;

e) Os detentores devem fazer prova da realização dos tratamentos 
referidos na alínea anterior, através de atestado, apresentado no prazo de:

i) No caso de leishmaniose, 60 dias a contar da notificação do médico 
veterinário municipal;

ii) No caso das outras doenças, nomeadamente sarna e dermatofitíase, 
30 dias após a notificação do médico veterinário municipal;

f) Os prazos previstos na alínea anterior podem ser prorrogados sem-
pre que a duração do tratamento do animal o justifique e se encontre 
devidamente comprovada;

g) O incumprimento dos procedimentos determinados nos termos do 
presente número, constitui infração, nos termos das disposições con-
jugadas do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 264/2013, de 16 de agosto 
e na alínea b) do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 314/2003, de 
17 de dezembro;

h) Todos os custos inerentes aos procedimentos realizados nos termos 
do presente número, designadamente os testes de diagnóstico, bem como 
os tratamentos realizados por indicação do médico veterinário municipal, 
são suportados pelo detentor do animal.

4 — Identificação eletrónica:
a) A identificação eletrónica de cães é obrigatória desde 1 de julho de 

2004 para todos os cães pertencentes às seguintes categorias:
i) Cães perigosos e potencialmente perigosos;
ii) Cães utilizados em ato venatório;
iii) Cães em exposição para fins comerciais ou lucrativos, em esta-

belecimentos de venda, locais de criação, feiras e concursos, provas 
funcionais, publicidade ou fins similares, e

iv) Todos os cães nascidos a partir de 1 de julho de 2008 independen-
temente da sua categoria;

b) Os equipamentos de identificação eletrónica utilizados devem obe-
decer aos requisitos previstos no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 313/2003, 
de 17 de dezembro.

5 — Compete às Direções de Serviços de Alimentação e Veterinária 
das Regiões, a publicitação do conteúdo do presente despacho, através 
de Editais a afixar nos lugares públicos do costume, e bem assim, do 
calendário do serviço oficial de vacinação antirrábica e profilaxia de 
outras zoonoses, bem como de identificação eletrónica, a efetuar em 
cada concelho.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de abril de 2015.
7 — Até à publicação do despacho que fixa as taxas a cobrar no âmbito 

da campanha de vacinação antirrábica e de identificação eletrónica é apli-
cável uma taxa única, correspondente à taxa normal prevista na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 264/2013, de 16 de agosto.

13 de março de 2015. — O Diretor -Geral de Alimentação e Veteri-
nária, Álvaro Pegado Mendonça.

208540262 

 Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança
e Serviços Marítimos

Aviso n.º 4074/2015
Por meu despacho de 27 de março de 2015, ao abrigo de competência 

delegada conferida pelo Despacho n.º 8900/2014, de 3 de julho, na sua 
atual redação, publicado na 2ª Série do Diário da República, n.º 131, de 
10 de julho, por motivos de força maior que impedem a continuação do 
exercício de funções do Professor Doutor João Pereira, como elemento 
do júri, no procedimento concursal publicitado pelo Aviso (extrato) 
n.º 1572/2015, de 26 de janeiro de 2015, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série — N.º 28 — 10 de fevereiro de 2015, para o cargo de Di-
retor de Serviços de Inspeção, Monitorização e Controlo das Atividades 
Marítimas, autorizo a sua substituição e consequente alteração de júri, 
passando o mesmo a ter a seguinte composição: Presidente: Licenciada 
Ana Rita Berenguer, Subdiretora -geral da Direção -Geral de Recursos 
Naturais, Segurança e Serviços Marítimos; 1º Vogal: Comandante Dias 
Marques, Diretor de Serviços da Direção -Geral de Política do Mar; 2º 
Vogal: Professor Doutor Ivo Dias, docente na Universidade Europeia.

O júri ora nomeado dá continuidade e assume integralmente todas as 
diligências do procedimento já efetuadas.

27 de março de 2015. — O Subdiretor -Geral, Miguel Arrais.
208538813 

 Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

Aviso n.º 4075/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou o contrato 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado celebrado com 
Carla Alexandra Leitão Nascimento, com efeitos a partir do dia 12 de 
janeiro de 2015, por ter desistido do período experimental com a duração 
de 180 dias, conforme previsto no Aviso n.º 13009/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 226, de 21 de novembro.

19 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fre-
derico Falcão.

208535176 

 Aviso n.º 4076/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou o contrato 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado celebrado com 
Maria dos Anjos Dias Marques, com efeitos a partir do dia 12 de janeiro 
de 2015, por ter desistido do período experimental com a duração de 
180 dias, conforme previsto no Aviso n.º 13010/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 226, de 21 de novembro.

19 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fre-
derico Falcão.

208535168 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 3800/2015
Nos termos conjugados do n.º 1 do artigo 8.º e do artigo 18.º da Lei 

Orgânica do XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, com a redação dada pela Lei n.º 119/2013, 
de 21 de agosto, e do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 de 
dezembro, de harmonia com o disposto nos artigos 35.º a 37.º do Código 
do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, na redação conferida pelos Decretos-
-Leis n.os 6/96, de 31 de janeiro, e 18/2008, de 29 de janeiro, e no uso 
dos poderes que me foram delegados pelo Primeiro -Ministro, através do 
Despacho n.º 2963/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 58, de 24 de março de 2015, subdelego na Secretária -Geral do Mi-
nistério da Saúde, licenciada Sandra Paula Nunes Cavaca Saraiva de 
Almeida, o seguinte:

1 — Todas as competências, com a faculdade de subdelegação, nos 
termos do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e do artigo 36.º do 
CPA, no âmbito do procedimento de aquisição de serviços de higiene 
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e limpeza destinado à satisfação das necessidades da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., designadamente as 
inerentes e necessárias à prática de todos os atos subsequentes à abertura 
do procedimento, nomeadamente, a aprovação das peças do procedi-
mento, a designação do júri, a decisão de adjudicação e a aprovação da 
minuta do contrato.

2 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia seguinte ao da 
sua assinatura.

25 de março de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

208537233 

 Despacho n.º 3801/2015
Nos termos do disposto nos artigos 36.º e 37.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de novembro, e no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, no uso das 
competências que me foram delegadas pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 12/2015, de 5 de março, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 54, de 18 de março, subdelego:

1 — Na Secretária -Geral do Ministério da Saúde, Sandra Paula Nunes 
Cavaca Saraiva de Almeida, a competência para a prática de todos os 
atos inerentes ao procedimento aquisitivo de serviços de vigilância e 
segurança para a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo, I.P. e Administração Regional de Saúde do Norte, I.P., de-
signadamente a competência para aprovar as peças do procedimento, 
designar o júri, praticar o ato de adjudicação e aprovar as minutas dos 
contratos a celebrar.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

25 de março de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

208537347 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde

Despacho n.º 3802/2015
O tabaco e o álcool são, respetivamente, a primeira e segunda cau-

sas de doença relacionadas com o consumo de substâncias aditivas, 
estimando -se que cerca de 40% da população com mais de 15 anos 
consuma álcool e cerca de 25% tabaco. O tabaco e o álcool ocupam ainda 
respetivamente, os segundo e quinto lugares entre todos os fatores de 
risco para morbimortalidade, posicionando -se acima de outros fatores de 
risco habitualmente sujeitos a medidas preventivas em saúde, como por 
exemplo, a obesidade/excesso de peso, a hiperglicémia, o consumo de sal 
ou a dislipidémia. As doenças causadas pelo consumo destas substâncias 
afetam a sociedade de forma transversal causando danos ao próprio e a 
terceiros, que se traduzem num elevado número de anos de vida perdidos 
e avultados custos socioeconómicos. Entre os problemas associados ao 
consumo destas substâncias estão as doenças não transmissíveis, tais 
como neoplasias, doenças cardiovasculares, respiratórias ou hepáticas, 
as doenças transmissíveis, de que são exemplo a infeção VIH/SIDA, a 
tuberculose e a pneumonia adquirida na comunidade, e outras formas de 
dano para o próprio e para terceiros, tais como aumento da mortalidade 
perinatal, baixo peso ao nascer, síndrome fetal -alcoólico, homicídio, 
violência doméstica e desemprego. A importância destes problemas de 
saúde pública levou, por um lado, à integração da abordagem ao doente 
com consumo excessivo de álcool na Rede de Referenciação/Articulação 
no âmbito dos Comportamentos Aditivos e das Dependências e por 
outro lado à criação de um Programa Nacional para a Prevenção e o 
Controlo do Tabagismo, com caráter prioritário, nos termos do Despacho 
n.° 404/2012, de 3 de janeiro de 2012.

Os Cuidados de Saúde Primários surgem naturalmente como o local 
ideal para a prevenção do consumo destas substâncias. A elevada pre-
valência do consumo de álcool e tabaco na população, aliada ao ele-
vado número de contactos deste serviço de saúde com a mesma, fazem 
deste nível de cuidados a pedra basilar na redução da morbimortalidade 
associada a estas substâncias. A implementação da deteção precoce e 
das intervenções breves ao nível da prestação de cuidados de saúde e 
em particular, dos Cuidados de Saúde Primários dirigidas às pessoas 
consumidoras de álcool e/ou tabaco, é geradora de ganhos em saúde. 
Com efeito, os projetos europeus nos quais Portugal participa vieram 
ainda reforçar este entendimento noutros contextos como sejam o meio 
laboral, os serviços de urgência e no âmbito do serviço social, mostrando 

que a implementação da deteção precoce e intervenções breves nos 
Cuidados de Saúde Primários apresenta ganhos em saúde e é geradora 
de mais -valias financeiras.

Não obstante, verifica -se que os profissionais dos Cuidados de Saúde 
Primários têm sentido dificuldades em implementar a deteção precoce 
do consumo de tabaco e dos consumos excessivos de álcool, bem como 
em aplicar as intervenções breves aos casos detetados. Os estudos reali-
zados sobre esta temática mostram que os profissionais de saúde referem 
a falta de formação e a falta de uma rede de apoio consultivo como 
duas das principais barreiras à plena implementação de um programa 
de deteção precoce e intervenções breves, evidenciando também que 
a disponibilização de normas de orientação clínica é importante mas 
pode não ser condição suficiente para a sua adoção pelos profissionais 
no terreno. A título de exemplo, verifica -se que os profissionais com 
formação adequada na área dos consumos excessivos de álcool, e com 
uma rede de apoio consultivo, aumentam as taxas de deteção precoce e 
a realização de intervenções breves em cerca de 50%.

Face ao exposto, importa implementar a identificação precoce e 
intervenções breves dirigidos aos problemas ligados ao álcool e ao 
consumo de tabaco, nos Cuidados de Saúde Primários, pelo que se 
revela necessária a criação de um Grupo de Trabalho com o objetivo de 
propor um conjunto de medidas em resposta às necessidades sentidas 
pelos profissionais de saúde no terreno.

Assim, determina -se:
1. A criação de um Grupo de Trabalho para o desenvolvimento de 

um conjunto de medidas relativas à implementação de um programa de 
deteção precoce e intervenções breves dirigido ao consumo excessivo 
de álcool e ao consumo de tabaco nos Cuidados de Saúde Primários, 
a nível nacional.

2. O programa de deteção precoce e intervenções breves no âmbito 
do consumo excessivo de álcool e do consumo de tabaco nos Cuidados 
de Saúde Primários referido no número anterior deve abranger:

a) Atividade que visam estimular práticas de prevenção primária, 
particularmente no que diz respeito a grupos de risco, como por exemplo, 
nos jovens e nas grávidas;

b) Ações de divulgação da importância da deteção precoce e inter-
venções breves;

c) Formação dos profissionais no que respeita à deteção precoce e 
intervenções breves;

d) Projetos de investigação que visam a melhoria da implementação 
destas práticas;

e) Modelo de monitorização e suporte da implementação da identi-
ficação precoce e intervenções breves

3. O Grupo de Trabalho é composto pelos seguintes elementos:
a) Professora Dr.ª Cristina Ribeiro, em representação do Ministério 

da Saúde, que coordena os trabalhos;
b) Professora Dr.ª Emília Nunes, em representação da Direção -Geral 

da Saúde;
c) Dr.ª Graça Vilar, em representação do Serviço de Intervenção nos 

Comportamento Aditivos e nas Dependências;
d) Dr. Nuno Sousa, em representação da Administração Central do 

Sistema de Saúde, I.P;
e) Em representação de cada Administração Regional de Saúde, I.P 

(ARS) na área do álcool pertencente ao DICAD:
i. Dr. Adelino Vale Ferreira, da ARS Norte;
ii. Dr. José António da Rocha Almeida, da ARS Centro;
iii. Dr. Joaquim Fonseca, da ARS LVT;
iv. Dr. Dinis Cortes, da ARS Alentejo;
v. Enfermeiro Nuno Murcho, da ARS Algarve;

f) Em representação de cada ARS, pertencente à equipa regional do 
Programa Nacional para a Prevenção e o Controlo do Tabagismo:

i. Dr. Sérgio Vinagre, da ARS Norte;
ii. Dr.ª Maria Manuel Marques Açafrão, da ARS Centro;
iii. Professor Dr. Luís Rebelo, da ARS LVT;
iv. Dr.ª Leonor Murjal, da ARS Alentejo;
v. Dr.ª Maria Clara Garcia, da ARS Algarve;

g) Engenheiro Rui Gomes, em representação da SPMS — Serviços 
Partilhados do Ministério da saúde, E.P.E.

4. O coordenador do Grupo de Trabalho definido no número anterior 
pode solicitar a colaboração de outros elementos, a título individual ou 
como representantes de serviços ou organismos dependentes do Minis-
tério da Saúde ou de outras instituições.

5. Os elementos que integram o Grupo de Trabalho exercem as suas 
funções no seu horário de trabalho, não lhes sendo devida remuneração 
adicional, mas têm direito à afetação de tempo específico para a realiza-
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ção dos trabalhos do Grupo de trabalho, bem como abono de ajudas de 
custo e deslocações suportadas pelos seus respetivos locais de origem.

6. O apoio logístico e técnico, a informação e o acompanhamento do 
funcionamento do Grupo de Trabalho são assegurados pela Secretaria-
-Geral.

7. O mandato do Grupo de Trabalho termina com a apresentação do 
relatório final, no prazo de 60 dias, contendo as propostas referidas no 
n.º 2 do presente despacho.

25 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa.

208537452 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.
Aviso (extrato) n.º 4077/2015

Por despacho de 9 de março de 2015 do Vogal do Conselho Diretivo 
da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., Dr. Ponciano Oli-
veira, e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que o assistente operacional Fernando Miguel Loureiro Santos Silva, 
concluiu com sucesso o período experimental, com a avaliação final de 
15,92 valores, na sequência da celebração do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com este instituto público, 
para o desempenho de funções na categoria de assistente operacional, 
da carreira geral de assistente operacional.

19/03/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208536618 

 Aviso (extrato) n.º 4078/2015
Por despacho de 9 de março de 2015 do Vogal do Conselho Diretivo 

da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., Dr. Ponciano Oli-
veira, e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que a assistente operacional Joana Filipa Rajão Martins, concluiu com 
sucesso o período experimental, com a avaliação final de 16,31 valores, 
na sequência da celebração do contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com este instituto público, para o desempenho 
de funções na categoria de assistente operacional, da carreira geral de 
assistente operacional.

19/03/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208536845 

 Aviso (extrato) n.º 4079/2015
Por despacho de 9 de março de 2015 do Vogal do Conselho Diretivo 

da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., Dr. Ponciano Oli-
veira, e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que a assistente operacional Olinda Rosalina Ribeiro Loureiro Lage, 
concluiu com sucesso o período experimental, com a avaliação final de 
15,85 valores, na sequência da celebração do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com este instituto público, 
para o desempenho de funções na categoria de assistente operacional, 
da carreira geral de assistente operacional.

19/03/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208536715 

 Despacho n.º 3803/2015
Por despacho de 19 de janeiro de 2015 do Vogal do Conselho Dire-

tivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., Dr. Ponciano 
Oliveira, no âmbito de competência subdelegada, foi autorizada a equi-
paração a bolseiro à assistente de medicina geral e familiar, Helena 
Paula Beça, a exercer funções no Agrupamento de Centros de Saúde do 
Grande Porto VIII — Espinho/Gaia, para realização da tese no âmbito 
do mestrado em Cuidados Paliativos, promovido pela Universidade 
Católica Portuguesa do Porto, no período de 2015 -01 -19 a 2015 -02 -27, 
na modalidade de ausência a tempo inteiro.

2015 -02 -09. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208539112 

 Despacho n.º 3804/2015

Por despacho de 23 de janeiro de 2015 do Presidente do Conselho 
Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., Dr. Cas-
tanheira Nunes, foi autorizada a mobilidade interna consolidada da 

enfermeira Sílvia Manuela Gonçalves Gomes, do mapa de pessoal do 
Agrupamento de Centros de Saúde do Cávado III — Barcelos/Espo-
sende, para o mapa de pessoal do Agrupamento de Centros de Saúde 
do Cávado II — Gerês/Cabreira, nos termos do disposto no artigo 99.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos ao dia seguinte ao des-
pacho da autorização.

2015 -02 -09. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208539178 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 4080/2015
Por despacho de 17 -12 -2014, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Associação do Centro Social de Escapães, 
com sede na Rua Camilo Augusto Correia, n.º 205, 4520 -014 Escapães, 
a adquirir diretamente aos produtores, grossistas e importadores subs-
tâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, para uso ex-
clusivo dos doentes internados nas suas instalações sitas na Rua Alfredo 
Henriques, n.º 21, Escapães, 4520 -014 Santa Maria da Feira, ao abrigo 
da Deliberação 09/CD/2010, de 20 de janeiro, sendo esta autorização 
válida por um ano a partir da data do despacho, e considerando -se 
renovada por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias 
antes do termo do prazo.

05 -01 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208535119 

 Aviso n.º 4081/2015
Por despacho de 22 -12 -2014, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, foi revogada a autorização patente no Aviso 
n.º 4278/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 
01 -03 -2010, para comercializar por grosso, importar e exportar subs-
tâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, concedida à 
sociedade Wynn Industrial Pharma, S. A., a partir das instalações sitas 
no Edifício Logista, Expansão da Área Industrial do Passil, Lote 1 -A, 
Palhavã, 2894 -002 Alcochete.

06 -01 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208535184 

 Aviso n.º 4082/2015
Por despacho de 22 -12 -2014, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a manutenção da autorização para 
comercializar por grosso e importar substâncias estupefacientes, psico-
trópicas e seus preparados concedida à sociedade Accord Healthcare, 
Ltd — Sucursal em Portugal, a partir das instalações sitas na Estrada 
Nacional 9, Km 17, Vila Verde — Terrugem, 2711 -901 Sintra, por alte-
ração da sua sede social para o Edifício Atrium Saldanha, Praça Duque 
de Saldanha, n.º 1, 3.º F, 1050 -094 Lisboa, sendo esta autorização válida 
por um ano a partir da data do referido despacho, e considerando -se 
renovada por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias 
antes do termo do prazo.

06 -01 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208535151 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino 
e da Administração Escolar

Despacho n.º 3805/2015
Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º, artigos 36.º e 37.º 

do Código do Procedimento Administrativo, e artigo 109.º do Decreto-
-Lei 18/2008, de 29 de janeiro (CCP), na sua redação atual, conjugado 
com o Decreto -Lei 125/2011, de 29 de dezembro, retificado pela De-
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claração de Retificação n.º 3/ 2012, de 26 de janeiro, e alterado pelos 
Decretos -Leis e 266 -G/2012, de 31 de dezembro.º 102/2013, de 25 de 
julho, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Educação e Ciência, 
e no uso das competências que me foram delegadas pelo Ministro da 
Educação e Ciência através do Despacho 4654/2013, de 26 de março, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 65, de 3 de abril de 2013, 
determino o seguinte:

1 — Subdelegar na Diretora -Geral da Direção -Geral de Estatísticas 
da Educação e Ciência, Professora Doutora Luísa da Conceição dos 
Santos de Canto e Castro Loura, com a faculdade de subdelegação, a 
competência para a prática de todos os atos a realizar no âmbito do Con-
curso Público Internacional para a aquisição dos serviços de instalação, 
manutenção, suporte, operação e gestão de redes locais para as Escolas 
Públicas com 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, 
referidas na Informação n.º 3.2015.DITE, de 19 de janeiro de 2015, da 
Direção -Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, designadamente a 
competência para aprovar as peças correspondentes aos procedimentos 
pré -contratuais, designar o júri do concurso, proceder à adjudicação, 
aprovar as minutas e outorgar o contrato a celebrar, até ao valor máximo 
de 870.000,00€ (oitocentos e setenta mil euros), acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

26 de março de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

208536172 

 Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 3806/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 15 -A/99, de 
19 de janeiro e pelo Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, publica -se 
a classificação profissional atribuída, por meu despacho, no uso das 
competências próprias previstas naqueles diplomas, ao professor a seguir 
indicado, que concluiu no ano letivo 2009/2010, o Curso de Profissiona-
lização em Serviço, com aproveitamento, na Universidade Aberta, nos 
termos do Despacho n.º 17019/2011, de 12 de dezembro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 242, de 20 de dezembro de 2011.

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2010. 

Nome Grupo de recrutamento
Classificação
profissional

(valores)

Joaquim Vidal Santos. . . . . . . . . . . M20 — Trompa 14,5

 19 de março de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, 
Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.

208529158 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.º 4083/2015
Publica-se, nos termos do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 43/2014, 

de 18 de março, que, por despacho de 2 de outubro de 2014 do diretor-
geral do Ensino Superior, proferido ao abrigo do n.º 1 do referido artigo 
do mesmo diploma legal, foi registada, nos termos do anexo ao presente 
despacho, que dele faz parte integrante, a criação do curso técnico su-
perior profissional de Turismo Desportivo e de Aventura pelo Instituto 
Superior de Ciências Educativas.

24 de março de 2015. — O Diretor-Geral do Ensino Superior, 
Prof. Doutor João Queiroz.

ANEXO

1 — Instituição de ensino superior:

Instituto Superior de Ciências Educativas.

2 — Curso técnico superior profissional:

T036 — Turismo Desportivo e de Aventura.

3 — Número de registo:
R/Cr40/2014.

4 — Área de educação e formação:
812 — Turismo e Lazer.

5 — Perfil profissional:
5.1 — Descrição geral:
Conceber, planear, organizar e acompanhar programas de atividades 

de turismo desportivo e de aventura, enquadrando autonomamente os 
turistas, bem como participar na gestão e manutenção de instalações e 
equipamentos, mediante uma perspetiva técnica e turística, e em ati-
vidades que se enquadrem na respetiva área e nível de especialização.

5.2 — Atividades principais:
a) Conceber, planear e organizar programas de turismo desportivo 

e de aventura, em áreas técnicas específicas, em meio natural ou em 
instalações preparadas para o efeito;

b) Atuar segundo as normas e a legislação aplicável a este tipo de 
atividades, promovendo a segurança e o bem-estar dos participantes, 
tendo em conta a gestão de riscos;

c) Acompanhar e dinamizar os programas de atividades de turismo 
desportivo e de aventura, enquadrando autonomamente os participan-
tes e garantindo a gestão dos grupos e o cumprimento de regras de 
segurança;

d) Promover uma participação responsável por parte dos participantes 
nas atividades, incentivando o respeito pelo património natural e pelos 
recursos turísticos;

e) Gerir adequadamente o território de aplicação das atividades de 
turismo desportivo e de aventura, enquadrando as atividades no patri-
mónio natural e nos recursos turísticos;

f) Elaborar planos estratégicos de empreendedorismo e de marketing 
na área do turismo desportivo e de aventura, adequando os mesmos aos 
diferentes segmentos de mercado;

g) Respeitar e fazer cumprir as normas e regras de segurança no 
decorrer das atividades, intervindo de forma responsável e utilizando as 
técnicas de traumatologia e socorrismo quando necessário;

h) Dominar diversas técnicas e modalidades do turismo desportivo e 
de aventura, assegurando a correta participação dos grupos e promovendo 
a saúde através da atividade desportiva;

i) Organizar e gerir eventos desportivos e de aventura, direcionando-
-os aos públicos específicos e respeitando todas as fases de um correto 
planeamento;

j) Elaborar, planear e organizar programas de desportos adaptados, 
tendo em consideração grupos com necessidades especiais, assegurando 
a sua integração nas diferentes modalidades e o seu enquadramento no 
património natural e nos recursos turísticos;

k) Planificar e decidir sobre ferramentas de marketing, usando técnicas 
de fidelização de clientes.

l) Gerir os recursos humanos necessários à realização das atividades, 
supervisionando e coordenando equipas de trabalho.

6 — Referencial de competências:
6.1 — Conhecimentos:
i) Conhecimentos profundos dos diferentes programas de turismo 

desportivo e de aventura, bem como dos locais e ou instalações próprias 
para a sua implementação;

ii) Conhecimentos da legislação aplicável a empresas de turismo 
desportivo e de aventura, bem como das normas de segurança a aplicar 
nas diversas atividades;

iii) Conhecimentos de animação e dinamização de grupos, de pro-
moção da integração dos indivíduos e de incentivo ao respeito pelo 
património natural e pelos recursos turísticos envolvidos;

iv) Conhecimento das características dos territórios, do património 
natural e dos recursos turísticos em que se desenvolvem as atividades;

v) Conhecimentos geográficos e de planeamento de territórios de 
forma a enquadrar adequadamente cada atividade no meio envolvente, 
no seu património natural e na correta utilização dos recursos turísticos;

vi) Conhecimentos técnicos sobre planos estratégicos de marketing 
e as ferramentas essenciais, bem como da elaboração de planos de em-
preendedorismo na área do turismo desportivo e de aventura;

vii) Conhecimentos sobre os tipos de segmentos de mercado, ou seja, 
os diferentes tipos de consumidor de turismo desportivo e de aventura, 
bem como de técnicas de fidelização de clientes;

viii) Conhecimentos dos incidentes que poderão ocorrer neste tipo 
de atividades e quais as técnicas de socorrismo adequadas a cada um;

ix) Conhecimentos das diferentes técnicas e modalidades do turismo 
desportivo e de aventura;
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x) Conhecimentos de todas as fases do planeamento, organização e 
gestão de eventos de turismo desportivo e de aventura;

xi) Conhecimentos profundos do mercado do turismo acessível e dos 
tipos de programas de atividades adaptados a este mercado específico, 
respeitando e enquadrando os participantes com o património natural e 
com os recursos turísticos;

xii) Conhecimentos de recrutamento e de gestão de recursos humanos 
na área do turismo desportivo e de aventura.

6.2 — Aptidões:
a) Definir e organizar programas de turismo desportivo e de aventura, 

garantindo a sua correta adequação ao meio onde se implementam e ao 
público-alvo;

b) Aplicar a legislação vigente no que às empresas de turismo des-
portivo e de aventura diz respeito;

c) Aplicar as normas de segurança a cada uma das atividades 
implementadas, garantindo que os participantes e monitores as 
respeitem;

d) Dinamizar e animar os grupos de participantes, levando-os a in-
teragir com os restantes participantes, com o património natural e com 
os recursos turísticos envolvidos;

e) Caracterizar e identificar o património natural e os recursos turís-
ticos utilizados na realização das atividades;

f) Analisar geograficamente os territórios de implementação das ati-
vidades;

g) Elaborar planos de negócio para uma empresa de turismo despor-
tivo e de aventura;

h) Conceber estratégias de marketing e aplicar as melhores ferramentas 
para atingir os segmentos desejados;

i) Aplicar corretamente as técnicas de socorrismo a situações de 
trauma específicas;

j) Aplicar diferentes tipos de atividades dentro do turismo desportivo 
e de aventura de acordo com os diferentes grupos participantes;

k) Planificar e organizar eventos de animação desportiva e de aventura;
l) Definir e organizar programas de turismo desportivo e de aventura 

adaptados a pessoas com deficiência;
m) Elaborar o organograma e a hierarquia da empresa de turismo 

desportivo e de aventura, definindo as funções dos colaboradores e as 
responsabilidades dos diferentes cargos;

n) Planificar e conceber planos de gestão de riscos, promovendo a 
segurança da organização, dos colaboradores e dos participantes.

6.3 — Atitudes:
a) Apresentar capacidade de organizar e gerir programas de turismo 

desportivo e de aventura;
b) Demonstrar conhecer a legislação aplicável e saber aplicá-la cor-

retamente;
c) Demonstrar a capacidade de aplicação das normas de segurança 

em cada uma das atividades;

Área de educação e formação Créditos % do total
de créditos

812 — Turismo e Lazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 65 %
813 — Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 13 %
222 — Línguas e Literaturas Estrangeiras. . . . 12 10 %
223 — Língua e Literatura Materna  . . . . . . . . 6 5 %
345 — Gestão e Administração . . . . . . . . . . . . 6 5 %
342 — Marketing e Publicidade  . . . . . . . . . . . 3 3 %

 8 — Áreas relevantes para o ingresso no curso (n.º 4 do artigo 11.º 
do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março):

Português; e

Uma das seguintes provas:
Língua Estrangeira;
Geografia;
Desporto.

9 — Localidades, instalações e número máximo de alunos: 

d) Apresentar capacidade de dinamização e animação dos diferentes 
grupos;

e) Demonstrar conhecer geograficamente os territórios de implemen-
tação das atividades;

f) Apresentar capacidades de planeamento geográfico dos territórios 
de implementação das atividades;

g) Demonstrar capacidade empreendedora, de iniciativa e de res-
ponsabilidade, perante as necessidades das empresas e dos segmentos 
de mercado;

h) Demonstrar espírito criativo e capacidade de inovação;
i) Demonstrar capacidade para apresentar planos de marketing coeren-

tes com os objetivos das empresas e dos programas de atividades;
j) Demonstrar capacidade para aplicar técnicas de socorrismo em 

caso de trauma;
k) Apresentar capacidade de perceber as necessidades de cada seg-

mento específico;
l) Demonstrar saber organizar corretamente eventos de animação 

desportiva e de aventura;
m) Demonstrar capacidade para expressar, através da adaptação dos 

programas a pessoas com deficiência, o conhecimento sobre este seg-
mento de mercado;

n) Demonstrar capacidade de liderança e supervisão individual de 
terceiros ou equipas de trabalho;

o) Demonstrar capacidade de análise dos possíveis riscos e de elabo-
ração de planos de prevenção de riscos.

7 — Estrutura curricular: 

Localidade Instalações
Número máximo

para cada admissão
de novos alunos

Número máximo
de alunos inscritos

em simultâneo

Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instituto Superior de Ciências Educativas . . . . . . . . . 25 55

 10 — Ano letivo em que pode ser iniciada a ministração do curso:
2014-2015.

11 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Área de educação e formação Componente
de formação

Ano
curricular Duração Horas

de contacto
Das quais

de aplicação
Outras
horas

de trabalho

Horas
de trabalho 

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) = (6)+(8) (10)

Gestão de Equipas e Rela-
ções Interpessoais.

345 — Gestão e Adminis-
tração.

Geral e científica 1.º ano Semestral 40 41 81 3

Inglês — Língua  . . . . . . . 222 — Línguas e Literatu-
ras Estrangeiras .

Geral e científica 1.º ano Semestral 60 102 162 6

Português e Técnicas de 
Comunicação.

223 — Língua e Literatura 
Materna.

Geral e científica 1.º ano Semestral 60 102 162 6

Animação Turística e Orga-
nização de Eventos.

812 — Turismo e Lazer Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 60 50 102 162 6

Desportos Adaptados . . . . 813 — Desporto. . . . . . . Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 60 50 102 162 6
Enquadramento, Produtos 

e Serviços Aplicados ao 
Turismo Desportivo.

812 — Turismo e Lazer Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 40 35 41 81 3
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Unidade curricular Área de educação e formação Componente
de formação

Ano
curricular Duração Horas

de contacto
Das quais

de aplicação
Outras
horas

de trabalho

Horas
de trabalho 

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) = (6)+(8) (10)

Gestão do Risco em Turismo 
de Desporto e de Aventura

812 — Turismo e Lazer Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 40 35 41 81 3

Práticas de Turismo de 
Aventura I — Atividades 
Terrestres.

812 — Turismo e Lazer Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 60 50 102 162 6

Promoção da Saúde e Fi-
siologia.

813 — Desporto. . . . . . . Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 40 35 41 81 3

Território e Ambiente: Cartogra-
fia, Orientação e Meteorologia

812 — Turismo e Lazer Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 60 50 102 162 6

Territórios de Turismo 
Aventura — Interpre-
tação da Paisagem e do 
Património.

812 — Turismo e Lazer Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 60 50 102 162 6

Traumatologia e Técnicas 
de Socorrismo.

813 — Desporto. . . . . . . Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 60 50 102 162 6

Iniciativa Empresarial e 
Empreendedorismo.

345 — Gestão e Adminis-
tração .

Geral e científica 2.º ano Semestral 40 41 81 3

Marketing, Relações Públi-
cas e Branding na Ativi-
dade Turística.

342 — Marketing e Pu-
blicidade.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral 40 35 41 81 3

Opção — Língua Aplicada: 
Mandarim ou Russo ou 
Espanhol

222 — Línguas e Litera-
turas Estrangeiras.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral 60 50 102 162 6

Planeamento e Gestão de 
Programas de Turismo 
Desportivo e de Aventura.

812 — Turismo e Lazer Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral 60 50 102 162 6

Práticas de Turismo de 
Aventura II — Ativida-
des Aquáticas.

812 — Turismo e Lazer Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral 60 50 102 162 6

Práticas de Turismo de 
Aventura III — Ativida-
des com Cordas.

812 — Turismo e Lazer Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral 60 50 102 162 6

Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . 812 — Turismo e Lazer Em contexto de 
trabalho.

2.º ano Semestral 810 810 30

Total . . . . . . 960 640 2280 3240 120

Na coluna (2) indica-se a área de educação e formação de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de 16 de março.
Na coluna (3) indica-se a componente de formação de acordo com o constante no artigo 13.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de 

março.
Na coluna (6) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (7) indicam-se as horas de aplicação de acordo com o disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março.
Na coluna (8) indicam-se as outras horas de trabalho de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (9) indicam-se as horas de trabalho totais de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (10) indicam-se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208529928 

 Aviso n.º 4084/2015
Publica-se, nos termos do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 43/2014, 

de 18 de março, que, por despacho de 2 de outubro de 2014 do diretor-
-geral do Ensino Superior, proferido ao abrigo do n.º 1 do referido artigo 
do mesmo diploma legal, foi registada, nos termos do anexo ao presente 
despacho, que dele faz parte integrante, a criação do curso técnico su-
perior profissional de Apoio à Gestão pela Escola Superior de Gestão 
do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave.

24 de março de 2015. — O Diretor-Geral do Ensino Superior, 
Prof. Doutor João Queiroz.

ANEXO
1 — Instituição de ensino superior:
Instituto Politécnico do Cávado e do Ave — Escola Superior de Gestão.

2 — Curso técnico superior profissional:
T032 — Apoio à Gestão.

3 — Número de registo:
R/Cr 39/2014.

4 — Área de educação e formação:
345 — Gestão e Administração.

5 — Perfil profissional:
5.1 — Descrição geral:
Prestar apoio técnico aos órgãos de direção e ou de administração 

no exercício das suas competências, assegurando a execução de tarefas 
de gestão, administrativas e de secretariado; gerir a agenda, contactos 
e toda a informação recebida e produzida, utilizando aplicações infor-
máticas e técnicas de arquivo e indexação; colaborar na identificação 
das necessidades de compras e gerir os stocks; elaborar orçamentos e 
identificar desvios; coordenar a informação relativa aos recursos téc-
nicos, humanos, financeiros e contabilísticos, no sentido de a aportar à 
gestão e ou direção para que esta possa cumprir com as suas obrigações; 
coordenar e assegurar a organização de reuniões, assembleias, eventos e 
visitas, tendo em conta o protocolo, o relacionamento e a comunicação 
mais adequada ao contexto.

5.2 — Atividades principais:
a) Assegurar a execução de tarefas administrativas, de gestão e de 

secretariado;
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b) Interpretar e gerir a informação recebida e produzida, utilizando 
as aplicações informáticas adequadas;

c) Organizar e gerir a agenda e os contactos internos e externos;
d) Organizar e gerir documentos, ficheiros e arquivos em diferentes 

suportes, aplicando as respetivas técnicas de arquivo e de indexação;
e) Estruturar e redigir documentos empresariais e institucionais em 

língua portuguesa e em língua inglesa;
f) Colaborar na identificação das necessidades de compras, aplicando 

as regras de gestão económica de stocks;
g) Controlar as faturas e acompanhar os movimentos de tesouraria;
h) Elaborar orçamentos e análise de desvios orçamentais;
i) Recolher, selecionar e preparar a informação financeira e contabi-

lística para posteriormente analisar e elaborar os relatórios de gestão, no 
sentido de permitir à gestão e ou direção cumprir com as suas obrigações 
e negociar com as instituições financeiras;

j) Recolher, selecionar e preparar a informação relativa a contratos 
(comerciais, laborais e de seguros) para posteriormente analisar, no 
sentido de permitir à gestão e ou direção cumprir com as suas obrigações 
e negociar com as seguradoras;

k) Planear e organizar reuniões, assembleias, eventos, receções e 
visitas;

l) Aplicar as normas de protocolo em situações oficiais;
m) Identificar e aplicar as ferramentas adequadas ao relacionamento 

interpessoal, intra e interorganizacional;
n) Identificar e aplicar os instrumentos e as técnicas fundamentais à 

comunicação eficaz.

6 — Referencial de competências:
6.1 — Conhecimentos:
a) [Conhecimento] abrangente e especializado das atividades ine-

rentes ao apoio à gestão, selecionando e adaptando os instrumentos 
adequados à execução de tarefas de gestão, administrativas e de 
secretariado;

b) Conhecimento abrangente e especializado dos sistemas de infor-
mação de apoio à gestão;

c) Conhecimento abrangente da orgânica da instituição (funcional e 
de competências) de forma a executar as orientações superiores;

d) Conhecimento abrangente das regras gramaticais da língua inglesa;
e) Conhecimento especializado sobre documentação empresarial e 

institucional;
f) Conhecimento abrangente e especializado da orgânica, do funcio-

namento e das relações internas e externas da organização;
g) Conhecimento especializado das regras de gestão do tempo;
h) Conhecimento abrangente da diversidade multicultural e multilin-

guística em contextos organizacionais;
i) Conhecimento especializado das regras protocolares e de comu-

nicação oral e escrita;
j) Conhecimento abrangente das normas de conduta definidas 

pela organização, fundamentais ao exercício da atividade de apoio 
à gestão;

k) Conhecimento abrangente da atividade das instituições financeiras e 
seguradoras, assim como dos diferentes procedimentos com elas a adotar;

l) Conhecimento especializado dos instrumentos financeiros à dis-
posição da organização;

m) Conhecimento especializado das operações bancárias e seguradoras 
à disposição da organização;

n) Conhecimento especializado da informação financeira e conta-
bilística;

o) Conhecimento especializado dos sistemas e dos instrumentos de 
controlo;

p) Conhecimento abrangente da gestão dos stocks e de aprovisio-
namento;

q) Conhecimento especializado das técnicas de arquivo e de indexação.

6.2 — Aptidões:
a) Planear, organizar e executar as atividades inerentes ao apoio à 

gestão, selecionando e adaptando os instrumentos adequados, reportando 
os resultados à gestão e ou à direção;

b) Gerir, monitorizar e avaliar a informação recebida e produzida;
c) Selecionar, adaptar e gerir os sistemas informação de apoio à gestão, 

utilizando adequadamente as aplicações informáticas;
d) Planear, conceber e elaborar documentos empresariais e institu-

cionais;
e) Dominar e aplicar as regras de gestão do tempo adaptadas em 

função dos contextos;
f) Criar, gerir e atualizar a agenda e a rede de contactos;
g) Interpretar as orientações superiores, de modo a relacioná-las com o 

exercício das funções inerentes ao apoio à gestão, aplicando as técnicas 
e os instrumentos de comunicação adequados ao contexto;

h) Dominar e aplicar as regras protocolares de comunicação oral e 
de escrita adaptadas aos diferentes contextos;

i) Dinamizar práticas de responsabilidade social e ambiental, propondo 
a redefinição de orientações em função dos resultados;

j) Interpretar as normas de conduta definidas pela organização e 
aplicá-las ao exercício da sua atividade;

k) Avaliar, graduar e propor os instrumentos financeiros que melhor 
se ajustem aos objetivos da organização;

l) Avaliar, graduar e propor os contratos de seguros do ramo vida e 
não vida que melhor se ajustem aos objetivos da organização;

m) Analisar, organizar, avaliar e acompanhar a informação financeira 
e contabilística;

n) Elaborar e apresentar relatórios de gestão;
o) Selecionar e aplicar os sistemas e os instrumentos para elaborar 

mapas de tesouraria e de controlo de custos;
p) Identificar e agregar necessidades de compras, propondo as res-

petivas aquisições;
q) Identificar e propor fornecedores de acordo com a estratégia de 

compras;
r) Planear, monitorizar e controlar os stocks e o aprovisionamento, 

aplicando as regras de gestão de stocks;
s) Selecionar e aplicar as técnicas de arquivo e de indexação;
t) Utilizar os instrumentos de arquivo e de indexação;
u) Preparar e organizar eventos;
v) Preparar e organizar reuniões e assembleias;
w) Dinamizar a logística inerente aos eventos, às reuniões, às assem-

bleias e a outros.

6.3 — Atitudes:
a) Demonstrar capacidade de iniciativa e de responsabilidade;
b) Desenvolver a inteligência emocional;
c) Demonstrar capacidade de organização, de gestão do tempo e de 

disciplina;
d) Demonstrar capacidade de relacionamento interpessoal e de tra-

balho em equipa;
e) Adotar postura criativa, demonstrando atitude empreendedora, 

dinâmica e proativa;
f) Demonstrar autonomia no exercício da sua função;
g) Demonstrar facilidade na comunicação oral e escrita;
h) Adaptar a linguagem às características dos interlocutores;
i) Capacidade de adaptação e polivalência a diferentes situações e 

contextos profissionais, nomeadamente interculturais;
j) Adotar uma atitude discreta e equilibrada;
k) Adotar uma imagem cuidada e formal;
l) Demonstrar capacidade de discernir entre evidências factuais e 

opiniões pessoais;
m) Demonstrar qualidades diplomáticas e noções protocolares;
n) Demonstrar, no âmbito das suas competências, capacidade de 

decisão e de liderança.
o) Demonstrar disponibilidade, cortesia e respeito pelos outros no 

relacionamento com interlocutores diferenciados;
p) Adotar um sentido de ética profissional.

7 — Estrutura curricular: 

Área de educação e formação Créditos % do total
de créditos

345 — Gestão e Administração . . . . . . . . . . . . 44 37 %
346 — Secretariado e Trabalho Administrativo 12 10 %
343 — Finanças, Banca e Seguros. . . . . . . . . . 11 9 %
222 — Línguas e Literaturas Estrangeiras. . . . 10 8 %
344 — Contabilidade e Fiscalidade . . . . . . . . . 10 8 %
380 — Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 6 %
314 — Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 5 %
322 — Biblioteconomia, Arquivo e Documen-

tação (BAD) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 5 %
461 — Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 5 %
482 — Informática na Ótica do Utilizador  . . . 6 5 %
342 — Marketing e Publicidade  . . . . . . . . . . . 2 2 %

 8 — Área relevante para o ingresso no curso (n.º 4 do artigo 11.º do 
Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março):

Uma das seguintes:

Português;
Economia;
Matemática.
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Localidade Instalações
Número máximo

para cada admissão
de novos alunos

Número máximo
de alunos inscritos

em simultâneo

Barcelos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola Superior de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 70
Braga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idite Minho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 70

 10 — Ano letivo em que pode ser iniciada a ministração do curso:
2014-2015.

11 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Área de educação e formação Componente de 
formação

Ano
curricular Duração Horas

de contacto
Das quais

de aplicação
Outras
horas

de trabalho

Horas
de trabalho

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) = (6)+(8) (10)

Fundamentos de Economia 314 — Economia . . . . . . Geral e científica 1.º ano Semestral 112 56 168 6
Fundamentos de Gestão 345 — Gestão e Adminis-

tração.
Geral e científica 1.º ano Semestral 112 56 168 6

Inglês  . . . . . . . . . . . . . . . 222 — Línguas e Litera-
turas Estrangeiras.

Geral e científica 1.º ano Semestral 112 56 168 6

Matemática. . . . . . . . . . . 461 — Matemática. . . . . Geral e científica 1.º ano Semestral 112 56 168 6
Finanças Empresariais  . . . 343 — Finanças, Banca e 

Seguros.
Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 112 80 56 168 6

Direito Empresarial, Labo-
ral e Financeiro.

380 — Direito  . . . . . . . . Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 130 91 66 196 7

Fundamentos de Compor-
tamento Organizacional.

345 — Gestão e Adminis-
tração.

Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 94 66 46 140 5

Práticas de Secretariado e 
Assessoria.

346 — Secretariado e Tra-
balho Administrativo.

Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 112 80 56 168 6

Documentação, Arquivo e 
Indexação.

322 — Biblioteconomia, 
Arquivo e Documenta-
ção (BAD).

Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 112 80 56 168 6

Gestão de Escritório. . . . 346 — Secretariado e Tra-
balho Administrativo.

Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral 112 80 56 168 6

Inglês de Negócios. . . . . 222 — Línguas e Litera-
turas Estrangeiras.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral 70 55 37 107 4

Aplicações de Escritório 
Eletrónico.

482 — Informática na 
Ótica do Utilizador.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral 112 80 56 168 6

Comunicação, Imagem e 
Atendimento.

342 — Marketing e Pu-
blicidade.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral 40 28 16 56 2

Protocolo, Relações Pú-
blicas e Organização 
de Eventos.

345 — Gestão e Adminis-
tração.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral 56 40 28 84 3

Análise e Controlo de Custos 344 — Contabilidade e 
Fiscalidade.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral 94 66 46 140 5

Contabilidade . . . . . . . . . 344 — Contabilidade e 
Fiscalidade.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral 94 66 46 140 5

Operações com Bancos e 
Seguradoras.

343 — Finanças, Banca e 
Seguros.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral 94 66 46 140 5

Estágio  . . . . . . . . . . . . . . 345 — Gestão e Adminis-
tração.

Em contexto de 
trabalho.

2.º ano Semestral 840 840 30

Total. . . . . . 1680 878 1675 3355 120

Na coluna (2) indica-se a área de educação e formação de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de 16 de março.
Na coluna (3) indica-se a componente de formação de acordo com o constante no artigo 13.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de 

março.
Na coluna (6) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (7) indicam-se as horas de aplicação de acordo com o disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março.
Na coluna (8) indicam-se as outras horas de trabalho de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (9) indicam-se as horas de trabalho totais de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (10) indicam-se os créditos segundo o European Credit Transferand Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208529847 

9 — Localidades, instalações e número máximo de alunos: 

 Aviso n.º 4085/2015

Publica -se, nos termos do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 43/2014, de 18 de março, que, por despacho de 2 de outubro de 

2014 do diretor -geral do Ensino Superior, proferido ao abrigo do n.º 1 
do referido artigo do mesmo diploma legal, foi registada, nos termos do 
anexo ao presente despacho, que dele faz parte integrante, a criação do 
curso técnico superior profissional de Redes e Sistemas Informáticos 
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pela Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Oliveira do Hospital 
do Instituto Politécnico de Coimbra.

24 de março de 2015. — O Diretor -Geral do Ensino Superior, 
Prof. Doutor João Queiroz.

ANEXO
1 — Instituição de ensino superior: Instituto Politécnico de Coim-

bra — Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Oliveira do Hospital
2 — Curso técnico superior profissional: T001 — Redes e Sistemas 

Informáticos
3 — Número de registo: R/Cr 46/2014
4 — Área de educação e formação: 481 — Ciências Informáticas
5 — Perfil profissional
5.1 — Descrição geral
Efetuar, de forma autónoma ou sob orientação, o planeamento, 

a instalação, a configuração e a manutenção de redes e sistemas 
informáticos de apoio às diferentes áreas de gestão da organização, 
procedendo à implementação dos níveis de segurança adequados, 
garantindo a otimização do seu funcionamento. Assegurar a gestão 
e o funcionamento dos equipamentos informáticos e das respetivas 
redes de comunicações.

5.2 — Atividades principais
a) Planear e projetar redes de comunicação, de acordo com as ne-

cessidades da organização, refletindo, entre outras, preocupações ao 
nível da segurança;

b) Instalar e configurar redes de comunicação, ao nível da infra-
estrutura de cablagem, do sistema operativo, do equipamento e dos 
serviços;

c) Gerir e manter redes de comunicação, de sistemas, de serviços e 
de servidores, efetuando a sua monitorização de forma segura, eficiente 
e fiável;

d) Colaborar no projeto de um ambiente de trabalho seguro para 
redes empresariais;

e) Instalar, configurar, administrar e dar suporte a serviços e a servi-
dores aplicacionais;

f) Responder à evolução das tecnologias e das metodologias de traba-
lho, bem como aos desafios colocados em ambientes de trabalho compe-
titivos e polivalentes, conjugando fatores de índole técnica, económica, 
deontológica, organizativa e social.

6 — Referencial de competências
6.1 — Conhecimentos abrangentes e especializados de:
a) Técnicas de comunicação, de relacionamento interpessoal e de 

motivação;
b) Técnicas de especificação de requisitos, de planeamento e de 

gestão de projetos;
c) Matemática (lógica, teoria dos conjuntos, álgebra de Boole, grafos, 

matrizes, operações com bases);
d) Ética, deontologia e legislação aplicada à atividade profissional;
e) Linguagens de programação (algoritmos, linguagem “C”, lingua-

gens de script);
f) Administração e gestão remota e centralizada de sistemas e apli-

cações;
g) Ferramentas de apoio à instalação, ao diagnóstico, à gestão e à 

recuperação de informação;
h) Técnicas e plataformas de virtualização de sistemas;
i) Arquitetura de sistemas computacionais (hardware);
j) Sistemas operativos e distribuídos (componentes, características, 

funcionamento);
k) Funcionamento de redes de comunicação de dados (tecnologias 

de rede, arquiteturas protocolares, equipamentos de interligação, apli-
cações e serviços);

l) Sistemas de gestão de bases de dados;
m) Planeamento, instalação e administração de redes e de sistemas;
n) Tolerância a falhas e segurança de redes e sistemas.

6.2 — Aptidões
a) Identificar e articular os principais módulos de um computador e 

as suas funções;
b) Construir de raiz, adicionar ou remover dispositivos de hardware 

de um computador pessoal;
c) Identificar e caracterizar as principais componentes de um sistema 

operativo;
d) Instalar, configurar e manter sistemas operativos, incluindo dispo-

sitivos e aplicações e serviços;
e) Modificar e implementar programas para autonomizar tarefas no 

âmbito dos diversos sistemas operativos;
f) Classificar as redes de comunicação, identificando os seus com-

ponentes principais;
g) Identificar o funcionamento das tipologias lógicas e físicas de uma 

rede de computadores, incluindo as várias tecnologias;
h) Analisar redes e sistemas e propor otimizações;
i) Planear, instalar, manter e gerir redes locais e respetivas interliga-

ções, incluindo ligação à internet;
j) Utilizar linguagens de programação de sistemas;
k) Utilizar ferramentas complementares de gestão de sistemas e de 

redes, de modo a implementar as políticas definidas nas organizações 
e efetuar deteção e resolução de eventuais problemas;

l) Utilizar as técnicas de instalação, configuração e administração de 
servidores aplicacionais;

m) Implementar mecanismos de redundância que permitam um ele-
vado nível de fiabilidade;

n) Identificar ameaças à segurança, definir e aplicar políticas de 
segurança (ativas e passivas);

o) Produzir e apresentar relatórios técnicos de trabalhos;
p) Capacidade de deteção e isolamento de anomalias em redes e 

sistemas informáticos e identificação das causas de erro;
q) Proceder a consultas ao mercado, bem como à análise e à orça-

mentação de propostas;
r) Aplicar as principais normas existentes para o planeamento e ins-

talação de redes e sistemas informáticos.

6.3 — Atitudes
a) Trabalhar em equipa;
b) Demonstrar capacidade de comunicação;
c) Adaptar -se ao meio social e económico envolvente;
d) Adaptar -se à evolução dos procedimentos e das tecnologias;
e) Estabelecer relações técnicas e funcionais com áreas adjacentes e 

complementares à sua área de trabalho;
f) Demonstrar capacidade de relacionamento interpessoal, nomeada-

mente ao nível da gestão de conflitos e da motivação;
g) Demonstrar capacidade analítica e pensamento lógico;
h) Demonstrar capacidade de gestão do tempo;
i) Demonstrar iniciativa na obtenção de soluções adequadas para a 

resolução de problemas.

7 — Estrutura curricular 

Área de educação e formação Créditos % do total
de créditos

481 — Ciências Informáticas. . . . . . . . . . . . . 104 87 %
223 — Língua e Literatura Materna  . . . . . . . 6 5 %
461 — Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 5 %
222 — Línguas e Literaturas Estrangeiras. . . 4 3 %

 8 — Área relevante para o ingresso no curso (n;º 4 do artigo 11;º do 
Decreto—Lei n;º 43/2014, de 18 de março)

Informática

9 — Localidades, instalações e número máximo de alunos 

Localidade Instalações
Número máximo

para cada admissão
de novos alunos

Número máximo
de alunos inscritos

em simultâneo

Oliveira do Hospital. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Oliveira 
do Hospital.

20 45

 10 — Ano letivo em que pode ser iniciada a ministração do curso

2014 -2015 
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 11 — Plano de estudos 

Unidade curricular Área de educação e formação Componente de formação Ano
curricular Duração Horas

de contacto
Das quais

de aplicação
Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho totais Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9 )= (6) + (8) (10)

Aplicações Informáticas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Geral e científica  . . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . . 60 102 162 6
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 223 — Língua e Literatura Materna Geral e científica  . . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . . 60 102 162 6
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 461 — Matemática Geral e científica  . . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . . 60 102 162 6
Arquitetura e Tecnologia de Computadores. . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . . . . . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . . 60 45 102 162 6
Gestão de Projeto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . . . . . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . . 60 45 102 162 4
Introdução à Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . . . . . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . . 60 45 102 162 6
Programação Estruturada e Orientada a Objectos . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . . . . . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . . 60 45 102 162 6
Redes de Computadores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . . . . . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . . 60 45 102 162 6
Servidor de Dados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . . . . . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . . 60 45 102 162 6
Sistemas Operativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . . . . . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . . 60 45 102 162 8
Gestão de Redes e Sistemas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . . . . . . . . . . 2.º ano Semestral  . . . . 90 75 126 216 8
Língua Inglesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 222 — Línguas e Literaturas Estrangeiras Técnica. . . . . . . . . . . . . . . 2.º ano Semestral  . . . . 45 35 63 108 4
Planeamento e Instalação de Redes . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . . . . . . . . . . 2.º ano Semestral  . . . . 60 45 102 162 6
Projeto Integrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . . . . . . . . . . 2.º ano Semestral  . . . . 60 60 102 162 6
Segurança em Redes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . . . . . . . . . . 2.º ano Semestral  . . . . 60 45 102 162 6
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Em contexto de trabalho 2.º ano Semestral  . . . . 810 810 30

Total . . . . . . . . . . . . . . 915 575 2325 3240 120

 Na coluna (2) indica -se a área de educação e formação de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de 16 de março.
Na coluna (3) indica -se a componente de formação de acordo com o constante no artigo 13.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março.
Na coluna (6) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (7) indicam -se as horas de aplicação de acordo com o disposto no artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março.
Na coluna (8) indicam -se as outras horas de trabalho de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (9) indicam -se as horas de trabalho totais de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (10) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-

-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
208530007 
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 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Cercal do Alentejo,
Santiago do Cacém

Aviso n.º 4086/2015
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de março, torna  -se público que se encontra afixada para consulta, 
no placar da sala de pessoal não docente da escola sede deste Agrupa-
mento, a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de 
dezembro de 2014.

Nos termos do artigo 96.º do diploma supracitado, os interessados 
dispõem de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso 
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

26 de março de 2015. — O Diretor, Tiago Manuel Gonçalves Ca-
nhoto.

208535881 

 Agrupamento de Escolas de Estremoz

Aviso n.º 4087/2015
Nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31/03, torna -se público que se encontra afixada, a partir 
da presente data, no placard da entrada dos Serviços Administrativos, 
da Escola Básica Sebastião da Gama, Escola Sede do Agrupamento, a 
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de 
ensino, reportada a 31 de agosto de 2014.

Os trabalhadores dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação 
deste aviso, para reclamação, ao dirigente máximo do serviço

27 de março de 2015. — O Diretor, José João Mendes Espadinha.
208540327 

 Agrupamento de Escolas Sidónio Pais, Caminha

Aviso n.º 4088/2015
Na sequência do procedimento concursal prévio e da eleição a que se 

referem os artigos 22.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, e decorrido o prazo 
de homologação tácita a que se refere a parte final do n.º 4 do citado 
artigo 23.º, foi conferida posse, perante o Conselho Geral Transitório, 
no dia 24 de março de 2015, à Dr.ª Maria Esteves, para o exercício de 
funções de Diretora do Agrupamento de Escolas Sidónio Pais, Caminha, 
por um período de quatro anos.

26 de março de 2015. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Carla Cristina Aires Alves.

208537388 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Contrato n.º 272/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Albufeira com o número de pessoa 
coletiva n.º 503539473 representado por Carlos Eduardo Silva e Sousa, 
Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,20€ por 
aluno, num universo previsto de 1.654 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 55.409,00 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.
19 de novembro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 

Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto Rodrigues 
de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Albufeira, Carlos Eduardo Silva e Sousa.

208561744 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE ALCOUTIM

Contrato n.º 273/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-
neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 
6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto, 
de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização 
anual do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
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representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Alcoutim com o número de pessoa 
coletiva n.º 506772446 representado por Osvaldo dos Santos Gonçalves, 
Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generaliza-
ção do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58 € por 
aluno, num universo previsto de 74 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 6.904,32 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.

30 de outubro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 
Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto Rodrigues 
de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Alcoutim, Osvaldo dos Santos Gonçalves.

208561769 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE ALJEZUR

Contrato n.º 274/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições 

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Aljezur com o número de pes-
soa coletiva n.º 505932512 representado por José Manuel Velhinho 
Amarelinho, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58€ por 
aluno, num universo previsto de 184 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 17.399,42 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
25 de novembro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 

Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto Rodrigues 
de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Aljezur, José Manuel Velhinho Amarelinho.

208561777 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE CASTRO MARIM

Contrato n.º 275/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições 

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Castro Marim com o número 
de pessoa coletiva n.º 506801969 representado por Francisco Augusto 
Caimoto Amaral, Presidente da Câmara, adiante designado como se-
gundo outorgante;
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é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58€ por 
aluno, num universo previsto de 177 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 16.319,46 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
30 de outubro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 

Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto Rodri-
gues de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da 
Câmara Municipal de Castro Marim, Francisco Augusto Caimoto 
Amaral.

208561785 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE FARO

Contrato n.º 276/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições 

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Faro com o número de pessoa 
coletiva n.º 506579425 representado por Rogério Conceição Bacalhau 
Coelho, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo ou-
torgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,37€ por 
aluno, num universo previsto de 1.927 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 121.231,98 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
13 de novembro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 

Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto Rodrigues 
de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Faro, Rogério Conceição Bacalhau Coelho.

208561793 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)

Contrato n.º 277/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Lagoa com o número de pessoa 
coletiva n.º 506804240 representado por Francisco José Malveiro 
Martins, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;
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é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio 
financeiro ao segundo outorgante através duma comparticipação 
correspondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço 
a pagar pelo aluno de acordo com a legislação em vigor, no 
valor de 0,34€ por aluno, num universo previsto de 843 alunos 
abrangidos, prevendo -se o valor máximo de financiamento de 
48.285,78 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.

4 de novembro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 
Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto Rodrigues 
de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Lagoa, Francisco José Malveiro Martins.

208561809 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE LAGOS

Contrato n.º 278/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições 

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Lagos com o número de pes-
soa coletiva n.º 505170876 representado por Maria Joaquina Baptista 
Quintans de Matos, Presidente da Câmara, adiante designado como 
segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,12€ por 
aluno, num universo previsto de 881 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 17.463,12 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
13 de novembro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Dele-

gado Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto 
Rodrigues de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente 
da Câmara Municipal de Lagos, Maria Joaquina Baptista Quintans 
de Matos.

208561817 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE MONCHIQUE

Contrato n.º 279/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
 de Generalização do Fornecimento  de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Monchique com o número 
de pessoa coletiva n.º 506826961 representado por Rui Miguel da 
Silva André, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;
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é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58€ por 
aluno, num universo previsto de 136 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 12.559,90 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por 
escola e por escalão, que servirá de base ao cálculo da compar-
ticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.
31 de outubro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 

Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto Rodrigues 
de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Monchique, Rui Miguel da Silva André.

208561858 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE PORTIMÃO

Contrato n.º 280/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições 

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:

Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-
res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Portimão com o número de pes-
soa coletiva n.º 505309939 representado por Isilda Maria Prazeres dos 
Santos Vargues Gomes, Presidente da Câmara, adiante designado como 
segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58€ por 
aluno, num universo previsto de 1.675 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 159.660,08 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
27 de novembro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 

Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto Rodrigues 
de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, a Presidente da Câmara 
Municipal de Portimão, Isilda Maria Prazeres dos Santos Vargues 
Gomes.

208561866 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Contrato n.º 281/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
 de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de S. Brás de Alportel com o nú-
mero de pessoa coletiva n.º 503219924 representado por Vitor Manuel 
Martins Guerreiro, Presidente da Câmara, adiante designado como 
segundo outorgante;
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é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,46€ por 
aluno, num universo previsto de 393 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 29.096,84 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por 
escola e por escalão, que servirá de base ao cálculo da compar-
ticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.
5 de novembro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Dele-

gado Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto 
Rodrigues de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da 
Câmara Municipal de São Brás de Alportel, Vitor Manuel Martins 
Guerreiro.

208561874 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE SILVES

Contrato n.º 282/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
 de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Silves com o número de pessoa 
coletiva n.º 506818837 representado por Rosa Cristina Gonçalves da 
Palma, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo ou-
torgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única

A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 
2013/2014, passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58€ por 
aluno, num universo previsto de 1.032 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 99.640,52 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por 
escola e por escalão, que servirá de base ao cálculo da compar-
ticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.

20 de novembro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Dele-
gado Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto 
Rodrigues de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presi-
dente da Câmara Municipal de Silves, Rosa Cristina Gonçalves 
da Palma.

208561882 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE TAVIRA

Contrato n.º 283/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
 de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Tavira com o número de pessoa 
coletiva n.º 501067191 representado por Jorge Manuel Nascimento 
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Botelho, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo ou-
torgante;
é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,57€ por 
aluno, num universo previsto de 718 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 67.615,11 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por 
escola e por escalão, que servirá de base ao cálculo da compar-
ticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.
30 de outubro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 

Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto Rodrigues 
de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Tavira, Jorge Manuel Nascimento Botelho.

208561899 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE VILA DO BISPO

Contrato n.º 284/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
 de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Vila do Bispo com o número de 
pessoa coletiva n.º 506730573 representado por Adelino Augusto da 
Rocha Soares, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,04€ por 
aluno, num universo previsto de 158 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 992,08 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por 
escola e por escalão, que servirá de base ao cálculo da compar-
ticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.
4 de novembro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 

Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto Rodrigues 
de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Vila do Bispo, Adelino Augusto da Rocha Soares.

208561922 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA E MUNICÍPIO 
DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Contrato n.º 285/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares su-
cede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação do Algarve, con-
forme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, 
de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização do primeiro 
outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, Delegado 
Regional de Educação da Região do Algarve, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Vila Real de Santo António com 
o número de pessoa coletiva n.º 506833224 representado por Luís Filipe 
Soromenho Gomes, Presidente da Câmara, adiante designado como 
segundo outorgante;
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é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto e, ainda, 
pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58€ por 
aluno, num universo previsto de 503 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 51.186,74 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.
11 de novembro de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 

Regional de Educação da Região Algarve, Alberto Augusto Rodrigues 
de Almeida. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara 
Municipal de Vila Real de Santo António, Luís Filipe Soromenho 
Gomes.

208561696 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 3807/2015
1 - Ao abrigo do disposto no artigo 2.º e nos n.ºs 1 a 3 do artigo 13.º 

dos Estatutos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, aprovados pelo 
Decreto-Lei n.º 235/2008, de 3 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 114/2011, de 30 de novembro, dou por findo, a seu pedido, o mandato 
do vogal da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, o licenciado Paulo 
Sérgio Rosa Mateus Calado.

2 - O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de março de 
2015.

25 de março de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

208536529 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso (extrato) n.º 4089/2015
Por meu despacho de 30 de janeiro de 2015, e nos termos do disposto 

da b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
interna, nas mesmas, categoria e posição remuneratória no mapa de 
pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P. — Centro Distrital de 
Coimbra, da assistente técnica Ana Paula Inácio Barata, cuja celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
produz efeitos a 1 de fevereiro de 2015.

26 de março de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Mon-
teiro.

208538943 

 Aviso (extrato) n.º 4090/2015
Por meu despacho de 9 de março de 2015, e nos termos do dis-

posto da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 3 do artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizada a consolidação definitiva 
da mobilidade interna, nas mesmas, categoria e posição remuneratória 
no mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P. — Centro 
Distrital de Coimbra, da técnica superior Anabela dos Remédios Veloso, 
cuja celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado produz efeitos a 16 de março de 2015.

26 de março de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Mon-
teiro.

208539015 

 Aviso (extrato) n.º 4091/2015
Por meu despacho de 22 de janeiro de 2015, e nos termos do disposto 

da b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
interna, nas mesmas, categoria e posição remuneratória no mapa de 
pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P. — Centro Distrital de 
Coimbra, da assistente técnica Sandra Isabel Sousa Maricato Domingues, 
cuja celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado produz efeitos a 1 de fevereiro de 2015.

26 de março de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Mon-
teiro.

208539064 

 Centro Distrital de Coimbra

Despacho n.º 3808/2015

Despacho — Subdelegação de Competências
Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Procedi-

mento Administrativo e no uso dos poderes que me foram conferidos no 
Despacho n.º 2163/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 32 de 14 de fevereiro de 2012, subdelego:

No Diretor do Núcleo de Identificação e Qualificação, Fernando 
Pompeu Lima e Veiga Santos Costa;

Na Diretora do Núcleo de Gestão de Contribuições, Magda Cristina 
de Jesus Canhoto Alves Pimenta;

Na Chefe de Equipa de Gestão de Remunerações, Leonilde Melo 
Fernandes Melo Silva;

No Chefe de Equipa de Identificação e Qualificação de Pessoas Sin-
gulares e Pessoas Coletivas, Luís Manuel Freitas Martins;

Na Chefe de Equipa de Gestão da Conta Corrente, Emília Rosa Santos 
Salgueiro Gonçalves.

a competência para assinar, em minha representação, ofícios, notifica-
ções e outras comunicações relativas a atos administrativos por mim 
proferidos.

A presente delegação de competências produz efeitos desde 3 de 
novembro de 2011 até 30 de setembro de 2012, ficando ratificados 
todos os atos praticados no âmbito das matérias por ela abrangidas, 
nos termos do artigo 137.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo.

27 de fevereiro de 2015. — A Diretora da Unidade de Identificação, 
Qualificação e Contribuições, Maria Arménia de Oliveira Campos Silva.

208539972 

 Despacho n.º 3809/2015

Delegação e Subdelegação de Competências
Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Proce-

dimento Administrativo e no uso dos poderes que me foram conferi-
dos no Despacho n.º 2163/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 32 de 14 de fevereiro de 2012, subdelego, no diretor do 
Núcleo de Identificação e Qualificação, licenciado Fernando Pompeu 
Lima e Veiga Santos Costa e na diretora do Núcleo de Gestão de 
Contribuições, Magda Cristina de Jesus Canhoto Alves Pimenta, as 
competências para:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
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1.2 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 
faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;

1.3 — Despachar os processos de tratamento ambulatório, consultas 
médicas ou exames complementares de diagnóstico;

1.4 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 
corrente da sua área de competência, com exceção da que for dirigida 
aos órgãos de soberania e aos titulares destes órgãos, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição hierárquica 
do Estado.

2 — Subdelego ainda no Diretor do Núcleo de Identificação e Qua-
lificação, licenciado Fernando Pompeu Lima e Veiga Santos Costa, as 
seguintes competências especificas, desde que sejam observados os 
pressupostos, os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e 
as orientações técnicas do Conselho Diretivo:

2.1 — Decidir sobre os processos de inscrição de pessoas singulares 
e de pessoas coletivas ou equiparadas no sistema público de Segurança 
Social, para efeitos de enquadramento nos regimes de Segurança Social, 
vinculação e relação contributiva dos beneficiários e contribuintes da 
Segurança Social e efetuar o respetivo controlo;

2.2 — Decidir sobre as base de incidência e taxas contributivas a 
aplicar em matéria de regimes de Segurança Social, assegurando os 
procedimentos inerentes a essa determinação ou alteração, exceto quando 
estiver em causa a aplicação do artigo 67.º da Lei n.º 110/2009 de 16 de 
setembro (CRCSSS)

2.3 — Promover a instrução procedimental dos processos de incen-
tivo ao emprego à criação de postos de trabalho, relativos a redução, 
isenção ou dispensa contributiva, elaborando a respectiva proposta 
para decisão;

2.4 — Decidir sobre processos de situações de pré -reforma ou si-
milares;

2.5 — Tratar toda a informação no âmbito das relações internacionais, 
assegurando a organização do processo de verificação de direitos e as 
ações necessárias ao processamento de benefícios, decidindo sobre os 
mesmos, bem como garantir o fornecimento dos dados às entidades 
competentes, exceto no que se refere aos pedidos de destacamentos de 
trabalhadores para exercer atividade no estrangeiro;

2.6 — Validar o registo de remunerações e demais dados e elementos 
constantes das declarações de remunerações, designadamente no que 
respeita a equivalências;

2.7 — Decidir sobre os processos de enquadramento do seguro social 
voluntário;

2.8  — Promover e proceder à identificação das pessoas singulares e 
pessoas coletivas que se relacionem com o sistema de Segurança Social, 
garantindo a atualização dos respetivos dados;

2.9 — Promover a anulação de inscrição de pessoas singulares e 
ao registo de pessoas coletivas ou equiparadas, nos termos previstos 
na lei;

2.10 — Organizar processos de verificação de aptidão para o trabalho, 
nos enquadramentos em que tal requisito seja exigido;

2.11 — Assegurar a gestão de remunerações e promover as ações 
necessárias à validação e registo das remunerações declaradas, bem 
como adotar os procedimentos para correção das mesmas, sempre que 
detetadas anomalias;

2.12 — Detetar períodos de sobreposição de remunerações ou quais-
quer outras anomalias e providenciar pela sua regularização;

2.13 — Detetar e apreciar omissões ou anomalias salariais dos bene-
ficiários e proceder ao seu adequado tratamento, exceto a autorização 
para suprimento oficioso;

2.14 — Avaliar as reclamações sobre remunerações omitidas ou de-
claradas incorretamente pelos contribuintes e propor o seu suprimento 
oficioso, sempre que necessário, das respetivas declarações de remu-
nerações;

2.15 — Assegurar os procedimentos relativos à relação contributiva 
dos beneficiários do sistema de Segurança Social, ao registo das res-
petivas carreiras contributivas, bem como instruir os procedimentos 
administrativos para pagamento voluntário de contribuições prescritas 
e /ou pagamentos retroativos de contribuições;

2.16 — Elaborar as participações das infrações de natureza contra-
ordenacional de beneficiários, bem como das situações que, no mesmo 
âmbito, indiciem ilícitos criminais, designadamente, crimes contra a 
Segurança Social;

2.17 — Prestar, com observância dos condicionalismos e limites 
legais, informação relativa aos elementos de identificação e carreira 
contributiva de beneficiários e contribuintes, exceto para os efei-
tos previstos no artigo 82.º e seguintes do Decreto Regulamentar 
n.º 1 -A/2011;

2.18 — Proceder à transferência de beneficiários.
3 — Subdelego diretora do Núcleo de Gestão de Contribuições, li-

cenciada Magda Cristina de Jesus Canhoto Alves Pimenta, as seguintes 
competências especificas, desde que sejam observados os pressupostos, 

os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

3.1 — Assegurar e controlar a cobrança das contribuições da Segu-
rança Social;

3.2 — Acompanhar e atender os contribuintes, com vista ao cumpri-
mento das obrigações contributivas;

3.3  — Gerir as contas -correntes dos contribuintes;
3.4 — Acompanhar os contribuintes no âmbito de atuação do «Gestor 

do Contribuinte»;
3.5  — Identificar desvios significativos no cumprimento das obri-

gações contributivas, de forma a atuar atempadamente em situações de 
incumprimento;

3.6  — Emitir extratos de contas -correntes;
3.7  — Efetuar a instrução procedimental para que possam ser emitidas 

superiormente as declarações de situação contributiva dos contribuintes 
cuja sede seja o distrito de Coimbra;

3.8  — Analisar e decidir sobre a situação contributiva de contribuintes 
para deferimento de processos de incentivos ao emprego à criação de 
postos de trabalho, conforme os pedidos do Núcleo de Identificação, 
Qualificação;

3.9 — Instruir os pedidos e elaborar a proposta de restituição de 
contribuições e/ou quotizações indevidamente pagas;

3.10 — Proceder à instrução procedimental para a constituição de 
hipotecas e outras garantias para assegurar o cumprimento da obriga-
ção contributiva de contribuintes devedores, sempre que o contribuinte 
apresente uma situação contributiva devedora e sejam identificados 
bens em seu nome;

3.11 — Proceder à instrução procedimental sobre os pedidos de in-
vocação do instituto de prescrição da divida contributiva;

3.12 — Proceder à instrução procedimental com vista a eventual 
rescisão dos acordos de regularização de dívida celebrados ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de agosto, que foram autorizados pelos 
instintos serviços sub -regionais e centros regionais de Segurança Social, 
relativamente aos contribuintes cuja sede se situe na área de intervenção 
do centro distrital de Coimbra;

3.13 — Decidir as reclamações dos contribuintes, incluindo as 
deduzidas em processo executivo, emitindo os respetivos extratos 
de dívida;

3.14 — Promover a reclamação dos créditos da Segurança Social 
em sede de quaisquer processos jurídicos, nomeadamente, pro-
cessos de falência e insolvência, de execução e natureza fiscal, 
cível e laboral e requerer, na qualidade de credor, a declaração de 
insolvência;

3.15 — Analisar e identificar ações ou omissões dos contribuintes, 
cujas práticas indiciem eventuais ilícitos criminais contra a Segurança 
Social, elaborando as correspondentes notícias crime para remessa aos 
serviços competentes;

3.16 — Participar ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social (IGFSS) as dívidas que não tenham sido objeto de regularização 
voluntária, para efeitos de cobrança coerciva;

3.17 — Acompanhar os processos executivos a correr termos nos 
serviços de finanças;

3.18 — Avaliar as situações de incumprimento e propor, em arti-
culação com o IGFSS, as medidas adequadas à regularização da sua 
situação contributiva;

3.19 — Assegurar o acompanhamento do cumprimento dos acordos 
de pagamento prestacional de dívida à Segurança Social, celebrados no 
âmbito dos processos extraordinários de regularização, promovendo a 
sua rescisão em caso de incumprimento;

3.20 — Acompanhar processos de insolvência ou recuperação de 
empresas e assegurar a representação da Segurança Social nas comis-
sões de credores;

3.21 — Articular com o IGFSS no que respeita às matérias da sua 
competência;

4 — De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento 
Administrativo, os dirigentes supra referidos no presente despacho po-
dem subdelegar as competências ora subdelegadas, exceto as previstas 
nos pontos 1.1, 1.2 e 1.3.

5 — A presente delegação de competências produz efeitos desde 3 de 
novembro de 2011 até 30 de setembro de 2012, ficando ratificados todos 
os atos praticados no âmbito das matérias por ela abrangidas, nos termos 
do artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo.

27 de fevereiro de 2015. — A Diretora da Unidade de Identificação, 
Qualificação e Contribuições, Maria Arménia de Oliveira Campos 
Silva.

208539834 
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PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extrato) n.º 535/2015
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 24 de março de 2015:
Dr. Jorge Manuel Lopes de Sousa, juiz conselheiro, jubilado — concedida, a seu pedido, a renovação da suspensão da condição de jubilado, pelo 

período de um ano, com efeitos a partir de 16 de maio de 2015.
25 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida Calhau.

208539761 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.º 3810/2015
Por despacho da Reitora da Universidade de Évora de 27/03/2015, foi 

autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com o doutor António Domingos Heitor da Silva 
Reis, na categoria de professor catedrático do mapa de pessoal desta 
instituição, na sequência de concurso documental internacional para a 
área disciplinar de Física (Energia e Dinâmica de Fluidos), e da desis-
tência do candidato ordenado em 1.º lugar, com direito à remuneração 
correspondente ao escalão 1, índice 285, do Estatuto remuneratório do 
pessoal docente universitário.

27/03/2015. — O Administrador da Universidade de Évora, Rui Ma-
nuel Gonçalves Pingo.

208540254 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Declaração de retificação n.º 280/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho n.º 1701/2015, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 33, de 17 de fevereiro, 
retifica -se que, no ponto 2.3 onde se lê «A presidência dos júris de provas 
de doutoramento e agregação e de concursos inerentes ao Estatuto da 
Carreira Docente Universitária e ao Estatuto da Carreira de Investigação 
Científica.» deve ler -se «A presidência dos júris de concursos inerentes 
ao Estatuto da Carreira Docente Universitária e ao Estatuto da Carreira 
de Investigação Científica, quando designado para o efeito.».

18 de março de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208537225 

 Despacho n.º 3811/2015
Considerando que, nos termos do Regime Jurídico dos Graus e Diplo-

mas do Ensino Superior (RJGDES), Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, e 
230/2009, de 14 de setembro, com a retificação n.º 81/2009, de 27 de 
outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, o órgão legal 
e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino superior 
deve aprovar as normas regulamentares relativas aos ciclos de estudo 
do ensino superior;

Considerando a criação da Escola Superior de Enfermagem de Lisboa 
resultante da fusão das anteriores Escolas Superiores de Enfermagem 
de Artur Ravara, Calouste Gulbenkian de Lisboa, Francisco Gentil e 
Maria Fernanda Resende, operada através do Decreto -Lei n.º 175/2004, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 170, de 21 de julho;

Considerando a criação da Universidade de Lisboa resultante da fusão 
das anteriores Universidade de Lisboa e Universidade Técnica de Lisboa, 
operada através do Decreto -Lei n.º 266 -E,/2012, publicado no Diário 
da República,1.ª série, n.º 252, de 31 de dezembro;

Considerando que a Universidade de Lisboa confere o grau de Doutor 
no Ramo de Enfermagem através do Programa de Doutoramento em 
Enfermagem, criado através da Deliberação n.º 1040/2004, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, de 12 de agosto, e adequado 
através da Deliberação n.º 2466/2008, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 179, de 16 de setembro;

Considerando que de acordo com o artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 239/2007, de 19 de junho, o título académico de agregado é atribuído 
pelas universidades mediante a aprovação em provas de agregação, num 
ramo do conhecimento ou numa sua especialidade em que, nos termos 
do Regime Jurídico de Graus de Diplomas do Ensino Superior, podem 
conferir o grau de doutor;

Considerando que o elenco de ramos de conhecimento e de especia-
lidades para a concessão do grau de doutor e do título de agregado pela 
Universidade de Lisboa contempla o ramo de Enfermagem;

Considerando ainda que na Universidade de Lisboa, o órgão com 
competências neste ramo do conhecimento é a Comissão Científica do 
Programa de Doutoramento em Enfermagem, criada pelo artigo 4.º da 
Deliberação n.º 1040/2004, do Diário da República, 2.ª série, n.º 189, 
de 12 de agosto;

Considerando finalmente que, nos termos da alínea p) do n.º 1 do 
artigo 26.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), apro-
vados pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, compete ao Reitor aprovar os 
regulamentos e os documentos orientadores necessários ao adequado 
funcionamento da Universidade;

Ouvida a Comissão para os Assuntos Científicos do Senado, o Con-
selho de Coordenação Universitária e a Escola Superior de Enfermagem 
de Lisboa, determino:

1 — A criação da Comissão Científica de Enfermagem nos termos 
do anexo ao presente despacho, que do mesmo faz parte integrante;

2 — A revogação dos artigos 2.º a 6.º da Deliberação n.º 1040/2004, 
de 12 de agosto, que cria o Doutoramento em Enfermagem, bem como 
a respetiva Comissão Científica.

25 de março de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.

ANEXO

Comissão Científica de Enfermagem

Artigo 1.º
Âmbito

O presente despacho cria a Comissão Científica de Enfermagem 
da Universidade de Lisboa à qual cabe a coordenação científica das 
atividades associadas à área da enfermagem na Universidade de Lisboa.
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Artigo 2.º
Cooperação interinstitucional

1 — As atividades da Universidade de Lisboa na área da Enferma-
gem, nomeadamente o programa de doutoramento em Enfermagem, 
desenvolvem -se nos termos de protocolo de cooperação entre a Uni-
versidade de Lisboa (ULisboa) e a Escola Superior de Enfermagem de 
Lisboa (ESEL).

2 — O protocolo referido no número anterior deve prever a consti-
tuição de uma comissão de acompanhamento, paritária da ULisboa e 
da ESEL, responsável pelo funcionamento e organização do programa 
de doutoramento.

3 — Podem colaborar neste programa de doutoramento universidades 
nacionais ou estrangeiras com programas de doutoramento internacio-
nalmente reconhecidos na área da enfermagem.

4 — Podem colaborar neste programa de doutoramento outras enti-
dades, públicas ou privadas, cuja participação se revele útil.

Artigo 3.º
Coordenação entre as Escolas

As atividades da Universidade de Lisboa na área da Enfermagem, 
nomeadamente as associadas ao seu programa de doutoramento, realizam-
-se através da cooperação entre Escolas da Universidade de Lisboa.

Artigo 4.º
Composição da Comissão Científica de Enfermagem

1 — A Comissão Científica de Enfermagem é constituída por pro-
fessores ou investigadores indicados pelas Escolas da Universidade de 
Lisboa participantes no Programa de Doutoramento em Enfermagem e 
por professores de Enfermagem do Ensino Superior, com doutoramento, 
designados pela Escola Superior de Enfermagem de Lisboa.

2 — A Comissão Científica de Enfermagem pode ainda integrar 
professores da área de Enfermagem de universidades portuguesas 
ou estrangeiras que venham a colaborar no programa de doutora-
mento.

3 — A Comissão Científica de Enfermagem será constituída por um 
número máximo de 25 membros.

4 — Cabe ao Reitor da Universidade de Lisboa a nomeação dos 
membros da Comissão Científica de Enfermagem, bem como do seu 
Presidente.

5 — Nas decisões associadas a provas de agregação, apenas podem 
participar membros da Comissão Científica de Enfermagem com 
a categoria de Professor Catedrático, Investigador Coordenador ou 
Professor Coordenador com Agregação.

Artigo 5.º
Competências da Comissão Científica de Enfermagem

1 — A Comissão Científica de Enfermagem tem como competências 
as constantes do presente despacho, sem prejuízo daquelas que lhe 
venham a ser atribuídas por despacho do Reitor da ULisboa.

2 — A Comissão Científica de Enfermagem define as regras do seu 
funcionamento, através de regimento próprio.

3 — Para efeitos do Programa de Doutoramento em Enfermagem, a 
Comissão Científica tem as seguintes competências:

a) Acompanhamento científico do Programa de Doutoramento;
b) Proposta de alterações à organização do ciclo de estudos;
c) Aprovação do Regulamento do Programa de Doutoramento;
d) Designação dos orientadores das teses de doutoramento;
e) Proposta de composição dos júris de doutoramento ou de equiva-

lência ao grau de doutor em Enfermagem.

4 — No âmbito do funcionamento do Programa de Doutoramento 
em Enfermagem, a Comissão Científica deve, em coordenação com 
a ESEL e as Escolas da ULisboa participantes, definir qual o corpo 
docente, os conteúdos e as modalidades de avaliação do curso de for-
mação avançada.

5 — Compete à Comissão Científica de Enfermagem elaborar pro-
postas de constituição de júris de agregação no ramo de Enfermagem da 
Universidade de Lisboa, de acordo com as regras previstas no Decreto-
-Lei n.º 239/2007, de 19 de junho.

6 — Cabe ainda à Comissão Científica de Enfermagem a autoava-
liação do Programa de Doutoramento em Enfermagem com vista aos 
processos de avaliação e acreditação junto da Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior (A3ES).

7 — O Reitor funciona como instância de recurso das decisões da 
Comissão Científica de Enfermagem.

Artigo 6.º
Organização do Programa de Doutoramento em Enfermagem
1 — A organização do Programa de Doutoramento em Enfermagem 

obedece às disposições constantes do Regulamento de Estudos de Pós-
-graduação da Universidade de Lisboa.

2 — O Programa de doutoramento em Enfermagem compreende 
duas fases:

a) Curso de formação avançada, com a duração de dois semestres, 
significando uma carga de trabalho do aluno correspondente a 60 cré-
ditos ECTS;

b) A elaboração de uma tese de doutoramento, sob a supervisão de 
um orientador designado pela Comissão Científica de Enfermagem.

3 — Só têm acesso à fase de elaboração da tese de doutoramento os alunos 
que tenham sido aprovados no curso de formação avançada, nos termos do 
Regulamento de Estudos de Pós -graduação da Universidade de Lisboa.

4 — O Regulamento do Programa de Doutoramento deverá regular 
todas as matérias previstas no Regulamento de Estudos Pós -graduados 
da Universidade de Lisboa, nomeadamente as associadas a:

a) Regras relativas à admissão no ciclo de estudos, bem como as 
normas de candidatura, incluindo os termos da respetiva apresentação, 
e os critérios de seleção para o efeito aplicáveis;

b) Processo de nomeação do orientador, orientadores ou tutores, con-
dições em que é admitida a coorientação e tutoria e regras a observar;

c) Direitos e obrigações dos doutorandos, bem como os mecanismos 
de acompanhamento dos trabalhos de doutoramento;

d) Condições de preparação e apresentação da tese;
e) Procedimentos a adotar no Regime especial de apresentação da 

Tese;
f) Procedimentos e critérios a adotar para a atribuição da classificação 

de «Muito Bom com Distinção».
208537282 

 Faculdade de Direito

Contrato (extrato) n.º 286/2015
Por despacho do Diretor de 31 de julho de 2014, proferido por dele-

gação do Reitor, conforme publicação no Diário da República 2.ª série 
n.º 36, de 20 de fevereiro de 2014:

Miguel Sousa Ferro, Assistente Convidado com contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, em regime de tempo 
parcial (30 %), alterada a situação contratual, para contrato de trabalho 
em funções públicas em regime de tempo parcial (21,5 %), na categoria 
de professor auxiliar convidado, pelo período de dois anos, com efeitos 
a 01 de agosto de 2014. (Isento de fiscalização prévia do T.C.)

19 de março de 2015. — A Diretora Executiva, Ana Paula Car-
reira.

208535435 

 Despacho (extrato) n.º 3812/2015
Por despacho do Diretor da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, de 20 de janeiro de 2015, proferido por delegação do Reitor, 
conforme publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 20 de 
fevereiro de 2014:

Alterada a percentagem contratual de 30 % para 50 %, com efeitos a 
1 de fevereiro de 2015, ao contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, da professora auxiliar convidada, Doutora Teresa 
Maria Quintela de Brito Prazeres da Silva.

21 de janeiro de 2015. — A Diretora Executiva, Ana Paula Carreira.
208535395 

 Despacho (extrato) n.º 3813/2015
Por despacho do Diretor da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, de 20 de janeiro de 2015, proferido por delegação do Reitor, 
conforme publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 20 de 
fevereiro de 2014:

Alterada a percentagem contratual de 21,5 % para 50 %, com efeitos 
a 1 de fevereiro de 2015, ao contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, do professor auxiliar convidado, Doutor António 
Manuel Barreto Espadinha de Menezes Cordeiro.

21 de janeiro de 2015. — A Diretora Executiva, Ana Paula Carreira.
208535346 
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 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.º 4092/2015
Por despacho de 2 de março de 2015 do Presidente do Instituto Su-

perior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:
Doutora Susana Gonçalves Costa, autorizada a celebração de Con-

trato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, para 
exercer funções docentes no Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas da Universidade de Lisboa, na categoria de Professora Auxiliar 
Convidada, em regime de tempo parcial (20 %), a título gracioso, pelo 
período de seis meses, produzindo efeitos a 1 de março de 2015. (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

9 de março de 2015. — O Presidente, Prof. Cat. Manuel Meirinho.
208536245 

 Instituto Superior de Economia e Gestão

Regulamento n.º 172/2015

Regulamento das provas especialmente adequadas destinadas a 
avaliar a capacidade para a frequência pelos maiores de 23 anos 
dos cursos de 1.º ciclo do Instituto Superior de Economia e Gestão 
da Universidade de Lisboa.
Nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, 

o Presidente do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade 
de Lisboa (ISEG) aprovam o Regulamento das provas especialmente 
adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência dos cur-
sos de primeiro ciclo (licenciaturas) do ISEG dos maiores de 23 anos, 
adiante designadas de «provas de avaliação de capacidade», previstas no 
n.º 5 do artigo 12.º da Lei n.º 46/86, de 14 de outubro (Lei de Bases do 
Sistema Educativo), alterada pelas Leis n.º 115/97, de 19 de setembro, 
e n.º 49/2005, de 30 de agosto.

Artigo 1.º
Condições para requerer a inscrição

Podem inscrever -se para a realização das provas de avaliação de 
capacidade os candidatos que:

a) Completem 23 anos de idade até ao dia 31 de dezembro do ano 
anterior que antecede a sua realização;

b) Não detenham habilitação de acesso específica (entende -se como 
tendo “habilitação de acesso específica” os alunos que tenham obtido 
aprovação nas disciplinas exigidas para acesso às Licenciaturas do ISEG 
nas provas nacionais de ingresso no ensino superior);

Artigo 2.º
Inscrição

1 — A inscrição para a realização das provas de avaliação de capaci-
dade é efetuada através da candidatura online na página da Internet do 
ISEG, em www.iseg.ulisboa.pt

2 — A inscrição nas provas de avaliação de capacidade deverá ser 
acompanhada do bilhete de identidade/ cartão de cidadão ou passaporte, 
cartão de identificação fiscal, currículo escolar e profissional do candi-
dato (sugere -se o modelo do CV Europeu), certificado que comprove 
as habilitações escolares do candidato e de uma exposição sintética das 
motivações do candidato.

3 — Na inscrição o candidato deverá obrigatoriamente indicar qual o 
curso de licenciatura do ISEG a que a candidatura se refere.

4 — Pela inscrição nas provas de avaliação de capacidade é devido 
o pagamento dos respetivos emolumentos, anualmente fixados por 
despacho do Presidente do ISEG.

Artigo 3.º
Periodicidade

As provas de avaliação de capacidade serão realizadas anualmente.

Artigo 4.º
Prazo de inscrição

O prazo de inscrição decorrerá em maio de cada ano, em data precisa 
a fixar anualmente mediante despacho do Presidente do ISEG, ouvido o 
Conselho Científico do ISEG, e divulgado através das páginas da Internet 
do ISEG e da Reitoria da Universidade de Lisboa.

Artigo 5.º
Calendário de realização das provas

de avaliação de capacidade
As provas de avaliação de capacidade decorrerão durante o mês de 

junho de cada ano, em data precisa a fixar anualmente mediante despacho 
do Presidente do ISEG, ouvido o Conselho Científico do ISEG, e da 
qual será dada informação a todos os candidatos inscritos.

Artigo 6.º
Componentes que integram as provas

de avaliação de capacidade
A avaliação da capacidade para a frequência de um curso de licen-

ciatura do ISEG consta das seguintes componentes:
a) Apreciação do currículo escolar e profissional do candidato;
b) Avaliação das motivações do candidato, testemunhadas de forma 

escrita no requerimento de inscrição nas provas de avaliação de capa-
cidade;

c) Realização de uma prova de avaliação de conhecimentos e com-
petências considerados indispensáveis ao ingresso e progressão em 
cursos de 1.º ciclo no domínio das ciências económicas, financeiras e 
empresariais.

Artigo 7.º
Prova de avaliação

A prova a que se refere a alínea c) do artigo 6.º constará de uma lista de 
perguntas, elaborada pelo júri a que se refere o artigo 8.º, terá a duração 
de duas horas e será realizada numa única chamada.

Artigo 8.º
Júri

1 — A organização, realização e avaliação das diversas componentes 
das provas de avaliação de capacidade, incluindo a elaboração e classi-
ficação da prova escrita a que se refere o artigo 7.º, são da competência 
de um júri anualmente nomeado por despacho do Presidente do ISEG, 
sob proposta do Conselho Científico do ISEG.

2 — O júri é composto por quatro membros, anualmente designados 
por cada um dos Departamentos do ISEG — Economia, Gestão, Ma-
temática e Ciências Sociais — sendo presidido pelo membro que for o 
professor mais antigo da categoria mais elevada.

3 — O júri decidirá a sua forma de organização e funcionamento 
para todos os efeitos previstos no n.º 1 do presente artigo, do n.º 1 do 
artigo 10.º, e do artigo 12.º

4 — Em caso de empate nas decisões, o presidente do júri exercerá 
voto de qualidade.

Artigo 9.º
Critérios de classificação

A cada uma das componentes das provas de avaliação de capacidade 
será atribuída pelo júri uma classificação na escala numérica inteira de 
0 a 20 de acordo com os seguintes critérios de ponderação:

a) Apreciação do currículo escolar e profissional do candidato — pon-
deração de 30 % na classificação final;

b) Avaliação das motivações do candidato — ponderação de 10 % 
na classificação final;

c) Prova escrita de avaliação — ponderação de 60 % na classificação 
final. Os candidatos que não obtenham uma classificação de pelo menos 
8 valores na prova escrita de avaliação serão excluídos da candidatura.

Artigo 10.º
Classificação final

1 — Aos candidatos aprovados é atribuída, pelo júri, uma classificação 
final expressa no intervalo 10 -20 da escala numérica inteira de 0 a 20, 
a qual servirá para ordenar os candidatos caso o número de admitidos 
em cada curso seja superior às vagas existentes.

2 — Da classificação final atribuída é admitido recurso dirigido ao 
Presidente do Conselho Científico no prazo de 48 horas.

Artigo 11.º
Efeitos e validade

1 — A aprovação nas provas de avaliação de capacidade é válida para 
a candidatura à matrícula e inscrição nos cursos de licenciatura do ISEG 
no ano a que as provas de avaliação de capacidade se referem.

2 — Caso fiquem vagas por preencher em alguns dos cursos, os 
candidatos aprovados que não consigam garantir matrícula e inscrição 
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no curso escolhido poderão preencher as vagas existentes noutros cursos 
de licenciatura do ISEG.

3 — O ISEG não aceita matrícula e inscrição nos seus cursos de licen-
ciatura de candidatos aprovados em provas de avaliação de capacidade 
realizadas noutros estabelecimentos de ensino superior.

Artigo 12.º
Creditação

O júri poderá propor ao Conselho Científico a atribuição de créditos, 
até ao máximo de doze, nos casos em que a análise dos diversos ele-
mentos atendíveis na classificação dos candidatos permita reconhecer 
a existência de experiência profissional relevante na área de formação 
correspondente ao respetivo curso de licenciatura.

Artigo 13.º
Vagas

O número total de vagas para candidatos aprovados e a sua distribuição 
pelos cursos de licenciatura do ISEG é fixado anualmente por despacho 
do Presidente do ISEG, sob proposta do Conselho Científico, tendo em 
atenção os limites fixados no artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, 
de 21 de março.

Artigo 14.º
Casos omissos

Todas as dúvidas de interpretação e casos omissos serão resolvidos 
por despacho do Presidente do ISEG, ouvido o Conselho Científico.

27 de março de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Mário Fernando 
Maciel Caldeira.

208538473 

 Regulamento n.º 173/2015

Regulamento do Departamento de Matemática
do Instituto Superior de Economia
e Gestão da Universidade de Lisboa

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º
Natureza

O Departamento de Matemática (adiante designado por DM) é uma 
subunidade orgânica do Instituto Superior de Economia e Gestão (adiante 
designado por ISEG), da Universidade de Lisboa (adiante designada por 
ULisboa), constituída nos termos do n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 
do ISEG publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 51 de 13 de 
março de 2014.

Artigo 2.º
Objeto

O DM é a subunidade orgânica que desenvolve atividade na área da 
Matemática e suas aplicações, designadamente à Economia e à Gestão, 
sem prejuízo de alargar o seu âmbito a áreas afins ou complementares, 
de acordo com o desenvolvimento técnico -científico e as exigências 
da sociedade.

Artigo 3.º
Missão

É missão do DM contribuir, nas respetivas áreas científicas e nos 
domínios interdisciplinares de que aquelas áreas sejam componentes, 
para o avanço da fronteira do conhecimento científico, para o desenvol-
vimento económico e social do país e para a sua afirmação internacional, 
através da realização de ensino e investigação, da prestação de serviços 
à comunidade e do intercâmbio científico e cultural internacional, de 
estudantes, docentes e investigadores, de acordo com a missão do ISEG, 
nos termos do artigo 3.º dos seus Estatutos.

Artigo 4.º
Atribuições

São atribuições do DM:
a) Ministrar o ensino e a formação académica em geral conducente à 

obtenção dos diplomas e graus concedidos pelo ISEG e pela ULisboa.

b) Realizar atividades de investigação, fundamental e aplicada, com 
vista à produção de conhecimento e inovação.

c) Promover ações de extensão universitária, particularmente através 
da prestação de serviços à comunidade.

d) Contribuir para o desenvolvimento do intercâmbio cultural, cien-
tífico, académico e técnico com instituições congéneres nacionais, es-
trangeiras e internacionais.

§ Para efeitos do disposto neste artigo, o DM pode propor ao Presi-
dente do ISEG a celebração de convénios, protocolos, acordos e contratos 
com entidades terceiras para associar -se ou participar na criação e no 
funcionamento de outras pessoas coletivas, de direito público ou privado, 
de âmbito nacional ou internacional.

Artigo 5.º
Constituição e Organização Interna

1 — O DM é constituído pelas áreas científicas atribuídas pelo Con-
selho de Escola, cuja lista constitui anexo a este regulamento.

2 — Podem ser associadas ao DM unidades de investigação do ISEG 
acreditadas e avaliadas nos termos da lei.

3 — São membros do DM todos os docentes e investigadores inte-
grados nas áreas científicas do departamento.

CAPÍTULO II

Órgãos do Departamento

Artigo 6.º
Órgãos

São órgãos do DM:
a) O Conselho de Departamento.
b) A Comissão Científica.
c) O Conselho de Áreas Científicas.
d) O Presidente do Departamento.
e) A Comissão Executiva.

Artigo 7.º
Composição do Conselho de Departamento

O Conselho de Departamento é composto pelos docentes e investi-
gadores do departamento em tempo integral.

Artigo 8.º
Competências do Conselho de Departamento

1 — Compete ao Conselho de Departamento definir, no quadro esta-
belecido para o conjunto da ULisboa e do ISEG, a política de atuação 
do DM com vista à prossecução dos seus fins.

2 — No âmbito das competências definidas no n.º 1, incumbe no-
meadamente ao Conselho de Departamento propor ao Presidente do 
ISEG:

a) Alterações ao regulamento do departamento.
b) A afetação das unidades curriculares da responsabilidade do depar-

tamento às áreas científicas definidas pelo Conselho de Escola.
c) A distribuição do serviço docente nas unidades curriculares afetas 

ao departamento.
d) A celebração de acordos e contratos, para efeitos do artigo 4.º 

ponto 4 deste regulamento.
Artigo 9.º

Funcionamento do Conselho de Departamento
O Conselho de Departamento reunirá sempre que convocado pelo 

Presidente do DM, por sua iniciativa ou a pedido de pelo menos um 
terço dos seus membros.

Artigo 10.º
Composição da Comissão Científica

A Comissão Científica é composta pelos professores catedráticos e 
associados e pelos coordenadores das áreas científicas.

Artigo 11.º
Competências da Comissão Científica

1 — Compete à Comissão Científica, no quadro estabelecido para o 
conjunto da ULisboa e do ISEG, propor ao Conselho de Departamento 
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a política de atuação do DM com vista à prossecução dos seus fins, 
nomeadamente:

a) Alterações ao regulamento do Departamento.
b) A afetação das unidades curriculares da responsabilidade do DM 

às áreas científicas definidas pelo Conselho de Escola.
c) A afetação dos responsáveis das unidades curriculares da respon-

sabilidade do DM.
d) A distribuição do serviço docente nas unidades curriculares afetas 

ao DM.
e) A celebração de acordos e contratos, para efeitos do artigo 4.º 

alínea d) deste Regulamento.

2 — Compete ainda à Comissão Científica propor ao Presidente do 
ISEG:

a) A contratação e a rescisão de contratos de pessoal docente afeto 
ao DM.

b) A afetação dos docentes às áreas científicas.
c) A criação e extinção de áreas científicas.

Artigo 12.º
Composição do Conselho de Áreas Científicas

O Conselho de Áreas Científicas do DM é composto pelos coordena-
dores das áreas científicas e pelo Presidente do departamento.

Artigo 13.º
Competências do Conselho de Áreas Científicas

Compete ao Conselho de Áreas Científicas coordenar o trabalho das 
áreas científicas de acordo com a política definida para o departamento 
pelos órgãos do ISEG e pelo Conselho de Departamento.

Artigo 14.º
Funcionamento do Conselho de Áreas Científicas

O Conselho de Áreas Científicas reunirá sempre que convocado 
pelo Presidente do Departamento de Matemática, por sua iniciativa ou 
a pedido de pelo menos metade dos seus membros.

Artigo 15.º
Eleição do Presidente do Departamento

1 — O Presidente de Departamento será eleito por dois anos pelos 
docentes do DM em efetividade de funções.

2 — A eleição decorrerá por escrutínio secreto, em sessão expres-
samente convocada para o efeito pelo Presidente do DM em exercício 
de funções.

3 — A convocatória será enviada por correio eletrónico com antece-
dência mínima de 8 dias em relação à data da sessão.

4 — A eleição obedecerá às seguintes regras:
a) São elegíveis para Presidente de Departamento os professores 

catedráticos e associados do DM em tempo integral que não se decla-
rem indisponíveis para o exercício do cargo. Será eleito no primeiro 
escrutínio o professor catedrático ou associado que obtiver a maioria 
absoluta dos votos expressos.

b) Caso ninguém obtenha maioria absoluta no primeiro escrutínio, 
haverá segunda votação entre os dois candidatos mais votados no pri-
meiro escrutínio, sendo eleito aquele que obtiver maior número de 
votos. Em caso de empate considera -se eleito o candidato mais antigo 
da categoria mais elevada.

§ Nas suas ausências e impedimentos, o Presidente do Departamento 
indicará o seu substituto. Caso esteja impedido de o fazer o Presidente 
do Departamento será substituído pelo decano do DM.

Artigo 16.º
Competências do Presidente do Departamento

Compete ao Presidente do Departamento:
1 — Representar o departamento junto dos órgãos de governo da 

escola.
2 — Presidir ao Conselho de Departamento, à Comissão Científica, 

ao Conselho de Áreas Científicas e à Comissão Executiva.
3 — Exercer as funções que os órgãos da escola entendam dever 

delegar -lhe.
Artigo 17.º

Composição da Comissão Executiva
A Comissão Executiva do Departamento de Matemática é composta 

pelo Presidente e por dois membros do departamento por ele desig-
nados.

Artigo 18.º
Competências da Comissão Executiva

Compete à Comissão Executiva do Departamento coadjuvar o Presi-
dente do Departamento no exercício das suas funções e competências, 
e exercer todas as que nela venham a ser delegadas.

CAPÍTULO III
Áreas científicas

Artigo 19.º
Órgãos

São órgãos das áreas científicas do DM:
1 — O Plenário de Área Científica.
2 — O Coordenador de Área Científica.

Artigo 20.º
Composição do Plenário de Área Científica

O Plenário de Área Científica é composto pelo conjunto dos docentes 
e investigadores que pertencem à área científica.

Artigo 21.º
Competências e atribuições do Plenário de Área Científica

Compete ao Plenário de Área Científica:
1 — Eleger e destituir o seu coordenador científico.
2 — Definir, nos quadros estabelecidos para o conjunto da universi-

dade, da escola e do departamento, a política de atuação da área científica 
com vista à prossecução dos seus fins.

3 — Fazer propostas e dar pareceres sobre assuntos respeitantes à 
área científica.

Artigo 22.º
Funcionamento do Plenário de Área Científica

O Plenário de Área Científica reunirá sempre que convocado pelo 
Coordenador de Área Científica, por sua iniciativa ou a pedido de pelo 
menos metade dos seus membros.

Artigo 23.º
Eleição do Coordenador de Área Científica

1 — O Coordenador de Área Científica será eleito por dois anos pelo 
Plenário de Área Científica, de entre os professores ou investigadores 
doutorados que dela façam parte. Nenhum docente ou investigador 
poderá exercer mais de dois mandatos consecutivos como coordenador 
da mesma área científica.

2 — A eleição decorrerá por escrutínio secreto, em sessão expressa-
mente convocada para o efeito.

3 — A eleição obedecerá às seguintes regras:
a) Será eleito no primeiro escrutínio o professor ou investigador que 

obtiver a maioria absoluta dos votos expressos.
b) Caso ninguém obtenha maioria absoluta no primeiro escrutínio, 

haverá segunda votação entre os dois candidatos mais votados no pri-
meiro escrutínio, sendo eleito aquele que obtiver maior número de 
votos. Em caso de empate considera -se eleito o candidato mais antigo 
da categoria mais elevada.

4 — A convocatória será enviada por correio eletrónico com antece-
dência mínima de 8 dias em relação à data da sessão.

Artigo 24.º
Competências do Coordenador de Área Científica

Compete ao Coordenador de Área Científica:
a) Representar a área científica junto dos órgãos de governo da escola 

e do departamento.
b) Presidir ao Plenário de Área Científica.
c) Coordenar a política da área científica, com vista à prossecução 

dos seus fins.

CAPÍTULO IV
Disposições transitórias

Artigo 25.º
Compete à Comissão Executiva do Departamento de Matemática 

organizar o processo de eleição dos Coordenadores de Área Cientí-
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fica. O Presidente do Departamento exercerá o cargo até à eleição 
do seu sucessor.

Regulamento aprovado na reunião do Conselho de Escola do Instituto 
Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa em 10 de 
setembro de 2014, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do 
artigo 5.º dos Estatutos do Instituto Superior de Economia e Gestão da 
Universidade de Lisboa. Publique -se.

27 de março de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Mário Fernando 
Maciel Caldeira.

208538668 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 4093/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Ma-

deira datado de 04/02/2015, foi autorizada a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Cen-
tro de Competências de Artes e Humanidades, o seguinte docente:

Doutor Rui Alexandre Carita Silvestre, como Professor Catedrático 
Convidado em regime pro bono, a partir de 16 de fevereiro de 2015 e 
termo a 31 de julho de 2016. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas.)

16 de fevereiro de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
208536901 

 Aviso (extrato) n.º 4094/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datado de 04/02/2015, foi efetuada uma adenda ao contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Centro de Compe-
tências de Artes e Humanidades, com a seguinte docente:

Doutora Soraia Fernandes Garcês, como Professora Auxiliar Convi-
dada em regime de tempo parcial (20 %), a partir de 05 de fevereiro de 
2015, e termo a 07 de julho de 2015, com a remuneração correspondente 
ao primeiro escalão, entre o nível remuneratório 53 e 54, da tabela única 
aplicada aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

16 de fevereiro de 2015. —  O Reitor, Prof. Doutor José Carmo.
208536894 

 Aviso (extrato) n.º 4095/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datado de 26/02/2015, foi efetuada uma adenda ao contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Centro de Com-
petências de Ciências Sociais, com o seguinte docente:

Doutor Pedro Álvaro Pereira Correia, como Professor Auxiliar Con-
vidado em regime de tempo parcial (50 %), a partir de 27 de fevereiro 
de 2015, e termo a 15 de setembro de 2015, com a remuneração corres-
pondente ao primeiro escalão, entre o nível remuneratório 53 e 54, da 
tabela única aplicada aos docentes universitários. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas)

26 de março de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
208537614 

 Aviso (extrato) n.º 4096/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datado de 26/02/2015, foram autorizadas as celebrações de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Centro de 
Competência de Tecnologias da Saúde, os seguintes docentes:

Mestre Maria Otília Caires Barreto, como Assistente Convidada em 
regime de tempo parcial (50 %), a partir de 27 de fevereiro de 2015 e 
termo a 31 de julho de 2015, com a remuneração correspondente ao 
primeiro escalão, entre o nível remuneratório 36 e 37, da tabela única 
aplicada aos docentes universitários;

Licenciada Tânia Rubina Garcês Miranda, como Assistente Convidado 
em regime de tempo parcial (50 %), a partir de 27 de fevereiro de 2015 
e termo a 31 de julho de 2015, com a remuneração correspondente ao 
primeiro escalão, entre o nível remuneratório 36 e 37, da tabela única 
aplicada aos docentes universitários;

Mestre Gilberta Maria França Sousa, como Assistente Convidado 
em regime de tempo parcial (50 %), a partir de 01 de março de 2015 
e termo a 31 de julho de 2015, com a remuneração correspondente ao 

primeiro escalão, entre o nível remuneratório 36 e 37, da tabela única 
aplicada aos docentes universitários.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
26 de março de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.

208537599 

 Aviso (extrato) n.º 4097/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datado de 04/02/2015, foram autorizadas as celebrações de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Centro de 
Competência de Ciências da Vida, os seguintes docentes:

Licenciado Luís Miguel Machado Resende, como Assistente Convi-
dado em regime de tempo parcial (50 %), a partir de 16 de fevereiro de 
2015 e termo a 10 de julho de 2015, com a remuneração correspondente 
ao primeiro escalão, entre o nível remuneratório 36 e 37, da tabela única 
aplicada aos docentes universitários;

Licenciado José Aires Garanito Teixeira, como Assistente Convidado 
em regime de tempo parcial (50 %), a partir de 16 de fevereiro de 2015 
e termo a 10 de julho de 2015, com a remuneração correspondente ao 
primeiro escalão, entre o nível remuneratório 36 e 37, da tabela única 
aplicada aos docentes universitários;

Licenciado Luís Rufino Gonçalves Nascimento, como Assistente Con-
vidado em regime de tempo parcial (50 %), a partir de 16 de fevereiro de 
2015 e termo a 10 de julho de 2015, com a remuneração correspondente 
ao primeiro escalão, entre o nível remuneratório 36 e 37, da tabela única 
aplicada aos docentes universitários;

Licenciado Pedro Miguel da Câmara Ramos, como Assistente Convi-
dado em regime de tempo parcial (50 %), a partir de 16 de fevereiro de 
2015 e termo a 10 de julho de 2015, com a remuneração correspondente 
ao primeiro escalão, entre o nível remuneratório 36 e 37, da tabela única 
aplicada aos docentes universitários;

Licenciado José Maurício da Silva Melim, como Professor Auxi-
liar Convidado em regime de tempo parcial (55 %), a partir de 16 de 
fevereiro de 2015 e termo a 10 de julho de 2015, com a remuneração 
correspondente ao primeiro escalão, entre o nível remuneratório 53 e 
54, da tabela única aplicada aos docentes universitários;

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
26 de março de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.

208537988 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho n.º 3814/2015
Verificando -se a vacatura do lugar de Chefe de Divisão, da Divisão 

de Gestão Financeira de Projetos de I&D, da Direção Financeira e Pa-
trimonial, torna -se necessário proceder ao preenchimento do referido 
cargo, de modo a assegurar o normal funcionamento daqueles Serviços.

A Técnica Superior, Cristina Paula Sousa Martins Ferreira, possui o per-
fil, experiência e conhecimentos adequados à prossecução das atribuições 
e objetivos do Serviço e é dotada da necessária competência e aptidão para 
o exercício do cargo, conforme resulta da nota curricular, em anexo.

Assim, nos termos do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com a redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, nomeio, 
em regime de substituição, para exercer o cargo de Chefe de Divisão, da 
Divisão de Gestão Financeira de Projetos de I&D, a Licenciada Cristina 
Paula Sousa Martins Ferreira, com efeitos a partir de 20 de janeiro de 2015.

Determino, ainda, a abertura do procedimento concursal para recru-
tamento e seleção de candidatos, tendo em vista o provimento no cargo 
de Chefe de Divisão, da Divisão de Gestão Financeira de Projetos de 
I&D, nos termos do artigo 21.º da citada Lei.

29 de janeiro de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

Nota Curricular
Cristina Paula de Sousa Martins Ferreira nasceu no Porto em 1969.
Licenciou -se em 1992 em Gestão de Empresas na Universidade do 

Minho.
Iniciou a sua atividade profissional, em junho de 1992, no IDITE-

-Minho — Instituto de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica do 
Minho, como auxiliar do Departamento Financeiro.

Em outubro de 1993 iniciou funções no Departamento de Informática 
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho, equiparada a técnico 
superior de 2.ª classe, inicialmente com contrato a termo certo e a partir 
de novembro de 1994 em regime de prestação de serviços de gestão 
administrativa de financeira. De fevereiro de 1997 a maio de 1998 foi 
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contratada a termo certo, equiparada a técnico superior de 2.ª classe, ao 
abrigo do Artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 81 -A/96.

Em junho de 1998 obteve a nomeação definitiva no quadro da Univer-
sidade do Minho na categoria de técnico superior de 2.ª classe, da carreira 
técnica superior, a prestar funções no Departamento de Informática da 
Escola de Engenharia. Em Abril de 1999 foi nomeada na categoria de 
técnico superior de 1.ª classe, da carreira técnica superior. Em agosto 
de 2004 obteve a nomeação definitiva, no quadro da Universidade do 
Minho, na categoria de técnico superior principal.

Atualmente desempenha funções no Departamento de Informática (DI) 
relacionadas com a gestão administrativa e financeira do departamento, 
incluindo as unidades de investigação associadas ao mesmo: Centro de Ci-
ências e Tecnologias de Computação (CCTC) e Laboratório de Investigação 
em Software Confiável (HASLab). Presta apoio na elaboração dos relató-
rios de execução anuais do departamento e dos centros de investigação. É 
responsável pela gestão financeira dos projetos de investigação do CCTC e 
HASLab financiados por programas nacionais e internacionais (promovidos 
pela FCT, ADI, CCDR -N, Comissão Europeia e outros), nomeadamente 
pela elaboração de pedidos de pagamento, relatórios financeiros e de 
execução anual dos projetos em curso, assim como o apoio à elaboração 
de candidaturas de projetos a programas de financiamento. É também 
responsável pelo apoio à celebração de protocolos e contratos com outras 
instituições, da responsabilidade do DI ou das Unidades de Investigação. 
Tem igualmente vindo a assumir funções de coordenação e orientação dos 
serviços e recursos da Secretaria do Departamento de Informática.

208535679 

 Despacho (extrato) n.º 3815/2015
Por despacho 10.10.2014, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutora Delfina Fernanda Moreira Garcez de Sá Soares — Autorizada 

a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, na categoria de Professora Auxiliar do mapa de pessoal 
da Universidade do Minho. (Isento de Fiscalização Prévia do TC.)

25 de março de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208535427 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Desporto

Despacho (extrato) n.º 3816/2015
Delego e subdelego por este despacho, nos termos previstos no ar-

tigo 18.º, n.º 3 dos Estatutos da Faculdade de Desporto da Universidade 
do Porto, no Prof. Doutor António Manuel Leal Ferreira Mendonça da 
Fonseca, Subdiretor do Conselho Executivo, as minhas competências 
próprias e delegadas no período de 5 a 11 de abril de 2015, durante o 
qual me encontro ausente em serviço oficial.

25/03/2015. — O Diretor, Jorge Olímpio Bento.
208531969 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho (extrato) n.º 3817/2015
Por despachos do Reitor da Universidade de Trás -os -Montes e Alto 

Douro, de 29 e 30 de janeiro e 18 de março de 2015, respetivamente, 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 3818/2015

Calendário e Componentes de Avaliação para a Realização das Pro-
vas Especialmente Adequadas Destinadas a Avaliar a Capacidade 
para a Frequência dos Cursos Superiores do Instituto Politécnico 
de Leiria dos Maiores de 23 Anos, para o ano de 2015.
Em conformidade com o artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 

21 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 113/2014 de 16 de junho, 
com o n.º 1 do artigo 3.º e n.º 2 do artigo 15.º, ambos do Regulamento 
das Provas Especialmente Adequadas Destinadas a Avaliar a Capacidade 
para a Frequência dos Cursos Superiores do Instituto Politécnico de 
Leiria dos Maiores de 23 Anos, aprovado nos termos do Regulamento 
n.º 22/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 
11 de abril de 2006, com as alterações introduzidas pelo Despacho 
n.º 10434/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 
10 de maio de 2006, pela deliberação n.º 170/2007, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 25, de 5 de fevereiro de 2007 pela deliberação 
n.º 1518/2207, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, de 7 
de agosto de 2007, pelo Despacho n.º 10106/2009, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 73, de 15 de abril de 2009, pelo Despacho 
n.º 4072/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 45, de 5 
de março e pelo Despacho n.º 88/2015, de 12 de março, do Presidente 
do Instituto Politécnico de Leiria, aprovo o Calendário e Componentes 
de Avaliação para a Realização das Provas Especialmente Adequadas 
Destinadas a Avaliar a Capacidade para a Frequência dos Cursos Supe-
riores do Instituto Politécnico de Leiria dos Maiores de 23 Anos, para 
o ano de 2015, em anexo, produzindo efeitos imediatos.

20 de março de 2015. — O Presidente, em exercício, nos termos do 
Despacho n.º 5010/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 69, de 8 de abril, Rui Filipe Pinto Pedrosa. 

foram autorizadas as celebrações de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo com os seguintes docentes:

Dr. Jorge Frederico Pinto Soares, como Assistente Convidado a tempo 
parcial (59 %), pelo período compreendido entre 02 de fevereiro de 2015 
a 30 de junho de 2015, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 140, da tabela aplicável aos docentes universitários;

Dr. Gil Manuel Morais Couto, como Assistente Convidado a tempo 
parcial (59 %), pelo período compreendido entre 02 de fevereiro de 2015 
a 30 de junho de 2015, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 140, da tabela aplicável aos docentes universitários;

Dr.ª Alina Maria Azevedo Sousa Vaz, como Assistente Convidado a 
tempo parcial (50 %), pelo período compreendido entre 02 de fevereiro 
de 2015 a 30 de junho de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140, da tabela aplicável aos docentes universitários;

Doutora Marisa Gomes Filipe, como Professora Auxiliar Convidada a 
tempo parcial (80 %), pelo período compreendido entre 09 de fevereiro 
de 2015 a 31 de maio de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 195, da tabela aplicável aos docentes universitários.

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

26 de março de 2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Hu-
manos, Eliana da Costa Barros.

208536691 

 ANEXO

Calendário e Componentes de Avaliação para a realização das Provas Especialmente Adequadas Destinadas a Avaliar
a Capacidade para a Frequência dos Cursos Superiores

do Instituto Politécnico de Leiria dos Maiores de 23 Anos, para o ano de 2015 

Ação Local Data

Afixação das matérias sobre que incidirão as provas de conhecimentos específi-
cos e da bibliografia recomendada (artigo 12.º, n.º 4 do Regulamento do IPL)

Serviços Centrais do IPL e www.ipleiria.pt março 2015

Inscrição para a realização das provas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . www.ipleiria.pt. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 de março a 07 de abril 
2015

Inscrição para a realização das provas (Apenas para candidatos do curso 
preparatório M23 — IPL).

www.ipleiria.pt. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 a 07 de abril 2015
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Ação Local Data

Afixação das pautas de inscritos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais do IPL, www.ipleiria.pt 16 de abril 2015
Realização da Prova de Cultura Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A indicar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 de abril 2015
Entrega da prova de Cultura Geral aos docentes para apreciação . . . . . . . . 18 de abril 2015
Devolução das provas após apreciação, para os Serviços Centrais . . . . . . . 24 de abril 2015
Afixação dos resultados da prova de Cultura Geral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais do IPL, Escolas Superiores 

e www.ipleiria.pt
11 maio de 2015

Prova de Conhecimentos Específicos — parte escrita. . . . . . . . . . . . . . . . . A indicar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 de junho 2015
Entrega da prova de conhecimentos específicos — parte escrita aos docentes 

para apreciação.
6 de junho 2015

Devolução das provas de conhecimentos específicos após apreciação, para 
os Serviços Centrais.

14 de junho 2015

Afixação dos resultados da prova de conhecimentos específicos — parte 
escrita.

Serviços Centrais do IPL, Escolas Superiores 
e www.ipleiria.pt

25 de junho 2015

Prova de Conhecimentos Específicos — parte oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A indicar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 de junho a 3 de julho 
2015

Afixação dos resultados finais da prova de conhecimentos específicos . . . Serviços Centrais do IPL, Escolas Superiores 
e www.ipleiria.pt

17 de julho 2015

Afixação das pautas de decisão final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais do IPL, Escolas Superiores 
e www.ipleiria.pt

17 de julho 2015

 Prazos especiais de Reapreciação da Prova de Cultura Geral 

Ação Local Data

Requerimento de consulta da prova de cultura geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais do IPL e www.ipleiria.pt 11 de maio a 15 de maio 
2014

Pedido de reapreciação da prova de cultura geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais do IPL e www.ipleiria.pt Até 19 de maio 2015
Entrega dos requerimentos de reapreciação da prova de cultura geral aos 

docentes.
21 de maio 2015

Entrega dos pareceres de reapreciação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 de maio 2015
Comunicação dos resultados da reapreciação da prova de cultura geral . . . Correio e e-mail . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 de maio 2015

 Prazos especiais de Reapreciação da Prova de Conhecimentos Específicos 

Ação Local Data

Requerimento de consulta da prova de conhecimentos específicos — parte 
escrita.

Serviços Centrais do IPL e www.ipleiria.pt 25 a 29 junho 2015

Pedido de reapreciação da prova de conhecimentos específicos — parte 
escrita.

Serviços Centrais do IPL e www.ipleiria.pt Até 29 de junho 2015

Entrega dos requerimentos de reapreciação da prova de conhecimentos 
específicos (parte escrita) aos docentes.

29 de junho 2015

Entrega dos pareceres de reapreciação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 de julho 2015
Comunicação dos resultados da reapreciação da prova de conhecimentos 

específicos — parte escrita.
Correio e e-mail . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 de julho 2015

 Prazo para candidatura à matrícula e inscrição em cursos superiores do IPL de candidatos aprovados
noutros estabelecimentos de ensino superior 

Ação Local Data

Solicitação de declaração de adequação (ao presidente do juri de organização 
das provas gerais).

Serviços Centrais do IPL  . . . . . . . . . . . . . . Até 16 julho 2015

 Componentes de avaliação (artº. 15.º do Despacho 88/2015, de 12 de 
março, do Senhor Presidente do Instituto Politécnico de Leiria, que 
altera o Regulamento das Provas Especialmente Adequadas desti-
nadas a Avaliar a Capacidade para a Frequência dos Cursos Supe-
riores do Instituto Politécnico de Leiria dos Maiores de 23 Anos).

Ao abrigo do artigo 15.º do Despacho 88/2015 (Alteração ao Re-
gulamento das Provas Especialmente Adequadas destinadas a Avaliar 
a Capacidade para a Frequência dos Cursos Superiores do Instituto 

Politécnico de Leiria dos Maiores de 23 Anos) determinou o júri da re-
alização e organização das provas, em reunião realizada em 2015.03.19, 
por unanimidade, que para o ingresso de 2015 (ano letivo de 2015/2016) 
o peso relativo de cada uma das componentes em avaliação nas provas 
seria o seguinte:

Currículo Escolar e Profissional — 10 %;
Motivação — 10 %;
Classificação na Prova Específica — 80 %.
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Daqui resulta que a classificação final nas provas obedecerá à se-
guinte fórmula:

CF = 0,1 × CEP + 0,1 × MOT + 0,8 × PE
onde:

CF — Classificação Final;
CEP — Classificação atribuída à avaliação Currículo Escolar e Pro-

fissional;
MOT — Classificação atribuída à avaliação da motivação do can-

didato.

Mais se determina que a avaliação do Currículo Escolar e Pro-
fissional e da Motivação dos candidatos a realizar pelos júris das 
Provas Específicas, avaliada através dos elementos disponibiliza-
dos no ato de candidatura às provas, será classificado em A, B ou 
C, de acordo com o seguinte modelo e respetiva correspondência 
numérica para efeitos de utilização na fórmula de cálculo da 
Classificação Final:

A — Motivação elevada /Currículo muito relevante — 18 valores;
B — Bastante motivado /Currículo relevante — 14 valores;
C — Motivado/Currículo adequado — 10 valores.

208526882 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso (extrato) n.º 4098/2015
No cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 45.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, e no seguimento do despacho de homologação do 
Presidente do IPL de 19.02.2015, torna -se público que Nuno Gonçalo 
Trindade Magessi, da carreira/categoria de Técnico Superior, concluiu 
sem sucesso o período experimental na sequência da celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
cessando o vínculo com este Instituto a partir de 25.02.2015.

26.02.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208536286 

 Despacho (extrato) n.º 3819/2015

Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 
02.12.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado em período experimental de cinco anos, com 
Alberto Rodrigues Roque, na sequência concurso documental, como 
Professor Adjunto na área disciplinar de Música/Direção de Orquestra 
de Sopros, com efeitos a partir de 02.12.2014, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

12.03.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
208536391 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música, Artes e Espetáculo

Despacho n.º 3820/2015

Nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 13951/2014, publicado na 
2.ª série, no Diário da República n.º 222, de 17 de novembro de 2014, 
subdelego no Professor Jorge Manuel Costa Campos, Professor Adjunto 
da Escola Superior de Música, Artes e Espetáculo, a presidência do júri 
das Provas para Atribuição do Título de Especialista requeridas por Vítor 
Manuel Quelhas Alves de Freitas, área de Artes da Imagem — Audio-
visuais e Produção dos Media.

23 de março de 2015. — O Presidente da ESMAE, António Augusto 
Martins da Rocha Oliveira Aguiar.

208535865 

 Despacho n.º 3821/2015

Nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 13951/2014, publicado 
na 2.ª série, no Diário da República n.º 222, de 17 de novembro 

 Despacho n.º 3822/2015
Nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 13951/2014, publicado na 

2.ª série, no Diário da República n.º 222, de 17 de novembro de 2014, 
subdelego no Professor Helder Jorge Maia Silva Moreira, Professor 
Adjunto da Escola Superior de Música, Artes e Espetáculo, a presi-
dência do júri das Provas para Atribuição do Título de Especialista 
requeridas por Pedro Miguel Santos Leitão, área de Teatro — Artes 
do Espetáculo.

23 de março de 2015. — O Presidente da ESMAE, António Augusto 
Martins da Rocha Oliveira Aguiar.

208535913 

 Despacho n.º 3823/2015
Nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 13951/2014, publicado na 

2.ª série, no Diário da República n.º 222, de 17 de novembro de 2014, 
subdelego no Professor Helder Jorge Maia Silva Moreira, Professor 
Adjunto da Escola Superior de Música, Artes e Espetáculo, a presi-
dência do júri das Provas para Atribuição do Título de Especialista 
requeridas por Pedro Moreira Cabral, área de Teatro — Artes do 
Espetáculo.

23 de março de 2015. — O Presidente da ESMAE, António Augusto 
Martins da Rocha Oliveira Aguiar.

208535954 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 3824/2015
Por despacho de 12 de março de 2015 do Vice -Presidente do Instituto 

Politécnico de Tomar

Luís Miguel Cardoso Vilhena Pereira da Silva — contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo como Professor Adjunto 
Convidado, em regime de tempo parcial (20 %) da Escola Superior de 
Tecnologia de Abrantes do Instituto Politécnico de Tomar, com início 
a 13 de março de 2015 e término a 04 de maio de 2015, auferindo a 
remuneração correspondente a 20 % do escalão 1, índice 185, constante 
do estatuto remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior Poli-
técnico para esta categoria.

(Contratação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de 
Contas.)

12 de março de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

208534933 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extrato) n.º 3825/2015
Por despacho de 18 -02 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu, autorizada, findo o período experimental de cinco 
anos, a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com a Doutora Filomena Antunes Sobral, como 
Professora Adjunta do mapa de pessoal docente do Instituto Politécnico 
de Viseu, para o exercício de funções na Escola Superior de Educação 
de Viseu, com efeitos à data de 01 -03 -2015, posicionada no escalão 1 
índice 185 da tabela remuneratória do pessoal docente do ensino superior 
politécnico, em exclusividade.

27 de março de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico de 
Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208539883 

de 2014, subdelego no Professor Jorge Manuel Costa Campos, 
Professor Adjunto da Escola Superior de Música, Artes e Espetá-
culo, a presidência do júri das Provas para Atribuição do Título de 
Especialista requeridas por João Paulo Rucha das Dores da Costa 
Donga, área de Artes da Imagem — Audiovisuais e Produção dos 
Media.

23 de março de 2015. — O Presidente da ESMAE, António Augusto 
Martins da Rocha Oliveira Aguiar.

208535792 
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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DA PÓVOA DE VARZIM/VILA
DO CONDE, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 536/2015
Na sequência do despacho de nomeação do Conselho de Administração de 

5 de março de 2015 e de acordo com o n.º 2 do artigo 12.º do Regulamento 
Interno do Centro Hospitalar Póvoa de Varzim/Vila do Conde e do n.º 4 do 
artigo 12.º e artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de Agosto, por 
proposta do Sr. Diretor Clínico, deliberou o Conselho de Administração, em 
18 de março de 2015, nomear os seguintes Responsáveis de Serviço:

Adjuntos da Direção Clínica:
Dr.ª Maria da Conceição Santos Silva — área Materno -Infantil e 

Consulta Externa;
Dr. José Eduardo Seixas Osório Mesquita Montes — áreas Cirúrgicas 

e Serviço de Urgência.
Dr.ª Maria Teresa Novais Vale Pinto Alves da Costa — áreas Médicas 

e Unidade de Vila do Conde.

Diretores de Serviço de Ação Médica/Adjuntos:
Anestesiologia: Dr.ª Esmeralda Maria Marques Carvalho Dinis Carmo/ 

Dr.ª Maria Manuela Brandão Loureiro Marques
Bloco Operatório e Unidade de Cirurgia do Ambulatório: Dr. João 

Pedro Couceiro Valente Sá Couto/Dr.ª Maria Manuela Brandão Loureiro 
Marques

Cirurgia Geral: Dr. Luís Miguel Campos Milheiro da Costa/ Dr.ª Maria 
Adelaide Meireles Maio Graça

Consulta Externa: Dr.ª Maria da Conceição Santos Silva
Medicina Interna: Dr.ª Maria Teresa Novais Vale Pinto Alves da Costa/ 

Dr.ª Rosa Maria Teixeira Lemos
Ortopedia: Dr. José Eduardo Seixas Osório Mesquita Montes/Dr. João 

António Martins Nunes
Obstetrícia/Ginecologia: Dr. Manuel Gonçalves Morim/ Dr.ª Maria 

Helena Barros Oliveira Rocha Pereira
Pediatria/Neonatologia: Dr.ª Maria da Conceição Amorim Casanova 

Tavares Moreira/Dr.ª Maria da Conceição Santos Silva
Patologia Clínica: Dr. Fernando Augusto Seixas Barandas Fonseca/

Dr.ª Anabela Vieira da Silva
Serviço de Urgência: Dr.ª Isabel Maria Castro Valério Jesus/ Dr.ª Ma-

ria da Conceição Amorim Casanova Tavares Moreira
Medicina Física e Reabilitação — Dr.ª Maria Teresa de Castro Ro-

drigues
26 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Dr. José Manuel Araújo Cardoso.
208536026 

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 537/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Tondela Viseu, E. P. E. de 4 -3 -2015:

Dr.ª Ana Paula Briosa e Mota, assistente graduado sénior de Ortopedia, 
autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 40 para 39 ho-
ras semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, 
de 06 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto e 
alínea b) da Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de junho da ACSS, com 
efeitos a 2 -4 -2014. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas)

26 de março de 2015. — O Director dos Recursos Humanos, 
Dr. Fernando José Andrade Ferreira de Almeida.

208535598 

 EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 3826/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 

de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da EP — Estradas de Portugal, S. A., e a necessidade de 
execução da empreitada “EN13, Ponte s/ o Rio Âncora ao km 81+932, 
PI ao km 82+890, PI ao km 83+210 — Reabilitação das Obras de Arte”, 
localizada no concelho de Caminha e distrito de Viana do Castelo;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela EP — Estradas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos;

1 — O Conselho de Administração da EP — Estradas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CA n.º 398/12/2015, de 19 de 
março de 2015, proceder ao lançamento do procedimento pré -contratual 
necessário à contratação da empreitada “EN13, Ponte s/ o Rio Âncora 
ao km 81+932, PI ao km 82+890, PI ao km 83+210 — Reabilitação 
das Obras de Arte.”, autorizando o lançamento por Concurso Público, 
com um valor base de 800.000,00 €, a que acresce o IVA à taxa legal 
em vigor, e autorizou assunção do respetivo compromisso plurianual, 
que envolve a despesa em anos económicos diferentes, de acordo com 
a seguinte repartição:

Ano 2015 — 532.000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2016 — 268.000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A EP — Estradas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A..

20 de março de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Dr. José Serrano Gordo. — O Vogal do Conselho de Admi-
nistração, Dr. Alberto Diogo.

208538643 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação n.º 538/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 19 de março de 2015:
Maria Domingas Costa Assunção, Assistente Graduada Hospitalar 

de Pediatria, autorizada a redução de uma hora no seu horário semanal 
(de 40 para 39 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do 
Decreto -Lei n.º 73/90, de 06 de março, em vigor nos termos do n.º 3 
do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto e alínea b) 
do n.º 2 da Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de junho da ACSS, 
com efeitos a partir da data da deliberação. (Não carece de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de março de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

208536942 

 Deliberação n.º 539/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 19 de março de 2015:
Maria Teresa Lopes Carneiro Devesa, Assistente Graduada de Medi-

cina Geral e Familiar, autorizada a redução de uma hora no seu horário 
semanal (de 38 para 37 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 73/90, de 06 de março, em vigor nos termos do n.º 3 
do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto e alínea b) 
do n.º 2 da Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de junho da ACSS, 
com efeitos a 21 de junho de 2015. (Não carece de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

27 de março de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

208539137 

 Deliberação n.º 540/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local 

de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 19 de março de 2015, foi au-
torizada a acumulação de funções privadas à enfermeira Maria Isabel 
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Pinto Gonçalves Peladinho, na Davita — Hemodiálise. (Não carece de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de março de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

208540295 

 Deliberação n.º 541/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local 

de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 19 de março de 2015, foi au-
torizada a acumulação de funções privadas à enfermeira Elsa Cristina 
Colaço Alho, na Santa Casa da Misericórdia de Mértola. (Não carece 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de março de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

208539372 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 542/2015

Por deliberação de 05 de março de 2015 do Conselho de Admi-
nistração da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE, foi 
autorizada à enfermeira Maria de los Angeles Rodriguez Mogío, a 
denúncia do contrato de trabalho, ao abrigo do n.º 1 do artigo 304.º da 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, que se encontrava em licença sem 
vencimento de longa duração.

20 de março de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208539348 

PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO MÉDIO TEJO

Aviso n.º 4099/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, e dos artigos 45.º, 49.º e 50.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, torna -se público que Maria Isabel Teodósio Guia concluiu com 
sucesso o período experimental, com a avaliação final de 16,00 valores, 
na sequência da celebração do contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com esta Comunidade Intermunicipal, para o 
desempenho de funções da carreira/categoria de técnico superior.

5 de março de 2015. — O Secretário Executivo da CIMT, Victor 
Miguel Martins Arnaut Pombeiro.

308487338 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 4100/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que os trabalhadores abaixo 

identificados concluíram com sucesso o período experimental, cuja 
classificação final foi homologada em 19 -02 e 17 -03 -2015, dos Contra-
tos de Trabalho por Tempo Indeterminado celebrados, em 03 -11 -2014 
conforme aviso publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 235, 
de 04 -12 -2014, no âmbito dos Procedimentos Concursais Comuns para 
ocupação de postos de trabalho na carreira de Assistente Operacional:

Cemitérios — Coveiros — João Rafael Baltazar Nunes, Ricardo Ale-
xandre Fonseca Costa e Wagner Ferreira Egéa Paulin;

Condutor de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais — Flávio Ma-
nuel Marques Bonjour, Humberto Telmo de Oliveira Pinto, José Carlos 
Simões Cruz, Luís Miguel da Costa Duarte, Márcia Alexandra Fonseca 
da Silva Contente e Paulo Alexandre Marques Lopes.

25 -03 -2015. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Lic. José Manuel Raposo Gonçalves.

308535354 

 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 4101/2015

Cargos Dirigentes
Para os devidos efeitos se torna público que:
Cessaram as Comissões de Serviço os seguintes dirigentes:
Por despacho do Vice -Presidente da Câmara Municipal de Lagoa, 

datado de 18/12/2014 foram determinadas a cessações das comissões de 

serviço, nos termos do previsto no artigo 18.º da Lei n.º 49/2012 de 29/08, 
em conjugação com o estabelecido nas alíneas a), c) e subalínea IV da 
alínea e) todas do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004 de 15/01, com 
a redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22/12, dos 
seguintes dirigentes:

Hélder Sequeira Pina, do cargo de dirigente intermédio de primeiro 
grau da Unidade Orgânica — Departamento Técnico de Obras e Urba-
nismo, com efeitos a partir de 21/12/2014.

Maria Clara Vieira de Andrade, do cargo de dirigente intermédio de 
terceiro grau da Unidade Orgânica — Biblioteca e Arquivo, com efeitos 
a partir de 21/12/2014.

Maria Madalena Guerreiro de Sousa, do cargo de dirigente intermédio 
de terceiro grau da Unidade Orgânica — Educação, com efeitos a partir 
de 21/12/2014.

Sandra Patrícia Santos Rodrigues Generoso, do cargo de dirigente 
intermédio de terceiro grau da Unidade Orgânica — Ação Social e 
Saúde, com efeitos a partir de 21/12/2014.

Porém, tendo em conta o lapso de tempo de vigência da então estrutura 
orgânica e do Mapa de Pessoal de 2014, foi determinado a ocupação 
dos respetivos cargos dirigentes em regime de substituição investido das 
incumbências que resultam da legislação aplicável aos cargos dirigentes, 
ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 19.º Lei n.º 49/2012 de 29/08, 
em conjugação com o estabelecido no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 
15/01, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 64/2011 de 22/12, 
no período de 22/12/2014 a 31/12/2014.

Recondução e manutenção das comissões de serviço existentes:
Por despacho do Vice -Presidente da Câmara Municipal de Lagoa de 

30/12/2014, considerando o regime jurídico da organização dos serviços 
das autarquias locais previsto no Decreto -Lei n.º 305/2009 de 23/10, e 
tendo em conta os procedimentos e limites legais estabelecidos na Lei 
n.º 49/2012 de 29/08, que adapta à administração local a Lei n.º 2/2004, 
de 15/01, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22/12 
foi determinada a manutenção de algumas unidades orgânicas flexíveis 
nomeadamente em relação aos dirigentes:

Rui Manuel Duro Carreiró — nomeado Chefe de Divisão de Obras 
em 02/01/1989, mantendo -se o cargo no seguimento de sucessivas reno-
vações da comissão de serviço, foi reconduzido para o cargo de Direção 
Intermédia de 2.º Grau — Chefe de Divisão, da Unidade Orgânica de 
2.º Grau — Divisão de Obras, mantendo -se a comissão de serviço com 
todas as consequências legais;

Luís de Oliveira dos Santos Neto — nomeado Chefe de Divisão 
Financeira em 11/10/2007, mantendo -se o cargo no seguimento de 
sucessivas renovações da comissão de serviço, foi reconduzido para 
o cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau — Chefe de Divisão, da 
Divisão Financeira, mantendo -se a comissão de serviço com todas as 
consequências legais;

Dulce Maria Costa do Nascimento — nomeada cargo dirigente de 
segundo grau — Chefe de Divisão com início em 28/12/2011, mantendo-
-se no cargo no seguimento de renovação da comissão de serviço, é 
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reconduzida para o cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau — Chefe de 
Divisão, para a Unidade Orgânica de 2.º Grau — Divisão de Ambiente e 
Serviços Urbanos, mantendo a área de atuação e atribuições e bem assim 
a comissão de serviço com todas as consequências legais;

Bruno Miguel Nunes Freitas — nomeado cargo dirigente de ter-
ceiro grau, com inicio em 22/12/2011, mantendo -se o cargo no se-
guimento de renovação da comissão de serviço, é reconduzido para o 
cargo de Direção Intermédia de 3.º Grau, para a Unidade Orgânica de 
3.º Grau — Desporto, mantendo -se a área de atuação e atribuições, na 
área de Desporto e bem assim a habilitação legal para o exercício do 
cargo, pelo que deverá manter -se a comissão de serviço com todas as 
consequências legais;

Helga Luísa da Silva e Cunha — nomeada cargo dirigente de terceiro 
grau, com inicio em 01/08/2012, é reconduzida para o cargo de Direção 
Intermédia de 3.º Grau, para a Unidade Orgânica de 3.º Grau — Asses-
soria Jurídica de Urbanismo e Contratos Públicos, verificando -se uma 
diminuição da área de atuação e de atribuições na área jurídica e bem 
assim a habilitação legal para o exercício do cargo, pelo que deverá 
manter -se a comissão de serviço com todas as consequências legais;

Renovação das Comissões de Serviço:
Por despacho do Vice -Presidente da Câmara Municipal de Lagoa de 

18 de dezembro de 2014, nos termos do previsto no artigo 17.º da Lei 
n.º 49/2012 de 29/08 em conjugação com o estabelecido no artigo 23.º 
da Lei n.º 2/2004 de 15/01, com a redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 64/2011 de 22/12, após análise circunstanciada do desempenho do 
dirigente, do relatório das atividades prosseguidas e dos resultados 
obtidos, a renovação das comissões de serviço dos seguintes dirigentes:

José Pereira da Fonseca, por um período de 3 anos no exercício do 
cargo de dirigente intermédio de terceiro grau, na Unidade Orgânica 
de 3.º Grau — Obras Municipais, deste Município com efeitos a partir 
de 22/12/2014.

Guy Alberto Ramos Pimentel, por um período de 3 anos no exercício 
do cargo de dirigente intermédio de terceiro grau, na Unidade Orgânica 
de 3.º Grau — Jardinagem e Espaços Verdes, deste Município com 
efeitos a partir de 22/12/2014.

Bruno Miguel Nunes Freitas, por um período de 3 anos no exercício 
do cargo de dirigente intermédio de terceiro grau, na Unidade Orgânica 
de 3.º Grau — Atividades Aquáticas, deste Município com efeitos a 
partir de 22/12/2014.

Dulce Maria Costa do Nascimento, por um período de 3 anos no 
exercício do cargo de dirigente intermédio de terceiro grau, na Unidade 
Orgânica de 2.º Grau — Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, deste 
Município com efeitos a partir de 28/12/2014.

Nomeações em regime de substituição:
Por despacho do Vice -Presidente da Câmara Municipal de Lagoa, de 

30/12/2014, foi determinada a nomeação em regime de substituição nos 
termos do previsto na alínea b) do artigo 19.º Lei n.º 49/2012 de 29/08, 
em conjugação com o estabelecido no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15/01, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 64/2011 de 
22/12, dos seguintes dirigentes:

Hélder Sequeira Pina, como Chefe de Divisão, responsável pela 
Unidade Orgânica de 2.º Grau — Divisão de Urbanismo, com efeitos 
a partir de 01/01/2015.

Nelson Ricardo Ferreira Marques, como Dirigente Intermédio de 
3.º Grau, responsável pela Unidade Orgânica de 3.º Grau — Gabinete 
de Planeamento Estratégico, com efeitos a partir de 01/01/2015.

Vera Lúcia Duarte Cabrita, como Dirigente Intermédio de 3.º Grau, 
responsável pela Unidade Orgânica de 3.º Grau — Gabinete Jurídico e 
de Recursos Humanos, com efeitos a partir de 01/01/2015.

20 de março de 2015. — Por delegação do Presidente da Câmara, o 
Vice -Presidente, Nuno Dinis da Encarnação Amorim.

308530956 

 MUNICÍPIO DE LAGOS

Aviso n.º 4102/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que foram autorizados os seguintes pedidos 
apresentados pelos trabalhadores da autarquia:

Licenças sem remuneração:
Maria Manuela Margarido Rodrigues, carreira/categoria de Técnica 

Superior, auferindo pela posição remuneratória 4 nível 23, nível 25 -1, 
pelo período de 6 meses, a partir de 16/02/2015, por despacho proferido 
em 13/02/2015;

Cristina Isabel da Costa Correia Cláudio, carreira/categoria de As-
sistente Técnica, auferindo pela posição remuneratória 1 nível 5, pelo 
período de 40 dias, a partir de 02/03/2015, por despacho proferido em 
23/02/2015;

Prorrogação de licenças sem remuneração:
Ana Patrícia Correia Marques, carreira/categoria de Técnica Superior, 

auferindo pela posição remuneratória 2 nível 15, nível 18 -1, a partir 
de 28/03/2015 e término em 25/09/2015, por despacho proferido em 
02/03/2015;

João Paulo Lopo Muchacho, carreira/categoria de Assistente Ope-
racional, auferindo pela posição remuneratória 1 nível 1 -6, a partir 
de 01/02/2015, pelo período de 10 meses, por despacho proferido em 
23/01/2015;

Dina Maria Luís Neto, carreira/categoria de Assistente Técnica, au-
ferindo pela posição remuneratória 2 nível 7 -4, a partir de 15/02/2015 
pelo período de 1 ano, por despacho proferido em 12/02/2015.

Mais se torna público que cessaram o vínculo de emprego público os 
trabalhadores abaixo indicados, por motivo de aposentação:

Manuel Cesário Ramos, carreira/categoria de Assistente Operacio-
nal, auferindo pela posição remuneratória 5, nível 5 -22, a partir de 
01/02/2015;

Umbelina Duarte Martins, carreira/categoria de Assistente Opera-
cional, auferindo pela posição remuneratória 6, nível 6 -5, a partir de 
01/02/2015;

Ana Maria Coelho de Oliveira, carreira/categoria de Assistente Téc-
nica, auferindo pela posição remuneratória 2, nível 7 -5, a partir de 
01/03/2015.

13 de março de 2015. — A Presidente da Câmara, Maria Joaquina 
Baptista Quintans de Matos.

308507693 

 MUNICÍPIO DE MOURÃO

Edital n.º 317/2015
Dr.ª Maria Clara Pimenta Pinto Martins Safara, Presidente da Câmara 

Municipal de Mourão:
Torna público, nos termos do disposto no artigo 56.º do Anexo I à 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal de 
Mourão, na sua sessão ordinária realizada no dia 20 de fevereiro de 
2015, aprovou a Alteração ao Regulamento de Taxas Municipais do 
Município de Mourão, que por esta Câmara Municipal lhe foi proposta, 
de acordo com a deliberação tomada na sua reunião ordinária realizada 
no dia 19 de janeiro de 2015, a qual entrará em vigor no 1.º dia útil do 
mês seguinte, após a sua publicação no Diário da República.

Faz ainda saber que, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código 
de Procedimento Administrativo, o projeto da referida alteração ao 
regulamento municipal foi submetido a apreciação pública.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros de igual 
teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e no sítio da 
Câmara Municipal em www.cm -mourao.pt.

23 de março de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ma-
ria Clara Pimenta Pinto Martins Safara.

Alteração ao Regulamento de Taxas Municipais
do Município de Mourão

Nota justificativa
Com a publicação do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, que 

simplifica o regime de acesso e de exercício de diversas atividades 
económicas no âmbito da iniciativa «Licenciamento Zero», impõe -se 
ao Município diligenciar no sentido de conformar os seus Regulamentos 
ao consagrado naquele diploma legal.

As alterações agora introduzidas ao Regulamento e Tabela de Taxas 
aprovado pela Assembleia Municipal na sua sessão de 20 de fevereiro 
de 2015, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada na reunião de 19 
de janeiro de 2015, e suas posteriores alterações, resultam da aprovação 
dos seguintes Regulamentos:

a) Regulamento Municipal do Horário de Funcionamento dos Es-
tabelecimentos Comerciais e de Prestação de Serviços do Município 
de Mourão;

b) Regulamento Municipal de Ocupação de Espaço Público e Publi-
cidade do Município de Mourão;
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c) Regulamento Municipal sobre o Acesso, Exercício e Fiscalização 
de Atividades Diversas no Município de Mourão;

d) Regulamento Municipal de Atividade de Comércio a Retalho 
Não Sedentária Exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes do 
Município de Mourão.

Assim, no uso dos poderes regulamentares conferidos às autarquias 
locais pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e do 
estabelecido nas alíneas b) e g), do n.º 1, do artigo 25.º, conjugado com a 
alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
a Câmara Municipal da Mourão, em reunião de 19 de janeiro de 2015, 
e a Assembleia Municipal da Mourão, em sessão de 20 de fevereiro de 
2015, aprovaram [SB1] a presente alteração ao Regulamento de Taxas 
Municipais e tabelas anexas do Município de Mourão.

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas

do Município de Mourão
1 — O artigo 18.º, do Capítulo IV, do Regulamento de Taxas Muni-

cipais do Município de Mourão passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 18.º
[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A cobrança das taxas referentes à Diretiva de Serviços e 

iniciativa Licenciamento Zero é efetuada da seguinte forma, a saber:
a) O pagamento da taxa no âmbito do procedimento de mera co-

municação prévia é efetuado na sua totalidade (100 %) no momento 
de submissão do pedido.

b) O pagamento da taxa no âmbito do procedimento comunicação 
prévia com prazo é efetuado de forma repartida, em que:

i) No momento de submissão do pedido é pago 40 % do total da taxa;
ii) Após a notificação de deferimento do pedido ou, em caso de 

deferimento tácito, no fim do tempo de resposta definido, neste 
último, com notificação automática pelo Balcão do Empreendedor, 
é pago o diferencial do total da taxa, ou seja, 60 %.

c) O pagamento da taxa no âmbito do procedimento licenciamento é 
efetuado na sua totalidade (100 %) após a notificação do deferimento 
do pedido.

d) Para efeitos de cálculo das taxas do Capítulo XV da Tabela de 
Taxas Administrativas do Município de Mourão, considera -se a tabela 
em vigor à data da submissão do pedido.

e) Em caso de desistência do pedido previsto na alínea b) e caso 
tenha existido já o pagamento previsto na subalínea i) dessa mesma 
alínea, não existirá lugar à restituição dessa parcela na medida em 
que se destina a compensar o Município pela apreciação do pedido.

f) Nos casos em que venha a existir reformulação do pedido relativo 
ao Capítulo XV da Tabela de Taxas Administrativas do Município de 
Mourão, alterando os fatores de dimensão ou tempo, resultando da 
mesma uma alteração da taxa final a pagar, o acerto respetivo será 
efetuado no âmbito do pagamento do diferencial do total da taxa, ou 
seja, no momento referido na subalínea ii) da alínea b) deste mesmo 
número.»

208536707 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso (extrato) n.º 4103/2015

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária 
de ordenação final do procedimento concursal n.º 2/2014, com vista 
ao recrutamento de dois postos de trabalho da carreira e categoria de 
Assistente Operacional, previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal 
para o ano de 2014, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado, nos termos do Aviso n.º 3205/2014, 
publicitado na 2.ª série do Diário da República, n.º 43, de 3 de março 
de 2014, homologada por despacho do Presidente da Câmara, datado 
de 24 de março de 2015.

Candidatos aprovados:
1.º Lugar — Milena da Conceição Ribeiro Sousa — 17,90 valores
2.º Lugar — Adélia da Silva Salgado — 15,65 valores
3.º Lugar — Fátima Maria Nunes de Jesus — 14,60 valores
4.º Lugar — Elisabete Fernanda Martins Ferreira — 14,50 valores
5.º Lugar — Inês Sofia dos Santos Caçola Silva — 14,35
6.º Lugar — Maria Lucinda de Jesus Pedro — 12,80
7.º Lugar — Natália Jorge Ferreira Simões — 12,70
8.º Lugar — Cláudia da Rocha Fernandes — 12,00
24 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Mário João Fer-

reira da Silva Oliveira.
308532721 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 4104/2015

Projeto de Alteração ao Regulamento das Condecorações
do Município de Palmela

Álvaro Manuel Balseiro Amaro, Presidente da Câmara Municipal 
de Palmela:

Torna público que, conforme deliberação de reunião da Câmara Mu-
nicipal de 01 de abril de 2015 e nos termos do artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, na redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro, se submete a apreciação pública para recolha de su-
gestões o Projeto de Alteração ao Regulamento das Condecorações do 
Município de Palmela, consubstanciada nas alterações ao ponto n.º 2, 
alíneas a), b) e c) do artigo 30.º, artigo 31.º, artigo 32.º e ainda na in-
trodução de novos números concretamente no artigo 33.º, números 1 a 
5, cujo texto se anexa ao presente aviso.

07 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Álvaro Manuel 
Balseiro Amaro.

SECÇÃO VII

Da Medalha Municipal de Comportamento Exemplar

Artigo 29.º
A Medalha Municipal de Comportamento Exemplar destina -se, 

exclusivamente, a galardoar os agentes dos Bombeiros Voluntários 
que se tenham distinguido, ao longo de período determinado, pelo 
zelo, dedicação, e exemplar comportamento no exercício do seu cargo.

Artigo 30.º
1 — A Medalha Municipal de Comportamento Exemplar compreende 

os graus ouro, prata e cobre, dependendo a concessão de cada um deles, 
do período de serviço efetivo prestado sem sanções disciplinares.

2 — Os diversos graus da Medalha Municipal de Comportamento 
Exemplar são atribuídos com base nas seguintes normas:

a) O grau ouro, aos agentes com 25 anos de bom e efetivo serviço, em 
situação de atividade no Quadro e que, ao longo deste período, tenham 
boa informação de serviço e exemplar comportamento, demonstrando 
qualidades morais e profissionais e que não possuam, nos últimos 5 anos, 
avaliação de desempenho inferior a Bom;

b) O grau prata, aos agentes com 20 anos de bom e efetivo serviço, em 
situação de atividade no Quadro e que, ao longo deste período, tenham 
boa informação de serviço e exemplar comportamento, demonstrando 
qualidades morais e profissionais e que não possuam, nos últimos 5 anos, 
avaliação de desempenho inferior a Bom;

c) O grau cobre, aos agentes com 15 anos de bom e efetivo serviço, em 
situação de atividade no Quadro e que, ao longo deste período, tenham 
boa informação de serviço e exemplar comportamento, demonstrando 
qualidades morais e profissionais e que não possuam, nos últimos 5 anos, 
avaliação de desempenho inferior a Bom;

Artigo 31.º
A concessão da Medalha Municipal de Comportamento Exemplar é da 

competência da Câmara Municipal, mediante proposta fundamentada e 
instruída do Presidente da Câmara através de listagem apresentada pelos 
Comandantes das Corporações de Bombeiros do Concelho.
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Artigo 32.º
A Medalha Municipal de Comportamento Exemplar será preferen-

cialmente entregue no Dia Municipal do Bombeiro, durante a Sessão 
Solene, em formatura geral.

Artigo 33.º
1 — A Medalha Municipal de Comportamento Exemplar, é do módulo 

de 35 mm, e com 2 mm de espessura no bordo e apresentada em estojo 
de percalina, cor azul.

2 — Representa no campo anverso, sob a legenda em orla superior 
“Comportamento Exemplar”, a figura da fénix.

3 — No reverso, em orla superior, a designação “Município de Pal-
mela” e no campo, o brasão da vila de Palmela.

4 — A Medalha Municipal de Comportamento Exemplar será provida 
de argola de suspensão, fita, e fivela, todos os metais em prata dourada, 
prata ou cobre, consoante o grau a atribuir.

5 — A Medalha Municipal de Comportamento Exemplar é usada ao 
peito do lado esquerdo, suspensa de fita de seda com 30 mm de largura 
de cor púrpura.

208555459 

 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 4105/2015

Cessação da relação jurídica de emprego público,
por motivo de aposentação

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessaram a relação 
jurídica de emprego público, por motivo de aposentação, os seguintes 
trabalhadores:

Fernando Manuel Prudêncio, posição 10 nível 10, em 01 -11 -2014;
José Manuel de Matos, posição 9 nível 9, em 01 -11 -2014;
Maria Filomena dos Santos Bernardo Nunes Gonçalves, posição 6 

nível 11, em 01 -11 -2014.
23 de fevereiro de 2015. — A Chefe da Divisão (no uso de subdele-

gação de competências, conforme Despacho n.º 5/DAF/2013, de 01 de 
novembro), Anabela Duarte Cardoso.

308518563 

 Aviso n.º 4106/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que pelos despachos do Sr. 
Presidente da Câmara Municipal, datados de 17/12/2014 e de 05/01/2015, 
ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro na sua redação atual, aplicado à Administração Local por força 
do artigo 18.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, foi determinada a não 
renovação da comissão de serviço dos Técnicos Superiores:

Maria Luísa Ferreira Gomes, Dirigente Intermédio de 3.º Grau, do 
Serviço Municipal de Bibliotecas e Arquivo, com efeitos a 23/02/2015;

Elsa Paula de Sousa Figueiredo Grade, Dirigente Intermédio de 
2.º Grau, Chefe da Divisão de Ordenamento e Gestão Urbanística, com 
efeitos a 15/03/2015.

18 de março de 2015. — A Chefe da Divisão (no uso de competência 
subdelegada, conforme Despacho n.º 5/DAF/2013, de 01 de novembro), 
Anabela Duarte Cardoso.

308524119 

 MUNICÍPIO DE TOMAR

Aviso n.º 4107/2015
Anabela Gaspar de Freitas, Presidente da Câmara Municipal de To-

mar, torna público, nos termos da alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da 
Lei n.º 75/2013, 12 de setembro e para efeitos do artigo 56.º do mesmo 
diploma, que a Assembleia Municipal de Tomar aprovou, sob proposta 
da Câmara, na sua 5.ª sessão ordinária de 24 de novembro de 2014, o 
Regulamento das Instalações Desportivas Municipais. Para constar se 
lavrou o presente aviso, que vai ser publicado no Diário da República, 
afixado nos lugares públicos do costume e ainda publicado no site da 
Câmara Municipal de Tomar em www.cm -tomar.pt.

1 de dezembro de 2014. — A Presidente da Câmara, Anabela Freitas.
308526111 

 MUNICÍPIO DE VALE DE CAMBRA

Edital n.º 318/2015

Alteração do loteamento n.º 6/92
Requerente: Rui Pedro da Silva Rodrigues
Local: Valinho - S. Pedro de Castelões
António Alberto Almeida Matos Gomes, vereador da Câmara Muni-

cipal de Vale de Cambra:
Torna público, em cumprimento da deliberação de 10/03/2015, para 

efeitos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, com a redação atual, que se encontra em discussão pública o 
pedido de alteração ao loteamento n.º 6/92, requerido por Rui Pedro da 
Silva Rodrigues, com o número de identificação fiscal 212 754 262, na 
qualidade de proprietário do lote n.º 11, pelo período de 20 dias, contados 
a partir do quinto dia da publicação do presente edital na 2.ª série do 
Diário da República.

Durante o período da discussão pública acima fixado, podem os inte-
ressados consultar o respetivo processo administrativo junto da Divisão 
de Planeamento Ambiente e Gestão Urbanística desta autarquia, todos 
os dias úteis das 9 às 12,30 e das 14 às 17 horas.

As sugestões, reclamações ou observações que, eventualmente, ve-
nham a ser apresentadas, devem ser formuladas através de requerimento 
escrito dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Vale de Cambra, 
devendo neste constar a identificação e o endereço dos seus autores e a 
qualidade em que as apresentam.

16 de março de 2015. — O Vereador, António Alberto Almeida Matos 
Gomes (Com competência delegada por despacho de 23/10/2013).

308512188 

 MUNICÍPIO DE VILA FLOR

Aviso n.º 4108/2015

Abertura de procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo determi-
nado (resolutivo certo) para ocupação de vários postos de 
trabalho.
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/

2009,de 22/01, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6/04, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, faz -se público que, 
por propostas do Presidente da Câmara Municipal, aprovada pela câmara 
municipal, na sua reunião ordinária de 9 de fevereiro de 2015, Delibe-
ração da Assembleia Municipal de 27 de fevereiro de 2015 e despacho 
do Senhor Vice -Presidente de 5 de março de 2015, foi autorizada a 
abertura, pelo período de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República, do procedimento 
concursal comum com vista ao recrutamento de vários trabalhadores 
com vista à celebração de contratos de trabalho em funções públicas, 
por tempo determinado (resolutivo certo) pelo período de 4 meses, para 
lugares previstos e não ocupados no mapa de pessoal, para a carreira 
e categoria de:

Ref. A — 35 Assistentes Operacionais;
Ref. B — 6 Assistentes Operacionais;
Ref. C — 3 Assistentes Operacionais.

1 — Caracterização dos postos de trabalho:
Ref. A— O posto de trabalho têm por objeto o exercício das funções 

genéricas inerentes ao conteúdo funcional da carreira/categoria de as-
sistente operacional e nos termos do mapa de pessoal as atribuições, 
competências e atividades, nomeadamente, proceder à venda de ingressos 
na Piscina Municipal e registar as entradas e saídas e respetivo paga-
mento dos utilizadores do Parque de Campismo. Prestar informações, 
atendimento telefónico. Zelar pelo normal funcionamento da receção 
do Parque de Campismo e da Piscina Municipal. Controlar as entradas e 
saídas de pessoas do Parque de Campismo e Piscina Municipal. Participar 
qualquer anomalia no normal funcionamento às entidades competentes 
e aos superiores. Assegurar a limpeza e conservação de todos os espaços 
do Parque de Campismo e Piscina Municipal do Complexo Desportivo 
do Peneireiro e áreas envolventes. Colaborar nos trabalhos auxiliares 
de montagem e desmontagem e conservação de equipamentos. Auxi-
liar a carga e descarga de equipamentos. Proceder à sua arrumação e 
distribuição.
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Ref. B — O posto de trabalho têm por objeto o exercício das fun-
ções genéricas inerentes ao conteúdo funcional da carreira/categoria de 
assistente operacional e nos termos do mapa de pessoal as atribuições, 
competências e atividades, nomeadamente exercer a vigilância da área 
do Parque e Piscina Municipal de Vila Flor do Complexo Desportivo do 
Peneireiro e toda a sua envolvente. Assegurar a verificação de todas as 
condições básicas de segurança com o objetivo de prevenir ocorrências 
de eventuais acidentes. Controlar as entradas e saídas das instalações. 
Tomar medidas, no caso de emergência, comunicando com as entidades 
competentes para intervirem em cada situação;

Ref. C — O posto de trabalho têm por objeto o exercício das fun-
ções genéricas inerentes ao conteúdo funcional da carreira/categoria de 
assistente operacional e nos termos do mapa de pessoal as atribuições, 
competências e atividades, nomeadamente prestar socorro a pessoas 
em dificuldade ou em risco de se afogarem e administrar os primeiros 
cuidados, quando necessário. Vigiar os utilizadores da Piscina e zelar 
pela boa utilização do equipamento.

2 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não efetuou este município consulta à 
ECCRC, conforme Despacho do Senhor Vice -Presidente de 5/03/2015, 
em virtude de o entendimento constante do acordo celebrado entre 
a Associação Nacional de Municípios Portugueses e o Secretário de 
Estado da Administração Local não estarem os municípios obrigados a 
executar o procedimento prévio de recrutamento de pessoal em situação 
de mobilidade especial para os postos de trabalho em causa.

3 — Cota de emprego:
3.1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 

de 3/02 é fixada a seguinte cota de emprego para candidatos portadores 
de deficiência igual ou superior a 60 %:

Ref. A — 2 lugares;
Ref. B — 1 lugar;

3.2 — Nas restantes referências os candidatos com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qual-
quer outra preferência legal.

4 — Local de trabalho: Área do Município de Vila Flor.
5 — Determinação do posicionamento remuneratório:
5.1 — Nos termos do artigo 38.º, o posicionamento dos trabalhadores 

recrutados numa das posições remuneratórias da categoria, é objeto 
de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar ime-
diatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites e 
condicionalismos estabelecidos pelo artigo 42.º do Orçamento de Estado 
para 2015, aprovado pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12.

5.2 — Em cumprimento do artigo 42.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, os candi-
datos, informam prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora 
pública do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória 
correspondente à remuneração que auferem, no caso de candidatos com 
prévia relação jurídica de emprego pública previamente estabelecida.

5.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01, a posição remuneratória de referência para os presentes lugares 
é a 1.ª posição remuneratória, que corresponde o nível remuneratório 
1, da categoria de assistente Operacional, previsto na tabela remunera-
tória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12, sendo a 
remuneração base máxima a propor no âmbito da negociação, durante 
o ano de 2015, de € 505,00.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os candidatos deverão cumprir cumulativamente, os requisitos 

gerais e específicos até à data limite de apresentação das candidaturas, 
sob pena de exclusão, previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06:

Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou por lei especial;

Ter 18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar,
Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Habilitações literárias: Escolaridade obrigatória, de acordo 
com a idade, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20/06;

6.2.1 — Não é possível substituir as habilitações exigidas por forma-
ção ou experiência profissional.

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — O recrutamento efetua -se de entre trabalhadores com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente es-

tabelecida, e nos termos da deliberação da Assembleia Municipal de 27 
de fevereiro de 2015, no caso de não ser possível em todo ou em parte, 
ocupar os lugares recorrendo a candidatos com prévia relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado podem ser preenchidos 
recorrendo a candidatos com previa relação jurídica de emprego pública 
por tempo determinado (resolutivo certo) ou por tempo determinável 
ou por candidatos sem qualquer relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecido.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Nos termos dos artigos 27.º e 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22/01, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, 
as candidaturas deverão ser formalizadas mediante preenchimento do 
formulário tipo, publicitado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, 
DR n.º 89, 2.ª série, de 8 de maio de 2009 e disponibilizado no sítio da 
Câmara Municipal de Vila Flor em www.cm -vilaflor.pt, o qual deverá 
ser dirigido ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, e entregue 
pessoalmente ou remetido por correio registado, com aviso de receção, 
para Câmara Municipal de Vila Flor, Secção de Recursos Humanos, 
Avª Marechal Carmona — 5360 -303 Vila Flor, até ao último dia do 
prazo fixado.

8.2 — Não é permitida a apresentação do requerimento de candidatura 
ou documentos por via eletrónica.

8.3 — A apresentação do formulário de candidatura deverá ser acom-
panhada, dos seguintes elementos:

a) Currículo, devidamente assinado, donde constem, para além de 
outros elementos julgados necessários, os seguintes: habilitações li-
terárias, funções que exercem e exerceram, bem como a formação 
profissional detida;

b) Cópia dos documentos de identificação: Cartão de Cidadão ou 
Bilhete de identidade e Número de Identificação Fiscal.

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo das habilitações profissionais, cursos 

e ações de formação frequentadas e relacionadas com o conteúdo fun-
cional do posto de trabalho, com indicação das entidades promotoras e 
respetiva duração se aplicável;

e) Declaração atualizada, emitida e autenticada pelo Serviço de origem 
(com data posterior à data de publicação do presente Aviso), da qual 
conste a modalidade da relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado de que é titular, a categoria, a posição remuneratória 
correspondente à posição que aufere nessa data, o tempo de execução 
das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de 
complexidade das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, se aplicável;

f) A avaliação de desempenho relativa aos últimos 3 anos, nos termos 
da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada Portaria, se aplicável;

g) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente autenticada e atualizada, da 
qual conste a atividade que se encontra a exercer, em conformidade com 
o mapa de pessoal aprovado, se aplicável.

8.4 — Os candidatos deverão mencionar expressamente a referencia 
do lugar a que se candidata, constante deste aviso, bem como fazer 
referencia ao aviso deste procedimento concursal:

8.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos da detenção 
dos requisitos de admissão, bem como dos que sejam indispensáveis para 
efetuar a avaliação dos candidatos, nomeadamente a declaração prevista 
na alínea e) do ponto 8.3 (quando aplicável), bem como o documento 
comprovativo das habilitações literárias, determina a respetiva exclusão 
do procedimento concursal, nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação;

8.6 — A não apresentação dos restantes documentos determina a não 
valorização, em termos curriculares, dos factos ou situações que por eles 
deveriam ser comprovados.

8.7 — Os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de 
Vila Flor estão dispensados de apresentação dos documentos comprova-
tivos dos factos indicados no currículo, desde que expressamente refiram 
que os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual;

8.8 — No requerimento de candidatura, os candidatos portadores de 
deficiência devem declarar, sob compromisso de honra:

a) O grau de incapacidade;
b) O tipo de deficiência;
c) Mencionar os meios de comunicação e expressão a utilizar no 

processo de seleção.

8.9 — Em caso de mera irregularidade ou quando seja de admitir 
que a não apresentação atempada dos documentos se tenha devido 
a causas não imputáveis, a dolo ou a negligência do candidato, 
devidamente comprovadas, o júri pode, por sua iniciativa ou a re-
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querimento do candidato, conceder um prazo suplementar razoável 
para apresentação dos documentos.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos ou apresentação 
de documentos falsos, serão punidas nos termos da lei.

9.1 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações que se 
encontrem deficientemente comprovados.

9.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em requalificação, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal da câmara municipal de Vila Flor, idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento 
concursal.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do artigo 36.º Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e despacho do 
Senhor Vice -Presidente de 05/03/2015, são métodos de seleção:

Avaliação Curricular e Entrevista Profissional de Seleção, para todas 
as referências.

10.2 — A referência C, será complementada com o método de seleção: 
Prova Física de Natação.

10.3 — A Avaliação Curricular, visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

10.4 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiencia profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal;

10.5 — A Prova Física de Natação, destina -se a avaliar as aptidões 
físicas dos candidatos necessárias à execução das atividades inerentes 
ao posto de trabalho a ocupar, será de natureza prática com duração de 
15 minutos, com a classificação de Apto e não apto, de acordo com os 
seguintes parâmetros:

a) Natação livre de 50 metros;
b) Recuperação de um objeto no fundo da piscina;
c) Simulação de um salvamento.

10.6 — Cada método de seleção é eliminatório, nos termos dos n.os 12 
e 13 do artigo 18.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

10.7 — A ordenação final dos candidatos, que completem o pro-
cedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores, que resultará da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas nos métodos de seleção Avaliação 
Curricular e Entrevista de Profissional de seleção, tendo em conta a 
seguinte fórmula:

OF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %)

OF = Ordenação final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

11 — Composição do júri:
Ref. A, B: — Presidente: Luísa Maria Gonçalves — Técnica Superior 

(Biblioteca e Documentação), da Câmara Municipal Vila Flor;
Vogais: Anabela Moura Marcelino — Técnica Superior (Engenha-

ria Agronómica) da Câmara Municipal de Vila Flor, que substitui a 
presidente nas suas faltas e impedimentos e Maria Rosário Sousa 
Alves Fontes, Coordenadora Técnica da Câmara Municipal de Vila 
Flor.

Suplentes: Alípio António Rodrigues Meireles, Assistente Operacional 
da Câmara Municipal de Vila Flor e António Manuel Fernandes Cruz, 
Assistente Operacional da Câmara Municipal de Vila Flor;

Ref. C — Presidente: Luísa Maria Gonçalves — Técnica Superior 
(Biblioteca e Documentação), da Câmara Municipal Vila Flor;

Vogais: Maria Rosário Sousa Alves Fontes, Coordenadora Técnica 
da Câmara Municipal de Vila Flor, que substitui a presidente nas suas 
faltas e impedimentos e Ricardo Jorge Lopes Sousa, Técnico Superior 
(Educação Física) da Câmara Municipal de Vila Flor.

Suplentes: Alípio António Rodrigues Meireles, Assistente Operacional 
da Câmara Municipal de Vila Flor e António Manuel Fernandes Cruz, 
Assistente Operacional da Câmara Municipal de Vila Flor.

12 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, o presente aviso será publicado na bolsa de emprego pú-
blico (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 

 MUNICÍPIO DE VILA DE REI
Aviso n.º 4109/2015

Conclusão com sucesso do período de estágio
Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 26 de junho, conjugado com a alínea b) do 
n.º 2 do artigo 8.º e artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 27 
de fevereiro, e após homologação da ata do Júri constituído para o 
efeito, torna -se público a conclusão com sucesso do período de está-
gio com Sandrina Freitas Duarte, precedido de concurso externo de 
ingresso para admissão de um estagiário na categoria de especialista 
de informática, grau 1 nível 2, da carreira de informática, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 14 de março de 2014, 
aviso n.º 3674.

Com efeitos a 20 de fevereiro de 2015, a trabalhadora aufere a 
remuneração a que corresponde o escalão 480, nos termos cons-
tantes do mapa I, a que se refere o n.º 1 do art.º 8.º do Decreto-
-Lei 97/2001, de 27 de fevereiro, conjugado com o n.º 2 da Portaria 
n.º 1553 -C/2008 de 31/12 e cláusula quinta do contrato de trabalho 
em funções públicas.

18 de março de 2015. — A Chefe de Divisão Planeamento e Coor-
denação Estratégica, Paula Cristina Barata Joaquim Crisóstomo (por 
delegação de competências do Presidente da Câmara, conferida por 
despacho de 2013/10/18).

308536829 

 FREGUESIA DE ARRABAL

Aviso n.º 4110/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, republicado pela Portaria n.º 145/2011 de 6 de abril, e concluído 
o processo concursal publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 40, de 26 de fevereiro de 2015, foi homologada a presente lista 
unitária de ordenação final, pela Junta de Freguesia em 27 de março 
de 2015:

André Alexandre Vieira Pereira — 18,2
30 de março de 2015. — A Presidente, Helena Cristina Fonseca 

Brites.
308543284 

no Diário da República, na página eletrónica da Câmara Municipal 
(www.cm -vilaflor.pt) e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

13 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido 
para o preenchimento dos postos de trabalho em causa e para os 
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01.

14 — Critério de ordenação preferência em caso de igualdade de 
valoração — Será adotado o critério de ordenação preferencial estabe-
lecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01, na sua atual redação. Subsistindo o empate será dada preferência 
pelo candidato de maior idade.

15 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final dos métodos, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

16 — A lista unitária de ordenação final, após aplicação dos métodos 
de seleção, bem como a lista intermédia de classificação de cada um 
dos métodos de seleção, após aplicação de cada método de seleção, 
dos candidatos, será afixada no “Placard” da Divisão Administrativa e 
Financeira da Câmara Municipal de Vila Flor e ainda, disponibilizada 
na página eletrónica da Câmara.

17 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
aviso, o procedimento concursal, rege -se, designadamente, pelas dispo-
sições constantes da Lei n.º 35/2014, de 20/06, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, na sua redação atual, Constituição da República Portuguesa 
e Código do Procedimento Administrativo.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a “Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

26 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila 
Flor, Fernando Francisco Teixeira de Barros, Eng.º

308537703 
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PARTE I

 CESPU — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR POLITÉCNICO 
E UNIVERSITÁRIO, C. R. L.

Aviso n.º 4111/2015
A CESPU — Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e 

Universitário, C. R. L., entidade instituidora da CESPU-Instituto Politéc-
nico de Saúde do Norte — Escola Superior de Saúde do Vale do Ave, torna 
público que ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 07 de agosto o 1.º ciclo 
de estudos conducente ao grau de licenciado em Ciências Biomédicas Labo-
ratoriais foi objeto de acreditação prévia por deliberação de 03 de fevereiro 
de 2015 da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino e registado pela 
Direção Geral do Ensino Superior com o n.º R/A-CR 5/2015.

Em conformidade com o registo do Senhor Diretor-Geral do Ensino 
Superior, de 03 de março de 2015, procede-se à publicação da estrutura 
curricular e do plano de estudos do novo ciclo de estudos conducente ao 
grau de licenciado em Ciências Biomédicas Laboratoriais, nos termos 
constantes do anexo ao presente aviso.

Procede-se à publicação da estrutura curricular e do plano de estudos 
do novo ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Ciências 
Biomédicas Laboratoriais, nos termos constantes do anexo ao presente aviso.

24 de março de 2015. — O Presidente da CESPU — Cooperativa de 
Ensino Superior Politécnico e Universitário, C. R. L., Professor Doutor 
António Manuel de Almeida Dias.

Estrutura e Plano de Estudos da Licenciatura em Ciências 
Biomédicas Laboratoriais

Ciclo de Estudos Conducente ao Grau de Licenciado
1 — Estabelecimento de ensino: CESPU — Instituto Politécnico de 

Saúde do Norte

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Tecnologias de Diagnóstico e Terapêutica TDT 178 5
Biologia e Bioquímica . . . . . . . . . . . . . BBQ 44 0
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QUI 10 0
Métodos Estatísticos  . . . . . . . . . . . . . . MET 5 0
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI 3 0

Total . . . . . . . . . . . . 235 5

 CESPU — Instituto Politécnico de Saúde do Norte

Escola Superior de Saúde do Vale do Ave

Curso de Licenciatura em Ciências Biomédicas Laboratoriais

1.º Ano

QUADRO N.º 2 

2 — Unidade Orgânica: Escola Superior de Saúde do Vale do 
Ave

3 — Curso: Licenciatura em Ciências Biomédicas Laboratoriais
4 — Grau: Licenciado
5 — Área científica predominante do curso: Tecnologias de Diag-

nóstico e Terapêutica
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de trans-

ferência de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 
240 ECTS

7 — Duração normal do curso: 8 Semestres
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: Não se aplica
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Anatomia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBQ Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Química Orgânica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QUI Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Biologia Celular   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBQ Semestral  . . . . 81 T:20; PL:13 3
Histologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBQ Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Fisiologia Humana I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBQ Semestral  . . . . 122 T:26;PL:20 4,5
Psicologia em Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI Semestral  . . . . 81 TP:21 3
Bioestatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Bioquímica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBQ Semestral  . . . . 162 T:20; TP:26; PL:26 6
Patologia Geral e Morfológica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 162 T:20; TP:13 6
Fisiologia Humana II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBQ Semestral  . . . . 122 T:26;PL:20 4,5
Higiene e Segurança Laboratorial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 108 T:20; TP:13 4
Introdução à Profissão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 108 TP:26 4
Metodologia Instrumental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QUI Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
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 2.º Ano

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Genética Humana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBQ Semestral  . . . . 108 T:20;PL:26 4
Microbiologia Clínico-Laboratorial I  . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20; TP:13; PL:26 5
Hematologia Clínico-Laboratorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Anatomia Patológica Sistemática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBQ Semestral  . . . . 108 T:20;PL:26 4
Histotecnologia I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Imunologia Laboratorial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 108 T:20;PL:26 4
Toxicologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBQ Semestral  . . . . 108 T:20;PL:26 4
Biologia Molecular  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBQ Semestral  . . . . 108 T:20;PL:26 4
Saúde Pública e Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 81 TP:26 3
Controlo de Qualidade laboratorial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 108 T:20;PL:26 4
Microbiologia Clínico-Laboratorial II . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:26;PL:20 5
Tanatologia e Fetopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Histotecnologia II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 108 T:20;PL:26 4
Análise de Água e Alimentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 108 T:20;PL:26 4

 3.º Ano

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Bioquímica Clínico-Laboratorial I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Imunohemoterapia Clínico-Laboratorial . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Citopatologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Métodos Citohistoquímicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Parasitologia e Micologia Clínico-Laboratorial. . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Bioquímica Clínico-Laboratorial II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Virologia Clínico-Laboratorial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20; TP:13 PL:26 5
Imunohistoquímica e Patologia Molecular  . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Citopatologia II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5
Investigação em Ciências Biomédicas Laboratoriais  . . . . . TDT Semestral  . . . . 270 TP:39 10
Técnicas Microscópicas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5 Opcional.
Trombose e Hemóstase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 135 T:20;PL:26 5 Opcional.

 4.º Ano

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Estágio em Ciências Biomédicas Laboratoriais I  . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 810 E:525 30
Estágio em Ciências Biomédicas Laboratoriais II . . . . . . . . TDT Semestral  . . . . 810 E:525 30

Nota
(1) Designação da unidade curricular;
(2) Área científica de acordo com as áreas definidas no Quadro n.º 1;
(3) Unidade curricular semestral (S) ou anual (A);
(4) Número de horas totais (horas de contacto + horas de trabalho do aluno) — entre 1500 e 1680 horas;
(5) Horas de contacto _ T (Teóricas); PL (Práticas Laboratorias); TP (Teórico_Práticas); TC (Trabalho de Campo); S (Seminário); E (Estágio);
(6) Créditos por unidade curricular calculados em função do número de horas totais e de acordo com o regulamento em vigor;
(7) Para o caso de unidades curriculares opcionais.

 208530494 
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PARTE J1

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aviso n.º 4112/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo
de direção intermédia 2.º grau

da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Planeamento e Informação.
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea i) do 

n.º 13 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.
3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 

artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Celina Isabel Silva Ramos Carvalho, Diretora Regional 

da ARH Centro da APA, I. P..
Vogal — João Carlos de Sousa Marques, Presidente do IMAR da 

Universidade de Coimbra.
Vogal — Ana Maria Martins Sousa, Diretora do Ambiente da CCDR 

Centro.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h-12:30h e das 13:30h-18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA, I. P. sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610-124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

20 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208569334 

 Aviso n.º 4113/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo
de direção intermédia 2.º grau

da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Tecnologias de Informação.
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea i) do 

n.º 12 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.
3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 

artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Joaquim Pedro Lopes Silva Pinto da Costa, Diretor do 

Departamento Tecnologias e Sistemas de Informação APA, I. P.
Vogal — João Paulo Cavaco, Diretor de Serviços Infraestruturas, 

Informática e Comunicações do ISCTE -IUL, IP.
Vogal — Theo Rangel Correia da Silva Fernandes, Docente da Facul-

dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P..

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
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Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA, I. P. sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora.

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

26 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208539964 
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